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Ata da 43ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 17 de abril de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50B Legislatura 
Presidência dos Srs. Odacir Soares, Ney-Suassuna 

Eduardo Suplicy e Francelino Per~ra 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, COMPARE­
CERAM OS SRS_ SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -
Antônio Carlos Valladares - Arlindo Porto - Artur da 
Távola - Bello parga - Benedita da Silva - Beni Ve­
ras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos 
Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Darcy 
Ribeiro - Eduardo Suplicy - Eleio Alvares - Epitacio 
Cafeteira - Ema(ldes Amorim - Esperidião Amin -
Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pe­
reira - Freitas Neto - Gerson Camata - Gilberto Mi­
randa - Gilvam Borges - Hugo Napoleão - Humber­
to Lucena - Iris Rezende - Jefferson Péres - João 
França - João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pi­
nheiro - Josaphat Marinho - José Agripino - José 
Alves - José Bianco - José Bonifácio - José Eduar­
do Dutra - José Fogaça - José Ignácio Ferreira -
José Roberto Arruda - José Sarney - Júlio Campos 
- Júnia Marise - Lauro Campos - Lucídio Portella­
Lúcio Alcãntara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto de Oli­
veira - Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miran­
da - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares 
- Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva - Pe­
dro Simon - Ramez Tebet - Renan Calheiros - Ro­
berto Requião - Romere Jucá - Romeu Tuma - Ro­
naldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Ma­
chado - Teotônio Vilela Filho - Toló Cavalcante - Val­
mir Campelo - Vilson Kleini1ling - Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Ney SuassI.l1!l) - A Ii>ta de 
presença acusa o corJ1)al'eCimenlo de 74 SI'$. Senadores. 
Havendo nÍJ11el"O regimenlal, declaro SJerta a~. 

Sob a proteção de Deus, iniciarnos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercício, Senador 
Eduardo Suplicy, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

Nº 245/96. de 4 de abril de 1996. do Ministro 
da Fazenda. referente ao Requerimento nº 101. de 
1996. de informações. do Senador Esperidião Amin. 

As -informações foram remetidas. em 
cópia. ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 
OFrCIOS 

DO MINISTRO DO 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 

~ 355196, DE 11 de abril de 1996, referente 
ao Requerimento nº 212, de 1996, de informações, 
do Senador Flaviano Melo. 

~ 356/96, de 11 de abril de 1996, referente ao 
Requerimento nº 98. de 1996, de informações, do 
Senador Pedro Simon. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O ex­
pediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 º 
Secretário em exercício, Senador Eduardo Suplicy. 

É lido o seguinte: 

OF. GLPMDB Nº 300/96 

Brasnia, 16 de abril de 1996 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelên­

cia para indicar o Senador João França, como mem­
bro Titular, em substituição ao Senador Pedro Si­
mon, na Comissão de Assuntos Sociais - CASo 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência protestos de alta estima e consideração. 
- Senador Jader Barbalho, Lider do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Será 
feita a substituição solicitada. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Eduar­
do Suplicy. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO Nº 363, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no § 2" do art 50 da Consti­

tuição Federal e tendo em vista o disposto no art 
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216 do Regimento Interno do Senado Federal, re- Brasil, dos moldes em que se efetivou a negociação 
queiro a Vossa Excelência seja encaminhado ao Se- das dividas dos agricultores inadimplentes. 
nhor Ministro da Fazenda, Dr. Pedro Malan, pedido São essa as razões que justificam o Requeri-
de informações relativas as operações do Banco do mento de Informação, em cumprimento ao que dis-
Brasil S/A: põe a ConstitUição de 1988. 

1 - O Sr. confirma a informaçãO de que o Ban- Sala das Sessões, 17 de abril de 1996. Sena-
co do Brasil S/A foi encarregado da renegociação de dor Pedro Simon. 
US$l ,7 bilhão de títulos da divida externa, em mar- (A mesa para decisílo.) 
ço último? 

2 - Caso afirmativo, em que condições? Como 
serão ressarcidos, ao Banco do Brasil, os valores re­
ferentes à operação? 

3 - Quais os rebatimentos do procedimento 
adotado nos balanços do Banco do Brasil? 

4 - Quais as relações existentes entre a opera­
ção e os conseqüentes procedimentos adotados e a 
chamada operação de Salvamento do Banco do 
Brasil? 

5 - Quais os valores envolvidos nesta opera­
ção de Salvamento? 

6 - Qual o montante de recursos devidos pela 
União ao Banco do Brasil? 

7 - Quais foram os termos da negociação com 
os ag~cultores em débito como Banco do Brasil no 
que se refere ao ressarcimento àquele agente finan­
ceiro dos valores correspondentes? Qual o valor to­
tal relativo à operação? 

8 - A privatização do Banco do Brasil já foi 
objeto de discussão no Ministério da Fazenda, na 
atual gestão? Caso afirmativo, em que termos? 

Justificaçl!o 

Os jornais têm noticiado matérias que, de um 
lado, manifestam a preocupação do Govemo Fede­
ral com a situação atual do Banco do Brasil, espe­
lhada em seu últimos balanços, o que justificaria 
uma chamada Operação de Salvamento para 
aquela instituição financeira. Por outro lado, são vei­
culadas matérias que dão conta de possíveis opera­
ções do Banco do Brasil, sob ordens do Govemo 
Federal, que lhe poderiam ser lesivas e, paradoxal­
mente, causadoras de seu quadro de dificuldades. 
Como exemplo cita-se matéria da Folha de S. Pau­
lo, de 9-4-96, assinada pelo Jomallsta Aloysio Bio­
ndi, sob o título O desmonte do BB, na qual afirma­
se que em fins de março o BB foi obrigado a engOlir 
a renegociação de US$l ,7 bilhão de títulos da dívida 
externa que o Tesouro deveria ter pago há muito 
tempo. Tais títulos teriam sido trocados por NTN, 
cujos rendimentos seriam inferiores àqueles que o 
mesmo Governo paga aos investidores que com­
pram tftulos no mercado intemo. A mesma matéria 
avalia as repercussões negativas para o Banco do 

REQUERIMENTO N" 364, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no § 22. do art. 50 da Consti­

tuição Federal e tendo em vista o disposto no art. 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, re­
queiro a Vossa Excelência seja encaminhado pedido 
de informações ao Senhor Presidente do Banco Na­
cional de Desenvolvimento Econômico e Social -
BNDES, Dr. Luiz Carlos Mendonça de Barros, atra­
vés do Senhor Ministro do Planejamento e Orça­
mento, Senador José Serra, relativas à privatização 
das empresas Pronor e Nitrocarbono: 

1 - Quais as composições acionárias (capitai 
votante, preferencial e total), anteriores e posteriores 
à prival/zaçãO, das empresas em questão? 

2 - Qual o valor obtido nessas alienações, qual 
o percentual obtido em Real (R$) e quais as moedas 
de privatização utilizadas? 

3 - No caso de utilização de moedas de privati­
zação, houve financiamento propiciaoo pelo BNDES ou 
por agentes por ele credencialos? Em que condições? 

4 - Quando foi demonstrado o interesse das 
fundações de seguridade social do Estado da Bahia e 
do Banco do Brasil em participar dessas privatizações? 

5 - Qual era a posição do Grupo Mariani em 
relação ao aumento de sua participação acionária 
naquelas empresas? 

6 - No caso específiCO do Banco do Brasil, 
qual o seu interesse em participar dessas privatiza­
ções, através da BBDTVM? O Banco do Brasil já havia 
participado, anteriormente, de outras privatizações no 
PND? Se afirmativo, em quaiS empresas e quais os 
valores envolvidos? 

7 - Quando se iniciou a participação do 
BNDESPAR na Patroquímica da Bahia e qual a evo­
lução dessa participação até sua alienação? 

8 - Por que tal participação permaneceu por lon­
go período e por que atingiu percentual tão elevado? 

9 - Quando foi decidido, pelO BNDESPAR, o 
desinvestimento na Petroquímica da Bahia? (em 31-
12-91, segundo o Relatório Anual de Atividades do 
Sistema BNDES, a participação na Petroquímica da 
Bahia era, ainda, de 54,24% do capital total). 
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10 - Qual O Cfilério de definição do valor de jamais da época, foi a BBM Petroqui mica, empresa 
venda da participação do BNDESPAR na Petroquf- do Grupo Mariani. 
mica da Bahia? Tendo em vista o exposto, julgo necessárias as 

11 - Qual o valor obtido nessa alienação? Hou- indagações encaminhadas ao Sr. Presidente do 
ve financiamento? Em que condições? Se afirmativo, BNDES, através do Senhor Ministro do Planejamen-
as parcelas do financiamento estão sendo horradas? to e Orçamento, que têm como objetivo único a 

12 - Requer-se cópia do inteiro teor da doeu- transparência no processo de privatizações encami-
mentação que justifique as informações prestadas. nhado pelo Governo Federal, através do Programa 

Justificação Nacional de Desestatização. 
Sala das Sessões, 17 de abril de 1996. - Se­

nador Pedro Simon. A Pronor e a Nitrocarbono, empresas controla­
das pelo Grupo Mariani, foram desestatizadas em 
5-12-95, e as participações da Petroquisa, nessas 
empresas, 49,27% e 24,63%, respectivamente, f0-
ram adqUiridas, majoritariamente, pelo Banco do 
Brasil Disbibuidora de Titulas e Valores Mobiliários 
(BBDTVM) e por uma associação de fundações de 
seguridade social do Estado da Bahia (Faelba, Ba­
ses e Previnor), como pode ser depreendido d~ 
atas das assembléias geraiS extraordinárias da Pro­
nor e da Nitrocarbono realizadas em 4-1-96 e publi­
cadas na Gazeta Mercantil de 12-2-96. 

Era de se esperar que o Grupo Mariani não de­
monstrasse interesse em despender maiores recur­
sos na privatização dessas empresas, porque já as 
controlava A privatização da Pronor e da Nitrocar­
bano poderia caminhar, entao, para o insucesso, 
pois não haveria como encontrar interessados em 
participar de empresas na condição de minoritários, 
sendo desconhecedores do setor e com um único 
acionista controlador. No entanto, o Banco do Brasil 
e as fundações do Estado da Bahia, ligadas ao G0-
verno Estadual e às empresas petroquímicas de Ca­
maçari, participaram do leilão. 

Desde 27-11-95, voltou a ocupar o cargo de 
Vice-Presidente do BNDES, condutor do Programa 
Nacional de Desestatização, o Sr. José Pio Borges 
Castro Filho, oriundo do quadro de executivos da 
Petroqufmica da Bahia S.A., empresa hOldlng do 
Grupo Mariani, em seus Investimentos petroquími­
coso É a segunda vez que o Sr. Pio Borges ocupa 
esta posição. A primeira vez, no Govemo Collor, 
quandO era Presidente do BNDES o Sr. Eduardo 
Modiano. Durante esta primeira gestao, o BNDES­
PAR alienou, em leilão especial na BVRJ, em 30-2-
92 (dia seguinte à instalação do processo de im­
peachment do Presidente da Replblica), a partici­
pação de 28,75% do capital total que o próprio 
BNDESPAR detinha na Petroquímica da Bahia Na­
quele mesmo ano, já havia alienado os outros 
25,49% do total de 54,24% que o BNDESPAR deti­
nha naquela empresa, já de longa data (década de 
70). O adquirente, segundo matérias plblicadas em 

(A Mesa para decisao.) 

o SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Os re­
querimentos lidos serão despachados à Mesa para 
decisão, nos termos do inciso 111 do ar!. 216 do Regi­
menlo Intemo desta Casa 

Sobre a mesa, proposta de emenda à Consti­
tuição que será lida pelo Sr. 12 Secretário em exercí­
cio, Senador Eduardo Suplicy. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSllTUIÇAO 
N2 18, DE 1996 

Dá nova redaçao ao artigo 82 da 
Constituição Federal, suprimindo o inci­
so li, que trata da unicidade sindical. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do artigo 60 da Constitui­
ção Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 
constitucional: 

Artigo 1 Q Suprima-se o inciSO \I do artigo 8º- da 
Constituição Federal, renumerando-se os demais. 

Justificação 

A presente Emenda à Constituição justifica-se 
pela necessidade premente de atualizar a Constitui­
ção Federal à Convenção187 aprovada pela Organi­
zação Internacional do Trabalho, nos Estados Uni­
dos da América - na conferência de 17 de junho a 
10 de julho de 1948, na cidade de São Francisco -, 
entrando em vigor em 4 de jul ho de 1950. 

Os avanços promovidos pela Constituição Fe­
deral de 1988 são indiscutíveis em diversos aspec­
tos. Infelizmente, no tocante à organização sindical, 
permaneceu o princípio da unicidade sindical, con­
trariando, já naquela época, a necessidade de ado­
tar outro modelo de organização sindical, mais ftexí­
vel e adequado à modema relação capital-trabalho, 
como é a aspiração da grande maioria dos sindicatos. 

Se ainda hoje convivemos, no Brasil, com vá­
rias relações de produção, que vão desde o absurdo 
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trabalho escravo até o novo paradigma de produção A SRA. JONIA MARISE - Sr. Presidente, peço 
da 3ll Revolução Industrial, a Constituição Federal a palavra como llder. 
não pode ficar subordinada aos interesses conserva- O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Tem V. 
dores de modelos antigos. Ela tem a obrigação de Exll a palavra, por 5 minutos. 
ser a indutora do novo e do futuro, estimúando e A SRA. JONIA MARISE (PDT-MG. Como lI-
respaldando ações e instituições que façam avançar der. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
a justiça social. Um movimento sindical solidamente oradora.) - Sr. Presidente, SrIs e Srs Senadores, 
institufdo e co-responsável socialmente não pode não há futuro para um mundo constitufdo por grande 
conviver com estruturas corporativistas herdadas do número de predadores, de poIuidores, de pessoas, 
fascismo. É de fundamental importância para as or- organizações e setores sem visão de desenvoM-
ganizações sindicais a adoção da pluralidade e a mento sustentável, de longo prazo. 
sua liberdade de associação. Não há futuro quando essas grandes e perigo-

É um direito das classes se organizarem em sas concentrações de poder não têm - ou operam 
um, dois, três ou mais Sindicatos; é uma decisão que deliberadamente como se não tivessem - a noção de 
cabe s6 a eles tomar, sob a luz do acúmulo organi- que o lucro fácil de hoje pode significar a catástrofe 
zacional e das exigências das novas formas de pro- de amanhã. 
dução, enfim, do contexto em que se inserem na Estou recebendo Offcio da Associação dos Mo-
base produtiva. Por fim, é importante lembrar que a nicfpios do lago de Furnas, apresentando o relato 
instituição sindical fortalecida se constitui num pode- do Primeiro Encontro dos Municlpios Atingidos pelos 
roso instrumento negociai para promover a distribui- lagos de Fumas, no meu Estado de Minas Gerais, 
ção de renda e um novo pacto social, tão necessá- em que se enfatizam as "injustiças a que foram sub-
rios à nossa sociedade desigual. metidos com o processo de enchimento dos reserva-

Diante disso, o Congresso Nacional não pode t6rios das hidrelétricas, especialmente no que diz 
mais adiar sua responsabilidade de decidir sobre a respeito à Região do Vale do Rio Grande." 
mudança na Constituição Federal referente à organi- Trata-se de assunto da maior importância para 
zação sindical. Neste sentido, espero contar com o o desenvoMmento de Minas Gerais, para a preser-
apoio dos Ilustres Pares para a aprovação desta vação do meio ambiente, para o uso atual e futuro 
Emenda Constitucional. dos mananciais hfdricos de Minas Gerais. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1996. - José A importância desse assunto pode ser verifica-
Eduardo Dutra - AntOnio Carlos Valadares - Ao- da pelo fato de que o lago de Fumas possLÍ um vo-
tonio Carlos Magalhlles - Ademir Andrade - Se- lume de água sete vezes superior ao da Bafa da 
bastião Rocha - Freitas Neto - Luc(dlo Portella - Guanabara, no Rio de Janeiro. 
José Agripino - Waldeck Omelas - Marina Silva Meu corrpromisso pessoal com a defesa do 
- Osmar Dias - Jader Barbalho - Eduardo Supli- meio ambiente não me permite calar ante a falta de 
cy - Lúcio Alcântara - Benedita da Silva - Lauro providências adequadas por parte das autoridades 
Campos - Jefferson Péres - José Fogaça - Eplta- governamentais, ante as promessas não realizadas 
cio Cafeteira - Emandes Amorim - Romeu Tuma - peios govemantes, dos programas não cumpridos, e 
José Alves - Romero Juca - Caslldo Maldaner - dos objetivos proclamados e não realizados. 
Carlos Wilson - João França - Humberto Lucena. O lago de Fumas está poluído por reslduos 

(A Comissão de ConstituiçAo, Justiça e sanitários e industriais, lançados di retamente, sem 
Cidadania.) qualquer tratamento técnico. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A pro­
posta de emenda à Constituição que acaba de ser 
lida está sujeita às disposições especificas constan­
tes nos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno. 

A matéria será publicada e despachada à C0-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre­
sidência designa os DeputadoS, cujos nomes cons­
tam do ofício, para fazerem parte da Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

Há oradores inscritos. 

Trinta e quatro municípios do Estado de Minas 
Gerais estão sendo diretamente prejudicados pela 
contaminação das águas do lago de Fumas, o que 
representa um perigoso foco de enfermidades para 
essas populações, que não mais dispõem de água 
limpa e de boa qualidade. 

O resLdtado dessa situação é, resumidamente, 
o seguinte: o meu Estado, Minas Gerais, exporta 
energia limpa e barata para outras regiões do Brasil 
e, ao invés de receber uma merecida compensação 
por essa extemalidade positiva para o desenvolvi-



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL Quinta-feira 18 06457 

mento de outras regiões, recebe, em troca, poluição Até o presente momento, as empresas respon-
e desorganização de suas atividades econômicas. sáveis pela implantação desses megaprojetos têm 

T rata-se de situação inaceitável, não apenas sido incapazes de assumir os custos sociais decor-
em relação a Minas Gerais, mas de algo deplorável rentes de sua ação; elas não compensam as chama-
para qualquer Unidade da Federação. das extemalidades negativas que produzem para as 

O mais greve de todo esse quadro é a situação populações locais. 
de penúria das populações que foram expulsas de As populações diretamente afetadas pela inun-
suas terras em decorrência do represamento das dação de suas terras pagam um preço exlraordina-
águas que formam o Lago de Fumas. riamente alto para o desenvolvimento de outras re-

As indenizações pagas aos moradores da área giões do País. 
inundada foram irregulares, de valor muito abaixo do O progresso resutante da energia elétrica ge-
de mercado, não permitindo que essas pessoas, hu- rada em solo mineiro não retoma às populações ex-
mildes agricultores, conseguissem recomeçar suas pulsas de suas terras; essa benefício é exportado e 
atividades em outras localidades. serve principalmente para aumentar as desigualda-

T rata-se de situação duplamente injusta e inl- des regionais, piora a distribuição de renda em nos-
qua: os pequenos agricultores perdem com a indeni- so País e para que algumas regiões continuem mais 
zação a preço vil, perdem com a expulsão de suas ricas e a maioria de nossos municípios continuem 
terras; são obrigados a emigrar e nada recebem em mais pobres. 
compensação. Muitas dessas pessoas que tomam as decisô-

As principais conseqüências dessa falta de vi- es que implicam a expulsão de milhares e milhares 
são das autoridades govemamentais são a deses- de pessoas de suas terras nunca viram um migran-
trutureção das atividades econômicas preexistentes, te, nunca sofreram privações, nunca participaram de 
o desemprego, a favelização, o subemprego, a de- uma tragédia humana.dessas proporções: conhecem 
gradação ambiental e os desajustamentos sociais, o ass~, ao máximo, do ponto de vista teórico. 
pessoais e familiares de grande número de peque- Por isso, Sr. Presidente, concluindo aqui a mi-
nos agricultores. nha manifestação, eu desejo reafirmar que tudo 

Nada disso é considerado pelos grandes proia- aqt.ilo que estou defendendo, neste momento, após 
tos de usinas hidrelétricas: basta verificarmos que o encaminhamento deste manifesto dos Municipios 
multidões de desempregados foram gerados por ltai- que integram a região do Lago de Furnas, eu o faço 
pu, para cuja construção foram expulsas de suas em beneficio das populações que são afetadas pe-
terras cerca de 42 mil pessoas; em Sobradinho, 10- los grendes projetos hidrelétricos. Ba não se aplica 
ram expulsas aproximadamente 70 mil pessoas. apenas ao meu Estado, Minas Gerais, mas igual-

O chamado Plano 2.010 da Eletrobrás expulsa- mente a todas as regiões geoeconômicas brasilei-
rã cerca de 300 mil pessoas de suas terras, o que ras, que passam por problemas dessa mesma natu-
significa verdadeira tragédia humana para essas ta- reza 
mHias, as quais dificilmente receberão alguma com- ~ verdade que esses projetos e a construção 
pensação digna por serem obrigadas a realizar essa dessas usinas são importantes e fundamentais para 
nova diáspora a geração de energia elétrica em nosso País, mas 

O Govemo Federal e as efl1lresas encarrega- nós não podemos e não pode também o Governo 
das de ifl1llantar esses grandes projetos hidrelétri- Federal dissociar a questão econômica da questão 
cos precisam urgentemente refletir sobre as graves social em projetos dessa natureza. 
conseqüências sociais e econômicas desses me- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
gaempreendimentos. O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce-

Não se pode encarar a retirada forçada de mi- do a palavra ao Senador Lúcio Alcântara, por per-
Ihares e milhares de famllias, de seres humanos, mula com o Senador Eduardo Suplicy. S. Exª dispo-
como uma mera questão de custolbenefício econô- rã de 20 minutos. 
mico, muito menos como um problema de engenha- O SR. LOCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pro-
ria, economia ou gerênCia de projeto. nuncia o seguinte discurso.) _ Sr. Presidente, Sr's e 

~ necessário prEMamente se encontrar uma 50- Srs. Senadores, a ausência de uma política nacional 
lução para OS grandes contingentes de desefl1lrega- no setor pesqueiro, desde meados de 1984, tem 
dos, principalmente mão-de-obra não qualificada, que provocado vários problemas pela falta de fomento à 
surge após a conclusão das obras de engenharia pesquisa, extensão e linhas de crédito pesqueiro. 
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Contrariando a tendência de crescimento da Para discutir esses assuntos, realizou-se no 
produção pesqueira nos países latino-americanos, a dia 18 de março próximo passOOo, em Fortaleza, no 
pesca brasileira caiu de 1 milhão de toneladas, em Ceará, urndebate sobre a questão da pesca no Brasil. 
1985, para cerca de 750 mil toneladas, em 1993. No A Presidente do Sindicato da Pesca do Cearã, 
mesmo período, o pescada passou da segunda fon- Elisa Gradvohl, ressaltou a importância da pesca 
te nacional de proteína animal para a inexpressiva mantima que, no caso do meu Estado, contém um 
quarta posição. investimento de mais de US$ 300 milhões entre bar-

Hoje, os principais recursos pesqueiros expio- cos, frigoríficos e outras instalações. Queixou-se que 
rados se encontram ameaçados pela sobrepesca, a pesca se ressente, em primeiro lugar, de uma polí-
em função do aumento excessivo do esforço de pes- tica de desenvolvimento, de um órgão que centralize 
ca e pela pOluição ambiental. Grande parte da frota essa política, da escassez de recursos, da pesca "e-
empresarial estã sucateada, e as empresas acurnu- gal da lagosta, inclusive, da de tamanho pequeno, 
Iam déficits operacionais pelo alto custo de captura e declarando-se, ainda, contrãria à paralisação da 
pela baixa produtividade. pesca da lagosta, o chamado penado defeso. 

O pescador artesanal permanece desorganiza- Na ocasiao, os participantes também defende-
do e desassistido: menos de 1 0% de seu universo ram a introdução da pesca oceânica no Estado, 
(estimado em 700 mil no Brasil) contribuem para a além da lagosta, que é predominante. Na verdade, 
Previdência Social e são amparados pela lei do se- não se entende que navios de vãrias bandeiras, tais 
guro-desemprego nos períodos de defeso. como chilenas, equatorianas e chinesas, atualmente 

A especulação imobiliãria e a ocupação desen- pesquem entre o Nordeste brasileiro e o Golfo da 
freada do litoral brasileiro estão acabando com as GLiné e não exista uma indústria nacional de pesca 
comunidades pesqueiras, afastando os pescadores de longo curso. 
de suas ãreas de pesca. Foi citado o salto dado por um vizinho nosso, a 

A produção agrícola ainda é de pouca expres- Argentina. Em 1995, o paíS embarcou para o exte-
são se comparada a outros países em condições rior US$293 milhões em pescados contra US$140 
mais adversas Que as nossas. milhões em cama bovina, seu produto mais tradicio-

O mar brasileiro representa uma importante nal. A intensificação da pesca na Argentina começou 
fonte geradora de alimento, emprego e divisas. Na hã Quatro anos, quando investimentos maciços de 
aqüicultura, as potencialidades se manifestam aua- empresas nacionais e estrangeiras foram destinados 
vês da existência de aproximadamente 5,2 milhões ao setor. Estima-se Que, desde o início dos anos 90, 
de hectares de ãguas públicas, represadas para fins US$400 milhõeS foram injetados na compra de bar-
diversos, que favorecem o crescimento da atividade cos e na construção de novas plantas industriais. A 
extensiva e intensiva e de um litoral com cerca de 8 captura saltou de 545 mil toneladas para 1 milhão de 
mil quilômetros de costa. toneladas, em 1995, um aumento de 93%. Enquanto 

Jã na piscicultura, o País dispõe de condições isso, no Brasil, observa-se a estagnação e até o iní-
ecológicas (solo, ãgua e clima) propícias para ser o cio de um processo de decadência 
maior produtor mundial de peixe. Ainda nesse seminãrio a que me referi, foram 

Para se reverter todO esse quadro, retomao- prestadas informações de que existem parceiros de 
do o crescimento do setor, é preciso reordenar as elevado nível tecnológico que poderiam ser atraídos 
ações da pesca e da aqüicultura, com a participa- ao Brasil, necessitanrlo-se a simplificação e regula-
ção efetiva do Governo e do setor produtivo, rede- mentação sobre o capital estrangeiro e oferecimento 
finindo, com clareza, a competência de cada um, de estímulos ao capital nacional. 
no sentido de evitar desperdícios de recursos hu- Para reverter todo esse quadro, retomando o 
manos e financeiros, como também paralisação de crescimento do setor, faz-se necessãrio reordenar 
ações. as ações de pesca e aqüicultura, com a participação 

efetiva do Governo e do setor produtivo, redefinindo 
com clareza a competência de cada um no sentido 
de se evitar desperdício de recursos humanos e fi­
nanceiros e também a paralisação de ações. 

A implantação de uma pOlítica nacional Que 
priorize esses dois importantes setores da economia 
(pesca e aqüicultura), além de investimentos em re­
cursos humanos, através de programa de capacita­
ção, sãq ações fundamentais para o fortalecimento 
do setor, a exemplo do que é feito nos paises líderes 
mundiais na produção pesqueira 

A pesca é uma contribuinte para a questão do 
emprego, pois, para cada indivíduo que captura no 
mar, há geração de sete a oito empregos em terra. 
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Ressaltou-se, ainda, a necessidade da existência de A atividade de captura da pesca tem no com-
escolas náuticas e pesqueiras para a qualificação de bustível seu custo variável de maior importância, por 
mão-<le-obra, que no Brasil praticamente inexiste. ser um insumo insubstituível. Sua importância no 

Uma questão que está em andamento no âm- custo final, que no Brasil é superior a 40%, varia de 
bito do Governo Federal é a proposta para operacio- acordo com o produto, área de pesca, importância 
nalização e redução do preço do combustível utiliza- do pescado na estratégia alimentar de cada país, 
do pela frota pesqueira nacional. sendo aceitos internacionalmente parâmetros ao re-

O Sr. Ney Suassuna - Permite-me V. Exª um dor de 20% do custo total de captura, podendo che-
aparte, nobre Senador Lúcio Alcântara? gar a patamares mais elevados em pescarias espe-

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Pois nâo, com ciais. O normal, no entanto, é que o Estado, em fun-
todo o prazer, concedo o aparte ao nobre Senador ção de suas políticas de emprego e produção de ali-
Ney Suessuna. mentos, interfira nesse elemento de custo como es-

O Sr. Ney Suassuna - Nobre Senador Lúcio tratégia de fomento e controle da produção. 
Alcântara, quero felicitá-lo pelo tema que traz, que Palses como a Espanha, onde o pescado é 
também é importante para a Paraiba. Sabemos que fundamental na alimentaçãO e na manutenção de 
para o Nordeste, onde são tão poucas as oportuni- empregos, utiliza-se, além dos incentivos dispensa-
dades de emprego, a pesca é muito importante e as dos à pesca pela Comunidade Européia, o artifício 
nossas costas se dão bem para isso. A Paraiba tam- de um 61eo diesel de coloração diferente para facili-
bém está buscando agilizar a pesca; acabou de ga- tar a fISCalização da utilização do insumo vendido a 
nhar um barco da Galícia de doação; estamos fa- preços abaixo do mercado, a fim de se evitar o desvio 
zendo pesca de atum e tentando conseguir convê- do 61eo diesel que é vendido mais barato para a pesca 
nios com outros barcos pesqueiros para montar, lá e que ele pudesse ser utilizado para outras finalidooes. 
em Cabedelo, um porto pesqueiro. Estamos muitos O preço do diesel marítimo no Brasil alcança 
pontos abaixo do Ceará, que já é tradicionalmente US$360 a tonelada, contra US$200 na Argentina, 
um grande p610 pesqueiro de lagosta, camarão, etc, US$169 no Uruguai e US$60 na Venezuela. Isso, 
mas é preciso que se olhe com cuidado para essa praticamente, tira do Brasil toda a competitividade e 
área, que não s6 trará proteínas para o nosso povo capacidade de concorrer, porque o 61eo diesel, que 
que precisa, como gerará empregos e divisas, uma é um insumo importante para a pesca industrial, é 
vez que esta é uma área exponencial de emprego. extremamente caro. 
O pescador lá gera na ponta muitos empregos, Embora o Ceará tenha vocação para a pesca 
como bem V. Exª está dizendo. marítima, tanto industrial quanto artesanal, e para a 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Muito obrigado, pesca continental- aquela feita nos açudes -, gosta-
Senador Ney Suassuna. A questão da pesca no ria de, neste momento, determinar a análise da pes-
Nordeste é da maior importância, porque é uma aI- ca da lagosta, a mais importante e a que enfrenta 
ternativa econômica válida e uma fonte de gera- maior crise. 
ção de empregos. Não quero nem falar da pesca A pesca da lagosta no litoral do Ceará é uma 
continental nos açudes e qual potencial tem para atividade de elevada importância social e econômica 
gerar proteínas. O Departamento Nacional de para todo o Estado, especialmente para os municí-
Obras contra a Seca tem tecnologia, adquirida a pios da faixa litorânea. Milhares de empregos são 
partir da colaboraçãO de países como a Hungria e é gerados pela atividade e estima-se que mais de cem 
capaz de fomecer alevinos, que permitem uma rápi- mil pessoas dela dependem, direta ou indiretamente. 
da reprodução da espécie e têm uma proteína de As exportações, normalmente, giram em tomo de 
alto valor nutritivo que serviria muito para evitar o 2.500 toneladas de cauda por ano, o que correspon-
quadro de desnutrição que existe no interior do Nor- de ao ingresso de dividas da ordem de U$50 a 60 
deste. milhôes no Estado. 

Em nenhum país pesqueiro o preço do 61eo 
diesel marítimo se equipara ao do combustível de 
transporte, não s6 pela pesca ter como característi­
ca a de produtora de alimentos, como também por­
que é uma atividade altamente empregadora e que 
apresenta, além disso, extrema velocidade na cria­
ção de novos postos de trabalho. 

Hoje, no entanto, é uma atividade praticada 
majoritariamente de forma ilegal. A frota, em grande 
parte, não é autorizada pelo Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
- Ibama. Utilizam-se artes de pesca proibidas, além 
de capturar significativamente indivíduos abaixo do 
tamanho permitido. 
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Dentre as razões para a grande quantidade de culdades para implementar um efetivo controle. Em-
barcos não permissionados, destaca-tle li inadequa- bora a maioria das empresas processadoras não ra-
ção da norma que, em meados da década de 70, li- cebam a lagosta pequena, algumas o fazem visan-
mitou a frota lagosteira ao exato número de barcos do, principalmente, a demanda do mercado extemo. 
operando na época. Tratava-se de uma frota basica- Além do mais, há comercialização no mercado inter-
mente do tipo industrial, pertencente a empresas e no. Há, portanto os corruplos que sobrevivem em 
grandes armadores de pesca. Ao longo dos anos, função dos corruplores, aliás compradores em gran-
com a diminuição dos rendimentos das pescarias da de parte identificados. 
lagosta, parte dessa frota foi desativada ou dirigida Obviamente, a simples aplicação de uma forte 
para outras atividades, ao tempo em que a frota dos fiscalização, diante do quadro atual, geraria conflilos 
pequenos armadores independentes foi crescendo com conseqüências imprevisíveis, pois entende-tle 
sem controle e sem que fossem feitos estudos no que algumas riormas têm que ser revistas. Existem 
sentido de adequar a legislação à nova realidade. . localidades, por exemplo, onde operam dezenas de 

A frota lagosteira totaliza, hoje, cerca de 1.500 embarcações, todas sem permissão de pesca do 
embarcações. No Ibama estão registradas cerca de lbama. 
300, porém não se sabe quantas dessas últimas es- As ações e medidas vêm sendo discutidas, não 
tão efetivamente operando, mas está perfeitamente apenas em fóruns técnicos, como os Grupos Perma-
caracterizado que há barco demais para pouca Ia- nentes de Estt.rlos - GPEs, promovidos pelo lbama, 
gosta. Grande parte da frota é composta por barcos mas tarTtlém com o segmento produtivo e autoridades 
de madeira, com comprimento variando entre 8 a 14 municipais e estaduais, com vistas 00 aprimoramenlo, 
metros e, em geral, não aulorizado. sociabilização e aplicação das mesmas. No nosso en-

A utilização da caçoeira intensificoU-tle nos últi- tender, nonnas para serem cumpridas têm de ser com-
mos anos em função dos custos que, segundo os preendidas e aceitas pela maioria da sociedade. 
pescadores, são menores do que os dos manzuás, Aqui, é importante enfatizar que na atual cir-
além do falo de que os barcos de menor porte têm cunstãncia em que se encontra a pesca da lagosta, 
mais dificuldade de operar com manzuá, devido à Ii- principalmente devido à grande quantidade e disper-
mitação de espaço. Alterações tecnológicas e opera- são dos locais de desembarque, nenhuma medida 
cionais tomaram essa arte da pesca, antes conde- que vise o controle da pesca de lagosta terá suces-
nada como predadora, um apetrecho com nível de so sem a efetiva participação das administrações 
degradação ambiental aparentemente aceitável. municipais. O envolvimento destas em todas as fa-

A pesca de mergulho com a utilização de com- ses da exportação lagosteira é fundamental, desde a 
pressores é um grave problema. Por limitações hu- captura até a comercialização, passando, obviamen-
manas, as operações são realizadas em águas com te, pela fiscalizaçãO e medidas de regulamentação, 
profundidade de até 20 metros, onde é maior a con- que deverão ser objeto de portarias e outras medi-
centração de lagostas jovens, com comprimenlo das jurídicas, discutidas com as comunidades como 
abaixo do mínimo permitido pela legislação. Por sua forma de dar maior aceitação às medidas. 
vez, os pescadores mergulhadores não recebem A análise dos dados apontam para os dois 
qualquer treinamento - e isso é algo verdadeiramen- mais graves problemas da indústria lagosteira do 
te criminoso - para exercer essa arriscada atividade, Estado do Ceará e, de resto, do Nordeste do Brasil: 
sendo freqüentes os acidentes, inclusive com vários primeiro, o desequilíbrio populacional, pela excessi-
casos de morte ou lesões definitivas do sistema ner- va redução dos estoques e, segundo, o aumento de 
vaso central. Acrescente-tle a isso os conflitos entre custo de produção, conseqüênCia da redução da 
os pescadores. Aqueles que utilizam outras artes de captura por unidade de esforço. Ressalte-se, ainda, 
pescas reclamam revoltados o roubo do material de que a estimativa da captura máxima sustentável foi 
pesca e produtos de pescarias que, segundo os feita considerando apenas a área compreendida en-
mesmos, é praticado pelos mergulhadores. Trata-tle tre os Estados de Pernambuco até o Ceará, e, hoje, 
de verdadeiro saque ou pirataria a área de pesca vai desde o Estado do Pará até o 

A pesca de unidades com tamanho abaixo do 
permitido constitui-tle o mais sério problema que en­
frenta o lbama. Devido a grande quantidade de pe­
quenas embarcações operando e a dispersão dos 
locais de desembarque, são muito grandes as difi.-

Espírito Sanlo. 
O Sr. Roberto Requião - Permite-me V. Ex" 

um aparte? 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ouço o nobre 

Senador Roberlo Requião. 
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O Sr. Roberto Requlllo - É simplesmente para O reordenamento da pesca da lagosta vem 
10LNar a p~ação de V; ExA com a perenidade sendo exaustivamente discutido entre os diversos 
da lagosta no litoral do seu Estado e do Norte do segmentos do selor no Comitê de Pesca do Estado 
Brasil e deixar um testemunho. O Paraná é um Esta- do Ceará. A partir dessas discussões, foi elaborado 
do de pequeno liloral, qualquer coisa entre 60 e um documenlo no qual constam as propostas para 
80Km. E a pesca predatória acabou não só com a se atingir este objetivo. 
lagosta, mas com Iodas as outras espécies. Não te- Dentre as medidas propostas, para serem im-
mos rilais lagosta, não temos mais camarão; e a plementadas no periodo de 1 O anos, destacam-se 
pesca no liloral do Paraná, hoje, é um exercício de as seguintes. 
paciência que nunca chega a lugar algum. A sua Promover o reordenamento da pesca da lagos-
preocupação e as medidas concrelas que possamos ta no Ceará, revertendo a situação atual de sobre-
tomar nesse sentido irão garantir a perenidade da pesca para o nfvel de exploração sustentável (social, 
pesca, a sobrevivência dos pescadores e a manu- ambiental e econômico), através do estabelecimenlo 
tenção de uma atividade que garanta a subsistência e aplicação efetiva das medidas de ordenamento ne-
e protefna para milhões de brasileiros. cessárias. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA _ Nobre Senador, Estabelecer um sistema de fiscalização inte-
V. Ex!!. tem toda razão. Estados como o do Rio Gran- grada envolvendo os govemos - federal, estadual e 
de do Sul, que tem uma intensa atividade pesqueira, municipal, com o apoio do setor produtivo e comuni-
como Santa Catarina e mesmo como o Paraná têm, dades pesqueiras. 
hoje, essa atividade em franca decadência por uma Promover ações de educação ambiental e a di-
série de razOes, inclusive por uma pesca predatória fusão de informações, buscando apoiar a participa-
que diminuiu muilo a população de peixes e crustá- ção da sociedade na gestão dos recursos arnbien-
caos, tornando a atividade pesqueira mLiIo maior e tais, em especial do Plano de Ordenamenlo da Pes-
antieconõmica e, conseqüentemente, muito mais ca da Lagosta. 
cara De forma que é preciso que o Govemo acorde Manter o tamanho minimo de captura como 
para isso, inclusive depois de uma série de alteraçõ- instrumenlo de proteçãO do recurso, com os valores 
es na administração federal: extinguiu-se a Sudepe, de 11 cm de cauda para a lagosta verde e 13cm para 
criou-se uma Secretaria e, depois, colocaram tudo a lagosta vermelha A tomada do comprimenlo pa-
no Ibama, que teve que desenvolver uma atividade derá ser feita, indiferentemente, com rabo aberto ou 
complexa. Isso porque, ao mesmo tempo em que fechado. 
ele tem que preservar e defender as espécies, ele Manter a proibição da pesca de mergulho com 
teria que estimular a pesca honesta, decente e cor- compressor. 
reta, que respeita o meio ambiente, além da defesa Estabelecer um prazo para a regularização dos 
e preservação das espécies. Tudo isso não vem barcos que compõem a frota lagosteira do Estado do 
ocorrendo. Ceará, cadastrada pelo Ibama até 31-12-94. As em­

Eu teria que ler o restante do meu pronuncia­
menlo, mas vou concluir, justamente, por uma série 
de proposlas que resultaram, no Ceará, desse diálo­
go entre pescadores artesanais, pescadores indus­
triais, setores do Governo Estadual e Federal. Essas 
sugestOes visam, de um lado, preservar as espé­
cies; e, por outro, criar oportunidade de trabalho 
para toda essa legião de pescadores artesanais, 
empregados de grandes empresas que exploram a 
atividade pesqueira Com tudo isso, a lagosta é o 
segundo Item da pauta de exportações do Ceará; 
portanto, é uma atividade econômica importante. 
Acontece que os barcos estão obsolelos, precisando 
ser renovados; não há linha de financiamento para 
isso, e a atividade está entrando em franco processo 
de deterioração e decadência 

Sr. Presidente, vollo à leitura do meu discurso. 

barcações que não se regularizarem dentro do prazo 
estabelecido, terão seus registros e permissão de 
pesca cancelados. 

Implementar, a partir deste ano de 1996, o pro­
cesso de redução do esforço de pesca conforme sis­
temática indicada anteriormente, com vistas a man­
ter o esforço de pesca recomendável. 

Agilizar e garantir a aprovação do projelo de lei 
de criminalização da pesca, em andamen!o no Con­
gresso Nacional. 

Por outro lado, caberia no campo do fomento, 
algumas medidas dentre as quais inclui-se a centra­
lização em um órgão especifico das ações relativas 
aose~r. 

É necessário criar linhas de crédito específicas 
para aquisição de materiais de pesca, inclusive para 
incentivar a substituição dos atuais compressores 
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usados na pesca da lagosta, com ênfase para áreas Bonito de Iguaçu - PR. Essa área está siIuada entre 
do litoral, consideradas problema em termo do exer- a cidade de Laranjeiras e Chopinzinho (PR-158), 
cício da pesca predatória de lagosta. aproximadamente a 30Km de Laranjeiras do Sul. 

Criar linha de crédito específica para reforma e Sr. Presidente, a Fazenda Giacometi possui 83 
modemizaçã:> de barcos de médio e pequeno portes. mil hectares; é o maior latifúndio do nosso Estado, o 

Realizar estudos com vista a redução do ICMS Paraná, em área contínua, e abrange cinco municí-
do óleo diesel e derivados, utilizados pelas embarca- pios. A empresa proprietária dessa área é uma ma-
ções pesqueiras. deireira de um grupo econômico gaúcho, com sede 

Criar postos regionais para processamento de em Porto Alegre, que se dedica basicamente à ex-
lagosta por cooperativas de pescadores. tração de madeira A área - e aqui vai o testemunho 

Implantar escolas de pesca destinadas a pas- do ex-Govemador do Paraná - é extraordinariamen-
cadores artesanais ou industriais. te mal-utilizada. Quando Govemador, verifiquei que 

Porém, reiteramos que o fato mais importante os títulos de propriedade eram, em sua maioria, 
que constrange aqueles que desejam o soerguimen- questionáveis quando existiam. 
to e o avanço da pesca maritima no Brasil, é a falta Essa situação levou a madeireira, durante o 
de um interlocutor e de uma política para a área. meu Governo, a manifestar, inclusive, a intenção de 
Com a extinção da Sudepe, criolJ-$e a orfandade, e negociar com o Governo assentamentos em parte 
o lbama tem outras atribuições que não inclui o fo- dessa área. São 3 mil famílias, portanto, 10 mil pes-
mento ao setor pesqueiro. soas. Na década de 80, o Governo Figueiredo havia 

Gostaria de finalizar registrando que estou no decretado a desapropriação da área, por ser um lati-
Senado Federal, ao lado dos companheiros da Câ- fúndio de dimensão. 
mara dos Deputados, claramente envolvido em eslu- A minha manifestação, neste momento, é de 
dos e na elaboração de subsidios que permitam ao solidariedade a esses trabalhadores que fazem uma 
Governo, em parceria com a iniciativa privada, soer- greve ao contrário. Enquanto diversas categorias ta-
guer e avançar em medidas viáveis e passíveis de zem greve para não trabalhar, esses trabalhadores 
implementação, que a exemplo da Argentina, permi- sem terra, esses agricultores da região oeste e su-
tam colocar o Brasil no ranking de pesca que ele doeste do Paraná estão acampados, na beira da as-
merece estar. trada, pedindo a oportunidade de lavrarem a terra e 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. produzirem alimentos para os brasileiros. 

Durante o discurso do Sr. Lúcio AIGan- Solidarizo-me com as reivindicações da comis-
tara, o Sr. Ney Suassuna, Suplente de Se- são do MST, que solicita do Governo do Estado a 
cretário, deixa a cadeira da presidência, que formação de uma comissão para negociar com o 
á ocupada pelo Sr. Odacir Soares, l Q Secra- grupo Giacometi a desapropriação, a compra, a veri-
tário. ficação dos títulos de propriedade, a garantia de 

O SR. ROBERTO REQUIÃO _ Sr. Presidente, uma cesta básica enquanto o acampamento subsis­
tir. E, fundamentalmente, uma vez que o acampa-

peço a palavra para uma comunicação inadiável. mento se dá à margem da rodovia, que é apenas 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Pre- uma manifestação de intenção de ocupar uma área 

sidência concederá a palavra, mas pediria a V. Ex~ sem tftulo de propriedade assegurado, garantido, 1;-
que realmente fosse breve, porque, em seguida, quido e certo dos proprietários, que não se transfor-
está inscrito o Senador Eduardo Suplicy, e o tempo me mais esse acampamento num caso de violência 
deste primeiro período da sessão termina às policial. 
15h30min improrrogavelmente. 

V. Ex" tem a palavra O Governo do Paraná gastou ou pretende gas-
O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Para tar R$500 milhões para que a Renault abra uma fá-

uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora- brica em São José dos Pinhais, o que, possivelmen-
dor.) - Sr. Presidente, serei tão breve quanto Pepino, te, dentro de 5 a 7 anos, gerará 2 mil empregos. Se-
o Breve, pai de Carlos Magno, o rei da França. ria muito mais adequado e apropriado que se fizesse 

Recebi uma comunicação do MST _ Movimento um esforço agora para evitar a violência e assentar 
dos Trabalhadores Rurais sem Terra - no sentido de 3 mil fammas, o que daria emprego garantido a cer-
que, hoje, 17 de abril, às 6h30min da manhã. cerca de ca de 7 a 8 mil pessoas. 
três mil famílias, cadastradas pelo MST, ocuparam Sr. Presidente, eu gostaria de dar mais uma 
uma área da Fazenda Giacometi, no município de Rio notícia. Há dois anos, o Governo do Paraná cons-
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truiu uma ponte entre o Paraná e o Estado de Mis- Poder Executivo, que dispõe sobre os procedimen-
siones, entre o Brasil e a Argentina. Essa ponte foi tcs a sere;:] adotados em caso de paralisações dos 
produto de um acordo entre o então Chanceler Fer- serviços públicos federais e dá outras providências. 
nando Henrique Cardoso e o Presidente Menem, da No meu entendimento, esse decreto do Exe-
Argentina. Resolvemos construí-Ia com recursos do cutivo é ttagrantemente inconstitucional, porque, 
próprio Estado, para que, rapidamente, essa frontei- na prática, procura regulamentar o direito de greve 
ra fosse aberta, pois ela viabiliza a ligação entre o no serviço público. Todavia, a própria Constituição 
sudoeste do Paraná e a região de Foz do Iguaçu, Federal estabelece que a regulamentação do direi-
sem que se passe por dentro do Parque Nacional do to de greve no serviço público só poderá ser feita 
Iguaçu. Construímos essa ponte sem solicitar recur· por lei complementar e nunca por decreto presi-
50S da União, tampouco da Argentina. Queríamos dencia!. 
resolver um problema social e econômico sério. Nesse sentido, apresentamos projeto de decre-

Há dois anos, o Governo do Paraná entregou to legislativo que visa sustar o decreto do Presidente 
essa ponte para o Governo Federal, mas até hoje da República. O Projeto foi encaminhado à Comis-
ela não foi aberta. Há mais ou menos 10 ou 15 dias, são de Constituição, Justiça e Cidadania, do Senado 
o nosso Presidente viajante esteve na Argentina e Federal, no dia 11 de maio de 1995, mas foi distri-
garantiu a abertura da ponte no dia 20, em declara- buído ao Senador José Ignácio Ferreira apenas no 
ção conjunta com o Presidente Menem. Os argenti- dia 24 de agoslo de 1995. Até o momento, Sr. Presi-
nos já estão na ponte; já ocuparam a ponte, já ocu- dente, não foi apresentado um parecer a esse proje-
param a gendarmaria e o abrigo da aduana, cons- to de decrelo legislativo, e, em função disso, a Co-
truído pelo Governo do Paraná, porque é uma adua- missão de Constituição, Justiça e Cidadania não 
na comum. Mas o Presidente parece que esquece pôde se manifestar. 
rapidamente o que diz nessas viagens: até agora, Já ouvimos, por diversas vezes, manifestações 
esqueceu de assinar o decrelo que cria a adminis- por parte de Senadores nesta Casa, no sentido de 
tração aduaneira de Andresito e Capanema, inviabi- que o Executivo estaria exorbitando de suas atribui-
lizando a presença da Polícia Federal e da Receita ções ao legislar e ao invadir as prerrogativas do 
Federal, que estão absolutamente de acordo com a Congresso Nacional. Isso acontece não só em rela-
abertura. Há dois anos existe uma ligação esquecida ção às medidas provisórias, mas também, no meu 
entre o Paraná e o Estado de Missiones, entre o entendimento, relativamente a esse Decrelo n!! 
Brasil e a Argentina, por absoluta falta de competên- 1.480: sob a alegação de dispor sobre procedimen-
cia na administração dos negócios da República. tos a serem adotados em caso de greve dos servi-

Muilo obrigado, Sr. Presidente. dores públicos, na prática, ele procura regulamentar 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) . A Mesa o direito de greve do serviço público, o que, pela 

agradece a brevidade com que se pronunciou o Se- própria Constituição, como já foi dito, s6 poderá ser 
nador Roberto Requião. feilo por lei complementar. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Eduardo Dutra, como Uder, por cinco minutos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. 
Como Uder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Srs e Srs. Senadores, com certeza, serei ainda 
mais breve que o nobre Senador Roberto Requião. 

Neste momenlo em que ocorre uma greve dos 
servidores públicos federais, e continuamos vendo a 
intenção do Poder Executivo de usar medidas draco­
nianas contra os servidores, como a ameaça de apli­
cação do Decreto n!! 1.480, de 3 maio de 1995, que­
ro informar à casa que apresentei requerimento no 
sentido de que o Projeto de Decreto Legislativo n!! 
45, de 1995, de minha autoria, seja apreciado direta­
mente pelo Plenário da Casa. 

O referido Projeto de Decrelo Legislativo visa 
sustar o Decreto n!! 1.480, de 3 de maio de 1995, do 

Nesse sentido apresentamos esse requerimen­
to, que esperamos seja aprovado pelo Plenário da 
Casa para que ele se manifeste sobre a questão e 
procure impedir, na prática, não apenas nos discur­
sos, que o Executivo continue exorbitando de suas 
atribuições. 

Muilo obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A 
Mesa informa aos Srs. Senadores que temos, na 
Ordem do Dia da sessão de hoje, matérias que 
exigem votação com quorum qualificado e, por­
tanto, apela aos Srs. Senadores que já confirma­
ram suas presenças no painel eletrônico de vota­
ção - temos 50 Senadores presentes no Senado 
Federal - que compareçam ao plenário para a vota­
ção dessas matérias. 

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 
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O SR. SEBASTIAo ROCHA - Sr. Presidente, No Brasil, hoje, não se garante às Oposições o 
peço a palavra como lIder, após o discurso do Se- direito de também expressarem o seu ponto de vis-
nador Eduardo Suplicy. ta. Em função disso, e para corrigir essa anomalia, 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -SP. Pronun- estou dando entrada, hoje, em um projeto de lei que 
cia o seguinte discurso) - Sr. Presidente, srªs e Srs. dispõe sobre a convocação de redes de radiodifusão 
Senadores, temos observado verdadeira enxurrada e de televisão, nos seguintes termos: 
de pronunciamentos ora do Presidente da Repúbli­
ca, ora de seus Ministros de Estado, por meio de pu­
blicidade paga, sobre os mais diversos assuntos. 

Nesses últimos tempos, o Governo, utilizando­
se de recursos de cerca de R$3 milhões do BNDES, 
tem real izado uma campanha publicitária em favor 
daquilo que, a seus olhos, considera o melhor no 
que diz respeito à reforma da Previdência no País, 
sem destacar que essa reforma, por exemplo, corta 
diversos benefícios, direitos adquiridos - sobretudo 
de certas categorias que não podem ser considera­
das das mais privilegiadas no País; mas não corta 
benefícios previdenciários de categorias privilegia­
das, seja de magistrados, de Parlamentares ou outras 
categorias; não se preocupa tanto com o aumento de 
arrecadação, nem com a eliminação de fraudes, mas, 
enfim, apresenta o ponto de vista do Governo. 

Ora, uma dru. vantagens dos meios de comuni­
cação é seu poder extraordinário. Hoje, pelo rádio e 
televisão, podem-se alcançar todos os recantos do 
País. Praticamente, é possível fazer chegar aos 
olhos e ouvidos da população o ponto de vista de 
quem tem tanto poder de se utilizar dos meios de 
comunicação. 

Mas o que acontece nos países mais desenvol­
vidos e democráticos? Vou citar o exemplo, entre 
outros, dos Estados Unidos da América Atualrnente, 
pelo sistema de televisão por cabo, chegam até nós 
imagens dos meios de comunicação dos Estados 
Unidos da América, por exemplo, da CNN, ou de 
emissoras da França, da Alemanha ou da Espanha, 
e o que temos observado? Quando o Presidente da 
República dos Estados Unidos discursa em pronun­
ciamentos periódicos ou quando considera importan­
te falar pelo rádio ou pela televisão, em seguida, fala 
sobre o mesmo ·assunto o representante da oposi­
ção. Se o Presidente Bill Clinton fala, imediatamen­
te, com igual tempo, mesmo espaço, mesmo canal 
de televisão, mesmas emissoras de rádio, fala tam­
bém, expondo o seu ponto de vista, o porta-voz do 
Partido Republicano. 

Ora, se o Presidente da República, seus Minis­
tros de Estado, a qualquer momento no País, sem­
pre que considera que haja interesse público em ex­
plicar algo pelo rádio e pela televisão, esse direito 
lhe está garantido. 

"O Congresso Nacional decreta: 
Art 12 Na preservação da ordem pública 

e da segurança nacional ou no interesse da Ad­
ministração, as emissoras de radiodifusão p0-
derão ser convocadas para gratuitamente, for­
marem ou integrarem redes, visando à divul­
gação de assuntos de relevante iJlllOrtãncia 

§ 12 A convocação prevista neste ar­
tigo somente se efetivará para transmitir pro­
nunciamentos do Presidente da República, 
dos Presidentes da Cãmara dos Deputados, 
do Senado Federal e do Supremo Tribunal 
Federal, assim como - e este é o acréscimo 
que faço àquilo que ainda não é lei, mas que 
representa, hoje, o decreto sobre tal assunto -
do lIder da Oposição no Congresso. 

§ 22 Poderão, igualmente, ser convo­
cadas as emissoras para a transmissão de 
pronunciamentos de Ministros de Estado, 
autorizados pelo Presidente da República. 

§ 32 A convocação das emissoras de 
radiodifusão é da competência do Ministro de 
Estado Chefe do Gabinete Civil da Presidên­
cia da República e se efetivará porintermé­
dio da Secretaria de Imprensa e Divulgação. 

§ 42 Fica facultado à Oposição no Con­
gresso Nacional, constituída na forma do 
Regimento Interno do Congresso, toda vez 
que o Poder Executivo usar da prerrogativa 
de falar em rede nacional, utilizar o mesmo 
tempo e espaço que este, num prazo não 
superior a dois dias úteis, para manifestar­
se sobre o mesmo assunto. 

§ 52 No caso de a Oposição no Con­
gresso Nacional decidir pronunciar-se em 
rede nacional, na forma do § 4l!, incumbirá 
ao Presidente do Senado Federal receber a 
requisição e encaminhá-Ia imediatamente ao 
Gabinete Civil da Presidência da República, 
que procederá à convocação da rede no 
prazo de 48 horas. 

Ar!. 22 Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Ar!. 39. Revogam-se os Decretos nºs 
84.181, de 12 de novembro de 1979, e 
86.680, de 2 de dezembro de 1981." 
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A justificação dá-se nos seguintes termos: 

"Com a democratização das relações 
sociais, bem como das relações entre o Es­
tado e a sociedade, algumas pendências 
restaram para ser sanadas ao longo do tem­
po. Essas pendências se vão mostrando à 
medida em que se vão vivenciando as expe­
riências relaclonais e sentindo a presença 
dos resquícios autoritários. 

Um desses resquícios que desequili­
bram as relações entre o Estado e a socie­
dade é a prerrogativa que tem o Poder 
Executivo de monopolizar o uso das redes 
de râdio e televisão para pronunciamentos 
por ele considerados importantes. É bem 
verdade que essa faculdade é estendida à 
Câmara dos Deputados, Senado Federal e 
Supremo Tribunal Federal, através de 
seus titulares, mas essa faculdade rara­
mente é utilizada, tendo funcionado, na 
prâtica, como um trunfo do Presidente da 
República. 

Outra coisa é a possibilidade de se in­
formar a população sobre o contraditório 
existente no tema de um pronunciamento 
presidencial, para dar um exemplo. O que 
ocorre, hoje, é que o Presidente da Repúbli­
ca utiliza esse recurso para reforçar sua p0-
sição, com o inegâvel peso da "voz oficiai", 
sem que a população tenha condições de 
recebê-Ia criticamente. 

O que se propõe, então, é a poSSibili­
dade de uma voz discordante, ou apenas 
com outra ótica, se apresente, através do 
mesmo canal, para trazer a público outra 
versão, faceta ou aspecto do que se estâ 
apresentando à nação como fato de "rele­
vante importância". 

Chamamos a atenção para o fato de 
que, pelo presente Projeto, a Oposição no 
Congresso Nacional não tem o poder discri­
cionário de convocar as redes de radiodifu­
são, mas sim de utilizâ-Ias como uma espé­
cie de eco, toda vez que o Poder Executivo 
delas lançar mão. Isso evita que seu uso 
seja malbaratado, ou utilizado com propósi­
tos político-partidários, ou mesmo para pro­
paganda política. 

Convoco meus nobres Pares a prestar 
apoio e aprimoramento ao que considero 
mais um passo na democratização da socie­
dade brasileira" 

o Sr. Sebastião Rocha - Permite-me V. Ex. 
um aparte, nobre Senador Eduardo Suplicy? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Com muita hon­
ra, nobre Senador Sebastião Rocha 

O Sr. Sebastião Rocha - Senador Eduardo 
Suplicy, V. Exª, mais uma vez, traz para apreciação 
do Senado da República uma matéria de elevado e 
relevante interesse público, que deve merecer não 
só o apoio de todos nós, mas também os aplausos. 
Um dia desses, eu estava assistindo à televisão e vi 
a propaganda, por exemplo, da reforma previdenciâ­
ria. Para mim não hâ dúvida de que o conteúdo des­
sa matéria publicitâria é de natureza enganosa e, 
portanto, ela deveria ser enquadrada também na lei 
que regulamenta propaganda enganosa. Vou inclusi­
ve examinar o texto do projeto de V. Ex!! para ver se 
cabe alguma ressalva a respeito disso. O Governo, 
na verdade, não estâ transmitindo o que é verdadei­
ro através daquela mensagem, através de várias ou­
tras publicidades. No caso da previdência, então, é 
muito claro que o Governo diz que não estâ sub­
traindo nenhum direito previdenciário do trabalhador, 
quando, na verdade, todos sabemos que muda mLÍ­
ta coisa na vida, no dia-a-<lia dos trabalhadores com 
a reforma da previdência, excluindo, sim, alguns di­
reitos que hoje lhes são assegurados. Portanto, ma­
nifesto-me favoravelmente ao seu projeto. Acho que 
ele é justo e coerente e deve merecer a anãlise pro­
funda de todos nós, Parlamentares, aqui no Senado 
Federal e, depois, na Câmara dos Deputados. E 
com os aprimoramentos que V. Ex!! inclusive disse 
serem necessârios, quem sabe possamos concluir 
por uma lei que crie o equillbrio, para que a popula­
ção possa, de fato, ter o contraditório nessas ques­
tões, e, baseando-se nisso, possam se posicionar os 
vârios segmentos da sociedade em apoio ao Presi­
dente ou em apoio aos segmentos da Oposição. Por 
isso, parabéns a V. Exª pelo projeto que apresenta 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Agradeço as 
suas considerações, obviamente construtivas, Sena­
dor Sebastião Rocha, e gostaria de dizer que estou 
encaminhando aos Líderes de todos os Partidos có­
pias deste projeto para que façam sugestões. 

Gostaria de dizer que, no Regimento Comum 
do Congresso, da Câmara e do Senado, no seu art 
4~, consta que: 

"Art. ~ São reconhecidas as Uderan­
ças de cada Casa, constituídas na forma 
dos respectivos regimentos." 

O Regimento do Senado fala em líder da maio­
ria e líder da minoria, mas nâo estâ constituída no 
Senado a liderança da minoria. Seria importante que 
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fizéssemos, até para efeito deste projeto, uma aclap- bem definidos. Existem partidos que fazem oposição 
tação no Regimento Comum, definindo o que seria a e outros que apóiam o Governo. Então, é dificil iden-
liderança· da minoria. ou· a liderança da oposição, tificar a quem seria atribuída, no ·caso de o projeto 
para que inclusive pudesse haver um entendimento. de V; Exª se-transformar em lei, essa responsabilida, 
Poderia haver uma 'espécie de rodízio entre os parti- de de falar., por exemplo, pela Oposição. Em segun-
dos ae oposição, para cada tema, ou a oposição de- do. lugar, através da . leitura rápida que V. Exª fez, 
veria se entender sobre como o seu porta-voz, o seu não consegui assimilar totalmente a proposta, mas 
líder,'pllI·o especialista,. em cada momento, em um existe hoje um dispositivo .no Códigp.'Nacional.de 
assunto, . se manifestaria' quando o Presidente da Telecomunicações- creio .que da década de 50 -
República ou o Ministro de Estado falasse. que'dá ao Presidente do Congresso Nacional o po-

.. O Si", Lúdio Coelho - Senador Eduardo Supli- der de convocar cadeia de rádio e televisão para fa-
d!, V. E~_ me permite um aparte? zer qualquer pronunciamento de interesse da insti-
.... '0 Sr. Lúcio Alcantara - Permite-me V. Exª um .tuição. Ao que me consta, pelo menos .durante o 
aparte? meu tempo de vida pública, nunca ouvi falar que al-
'." ',0 SR. EDUARDO SUPLlCY - Ouvirei V. Exª gum Presidente do Congresso se tivesse utilizado 

com muita honra. Em seguida, o Senador Lúcio AI- desse dispositivo, mesmo quando o Congresso é in-
cântara. juriado, caluniado, mal interpretado ou é transmitida 

O.SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Sena- equivocadamente a sua posição através da impren-
dor. Eduardo Suplicy"o tempo de V. Exª extingue-se sa. Portanto, entendo que, antes de enveredarmos 
às 15h34min, quando iniciaremos a.votação da Or- por esse caminho e dar a vez à Oposição, seria o 
dem do Dia. Com todo o respeito pelos Senadores caso de o Congresso inclusive se utilizar de Uma 
que desejam .aparteá-Io, eu pediria a V. E~ fosse prerrogativa que já existe e que nunca foi utilizada 
moderado na concessão de apartes. Assim, V. Exª suscita um debate importante. Não 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Peço que haja adiro ao projeto de V. Exª, mas me disponho a exa-
tempo para os Senadores Lúdio Coelho e Lúcio AI- miná-lo, porque entendo que aí há algo que não po-
cântara, pelo menos. demos ignorar, que é essa falta de oportunidade do 

O Sr. Lúdio Coelho - Senador Eduardo Supli- Congresso para veicular suas posições, inde-
cy, permita-me discordar totalmente da posição de pendentemente de se tratarem de teses defendidas 
V. Exª. O Executivo é o Executivo, o Legislativo é o pelos partidos que apóiam o Governo ou pelos parti-
Legislativo. Se o Executivo deseja transmitir à Na- dos de oposição. 
ção suas posições, não cabe ao Legislativo contes!- O SR. EDUARDO SUPLICY - Tem razão V. 
ar o Executivo no ato. Então, que o Congresso Na- Exª ao apontar a existência do Decreto nº- 52.795, de 
cional reserve tempo para fazer suas comunicações 31 de outubro de 1963, que aprova o regulamento 
e não conteste o Poder Executivo nas suas decisõ- do Serviço de Radiodifusão, modificado exatamente 
es. É o que penso. Muito obrigado. no artigo sobre essa matéria pelo Decreto nº- 84.181, 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço a V. de 12 de novembro de 1979, que laia: 
Exl\, é uma opinião interessante. Mas, quem sabe, o 
Congresso Nacional pudesse ter a oportunidade de 
manifestar a palavra dos partidOS que apóiam e dos 
que não apóiam o Governo. 

Hoje, o fato concreto é que somente o Executi­
vo está utilizando os meios de comunicação, sem 
dar oportunidade para que a Oposição possa tam­
bém externar o seu ponto de vista sobre cada as­
sunto. 

O Sr. Lúcio Alcantara - Permite-me V. Exª um 
aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ouço V. Exl\ 

O Sr. Lúcio Alcantara - Vou ser breve, Sena­
dor Eduardo Suplicy. V. E~ já esclareceu um ponto 
que.seria objeto da minha intervenção. Não há essa 
rr.aioria e minoria, quer dizer, Governo e Oposição 

"Art. 87. Na preservação da ordem pú­
blica e da segurança nacional, no interesse 
da administração, as emissoras de radiodifu­
são poderão ser convocadas para, gratuita­
mente, formarem ou integrarem as redes, vi­
sando à divulgação de assuntos de relevan­
te importância. 

§ 1 Q A convocação prevista nesse arti­
go somente se efetivará para transmitir pro­
nunciamentos do Presidente da República, 
dos Presidentes da Câmara, do Senado e 
do Supremo Tribunal Federal ... " 

Assim, o Presidente do Senado e da Câmara 
têm essa prerrogativa. E estou aqui, não apenas por 
decreto, mas por projeto de lei, permitindo à Oposi-
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çãO O direito de também se pronunciar sobre um as- de Ministros de Estado, autorizados pelo Presidente 
sunto. da República. 

Por exemplo, agora o Governo está enviando § 3ll A convocação das emissoras de radiodifu-
uma série de mensagens no sentido ,de que não vai são é da competência do Ministro de Estado Chefe do 
aumentar o salário mínimo de acordo com o INPC. Gabinete Civil da Presidência da República e se efeti-
Obviamente seria adequado que houvesse pelo me- vará por intermédio da Secretaria de Imprensa e Divu!-
nos um mínimo de reajuste, de acordo com a varia- gação. 
ção do INPC, que, nos últimos 12 meses, fui de § 42 Fica facuHado à Oposição no Congresso 
20,05%. Menos que isso, seria estranho. Nacional, constituída na furma do Regimento Intemo 

Se o Governo vai justificar isso pelos meios de do Congresso, toda vez que o Poder Executivo usar 
comunicação, dizendo que só cabe o ajuste de acor- da prerrogativa de falar em rede nacional, utilizar o 
do com o valor da cesta· básica, sem considerar os mesmo tempo e espaço que este, num prazo não 
demais itens; como aluguel, serviços e outros, seria superior a dois dias úteis, para manifestar-se sobre 
importante que houvesse a oportunidade do esclare- o mesmo assunto. ' 
cimento, o que poderia beneficiar o fortalecimento § 52 No caso de a Oposição no Congresso Na-
da democracia. cional decidir pronunciar-$e em rede nacional, na 

Muito obrigado; Sr. Presidente. forma do § 42, incumbirá ao Presidente do Senado 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O Federal receber a requisição e encaminhá-Ia imedia-

projeto apresentado pelO eminente Senador tamente ao Gabinete Civil da Presidência da Repú-
Eduardo Suplicy será numerado, publicado e en- blica, que procederá à convocação da rede no prazo 
caminhado à Comissão de Educação para decisão de 48 horas." 
terminativa. Arl 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua 

A Mesa solicita o comparecimento dos Srs. Se- publicação. 
nadores que se encontram em seus gabinetes ao Arl 3ll Revogarn-$e os Decretos n2 84.181, de 
plenário, uma vez que haverá votação nominal para 12 de novembro de 1979, e n2 86.680, de 2 de de-
toda a Ordem do Dia. zembro de 1981. 

Logo após a Ordem do Dia, a Mesa concederá 
a palavra ao Senador Sebastião Rocha 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Sobre 
a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 12 Se­
cretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 70, DE 1996 

DiSpõe sobre a convocação de re­
des de rádio difusão. 

O Congresso Nacional decreta: 
Arl 12 Na preservação da ordem pública e da 

segurança nacional ou no interesse da Administra­
ção, as emissoras de radiodifusão poderãO ser con­
vocadas para, gratuitalTi'ente, formarem ou integra­
rem redes, visando à divulgação de assuntos de re­
levante importância 

§ 1" A convocação prevista neste artigo so­
mente se efetivará para transmitir pronunciamentos 
de Presidente da República, dos Presidente da Câ­
mara dos Deputados, do Senado Federal e do Su­
premo Tribunal Federal, assim como do Líder da 
Oposição no Congresso. 

§ 22 Poderão, igualmente, ser convocadas as 
emissoras para a transmissão de pronunciamentos 

Justificaçao 

Com a democratização das relações sociais, 
bem como das relações entre o Estado e a socieda­
de, algumas pendências restaram para ser sanadas 
ao longo do tempo. Essas pendências se vão mos­
trando à medida em que se vão vivenciando as ex­
periências relacionais e sentindo a presença dos 
resquícios autoritários. 

Um desses resquíCiOS que desequilibram as 
relações entre o Estado e a sociedade é a prerro­
gativa que tem o Poder Executivo de monopolizar 
o uso das redes de rádio e televisão, para pronun­
ciamentos por ele considerados importantes. É 
bem verdade que essa faculdade é estendida à 
Câmara dos Deputados, Senado Federal e Supre­
mo Tribunal Federal, através de seus titulares, 
mas essa faculdade raramente é utilizada, tendo 
funcionado, na prática, como um trunfo do Presi­
dente da República. 

Outra coisa é a possibilidade de se informar 
a população sobre o contraditório existente no 
tema de um pronunciamento presidencial, para 
dar um exemplo. O que ocorre, hoje, é que o Presi­
dente da República utiliza esse recurso para refor­
çar sua posição, com o inegável peso da voz oficial, 
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sem que a população tenha concflÇões de recebê-Ia 
criticamente. .," , 

, , • "L " ' 

O,quese propõ6;então, é a poSSibilidade de 
que uma "lÍói oiScordante, ou apenas com outra óti­
ca, se apresente, através do mesmo canal, para tra­
zer a público outra versão, faceta ou aspecto do que 
se está apresentando à- Nação como fato de "rele­
vante importância". ' ", , ' 

, , ç:,h,~r:nos a ,ate!1~o para o fato,de que, ~o 
presente Projeto, a Oposição no Congresso NaCIO­
nal não tem o poder disc,9éionário ~e convo.car as 
redes de radíOdifus~O' , ,S sim d!l uti!izá-I~,!Xlmo 
espécie de eco, toda 1/ , que o Pode~ FXecutivo de­
I~ 1!\fl,Ç1if ,I'(l~o. Isso ita que seu uso seja ~~ 
tado, ou utilizado co propósitos polftico-partidános, 
ou mesmO para p~ganda polftica., , . 
, '" COnvoco meus npbres pares a prestar IlPOIO e 
aprirnora'!1!lntolao que considero mais um passo ~ 
democra'iz~do da sociedade brasileira 

Sala ,c$s Sessões, 17 de abril de 1996., - Se-
nadorE~rdo Supllcy.- , 

, /' LEGISLAÇÃO CITADA" 

" "ATOS DO PODER EXECUTIVO 
., " , .. ,. 

DECRETO N9- 84.181, 
", 'DE 12 DE NOVEMBRO DE 1979 

Altera a redaçllO do art. 87, do Regu­
lamento dos Serviços de RadlOdlfusllo, 
aprovado pelo Decreto nO. 52.795, de 31 
de outubro de 1963. 

.................................................................................... 
DECRETO N286.680, 

DE 2 DE DEZEMBRO DE 1981 

Define a competência do Ministro 
de Estado Chefe do Gabinete Civil 
para convocação de emissoras de ra­
dlodlfusllo. 

.................................................................................... 
(A Comissllo de Educaçflo - Decisao 

Terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O pro­
jeto será publicado e remetido à comissão compe­
tente. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos 
pelO Sr. 1º- Secretário em exercfcio, Senador Valmir 
Campelo, 

São lidos os seguintes: 

" .. PROJETO DE LEI DOSENADO't.j2 7,1." ,,': 
, DE 1996-COMPI:EMENTAR,',' 

, . , ' " "' "É$tiÍbelece os' práiOS para"eÓvlo, 'I!~ 
, Congresso Nacional; doS proJetos de lei 
, : ' • , 'do plane; 'plurianual, ,~ lei ~e diretrizes 

, orçamentárias e do orçame/lto alJual, n~ 
termos dó art. 165;§ ~,I, 'da ConstltulÇIlO 
Federal e dá oulras providênCias. " , ' '" ' 

, .. , . ~ -. . .. - . , .. . 
""'" ,. 

" ,O Congresso Nacional decreta:.' , " , , 
Art. 12 O projeto de lei do plano plurianl!8', pre­

visto no ar!. 165, § 99-, I, da Constituição Federal, 
será encaminhado pelo 'Presidente da República ao 
Congresso Nacional até nove meses (31-3) antes do 
encerramento do primeiro exercício financeiro do 
mandato presidencial e devolvido para' 'sanção até 
seis meses (15~6) antes dó e"ncerramento da sessão' 
legislativa " . 

. Art. 2"- O projeto de lei das diretrizes"llrçamen~ 
tárias, previsto, no' art. 165, 11; da Constituição Fede­
ral; será encaminhado' pelo Presidente da República 
ao Congresso Nacional até nove meseS '8 nieio (15'-
3) antes do encerramento do exercfcio financeiro e 
devolvido para sanção até seis meses antes do en-
cerramento da sessão legislativa (15-6). ' 

Art. 3l! Oprojeto"de lei orçamentária anual será 
encaminhado pelo Presidente da República ao Con­
gresso Nacional até cinco meses antes do encerra­
mento do exerclcio financeiro anterior (31-7) e devol­
vido para sanção até o encerramento da sessão le­
gislativa (15-12). 

Art. ~ Se até o encerramento do exerclcio fi­
nanceiro anterior, a lei orçamentária não tiver sido 
aprovada, a programação constante da proposta re­
metida ao Congresso Nacional poderá ser executa­
da. em cada mês, até o limite de um doze avos do 
total de cada dotação, para o pagamento de despe­
sascom: 

I - pessoal e enca/gOS e custeio dos ór­
gãos e entidades da administração federal; 

/I - beneficios previdenciá{ios; 
111 - transferências intergovernamen­

tais constitucionais e legais; 
IV - a continuidade dos projetos em 

andamento no exerclcio anterior; e 
V - o serviço da dívida 

§ 12 Considerar-se-á antecipação de crédito à 
conta da lei orçamentária a utilização dos recursos 
autorizada neste artigo. 

§ 2"- Os saldos negativos eventualmente apura­
dos em virtude de procedimento previsto neste arti­
go serão ajustados, após a sanção da lei orçamentá-



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinla-feira 18 06469 

ria, através' da abertura de crédilos adicionais, com 
base em remanejamehto de dotações cujos atos se­
r~9 publi~d.Qs, a!1\es, da, divulgação, d~s quadros de 
detalhamento da déSpésá.' : . ,'. ' " ' , " .. , . ' 
.' Arl, 5l!.As solicitações de créditós 'a;d)cionais, 
supleme:n~I,es. ,~u ,esP.ll«iais,serãO encaminhadas 
ao Congresso Nacional áté 31 de' outiJbro 'do corres­
pondenié ~~erqrcip. ' • :' "':, , , .::-;:: 

Art, 6º- Reitogam-se 'as diSpOsições em oontrário. 
Arl 72 Esta lei er'lttará' em vigor" na datá da sua 

publicação, ... 
. " , '. " 

•• l' 

Justificação ". 

A sociedade br,asjleira de há muito vem sina­
lizando para a necessidade de s,e, equacionar, ,de. 
l!rJ1a vez por. todas, a questão dos orçamentos P!J­
blioos. 

Tendo vivenciado os tristes episódios, cja CPI 
do orçarnentp, P Poder. -Legislativo sente-se ,cpm a 
resppnsabilidade de e1imil)ar uma prática que amea­
ça transformar-se em rotina na vida da Nação, qual 
seja, os sucessivos atrasos na aprovação do orça­
mento anual. 

Em pleno mês de março, uma vez mais, o País 
não tem um orçamento aprovado, fato este de ne­
fastas conseqOências para a administração pública e 
sobretudo para imagem do Congresso Nacional pe­
rante a sociedade. 

Sabemos que não pode ser imputada ao 
Congresso, isoladamente, a culpa por tão preo­
cupante quadro, Na sua complexidade. o orça­
mento da União requer análise acurada e a mais 
ampla discussão, inclusive oom a participação de 
setores representativos da sociedade, Daí que os 
exiguos prazos à disppsição do Legislativo impe­
dem que este exerça, na plenitude, o seu papel na 
apreciação e votação dos orçamentos e planos de 
govemo. 

A presente proposição visa a dar o encami­
nhamento urgentemente necessário à questão or­
çamentária por intermédio do reordenamento 
dos prazos para o encaminhamento dos projetos 
ao Congresso Nacional e a normatização em cará­
ter permanente para os atos de gestão praticados 
no período que ainda assim, eventualmente, ve­
nha a anteceder à edição da lei orçamentária do 
exercício. 

Desta forma estará aberto o caminho para que 
o País volte à nonnalidade, iniciando-se o ano oom o 
orçamento aprovado, tendo. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1996. - Sa­
nador Renan Calheiros. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
.' . 

CONSTITUiÇÃO DA ' . 
REPÚBLiCA FEDERATIVA DO BRASI~" 

.... : .. ... ~ ........... ~.~ ... : .. ............... :.~ .. ~~ ........ ........ : .... ' .... : ........ . 
.! , 

SEÇÃO, 11 
Dos orçamentos 

" ' 

. , 
, , 

t\rl 165:-Leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão: ,. : , .. , . , . ' 

1- o plario' plurianual; , 
li - as diretrizes orçamentárias; , 

, '. 'liI- os orçamentos anu~is: 
§ 12 A lei que instituir o plano plurianual esta­

belecerá, de forma regionaliiada, as diretrizes, obje­
tivos e metas da administração pública federal para 
as· despesas de capital e outras delas dacor'rentes e 
para as relatiVas aos programas de duração' oonti­
nuada 

§ 2º- A lei de diretrizes orçamentárias ·oom­
preenderá as metas e prioridades da administração 
pública federal, incluindo as despesas de capital 
para o exercício financeiro subseqOente, orientará a 
elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre 
as alterações na legislação tributária e estabelecerá 
a pplítica de aplicação das agências financeiras ofi­
ciais de fomento. 

§ 32 O Poder Executivo publicará, até trinta 
dias após o encerramento de cada bimestre, relató­
rio resumido da execução orçamentária 

§ 4l' Os planos e programas nacionais, regio­
nais e setoriais previstos nesta Constituição serão 
elaborados em consonãncia com o plano plurianual 
e apreciados pelo Congresso Nacional. 

§ 52 A lei orçamentária anual compreenderá: 
I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da 

União, seus fundos, órgãos e entidades da adminis­
tração direta e indireta, inclusive fundações instituf­
das e mantidas pelo poder público; 

\I - o orçamento de investimento das empresas 
em que a União, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital social oom direito a voto; 

111 - O orçamento da seguridade social, abran­
gendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, 
da administração direta ou indireta, bem COmo os 
fundos e fundações institufdos e mantidos pelo p0-
der público. 

§ 62 O projeto de lei orçamentária será aoom­
panhado de demonstrativo regionalizado do efeito, 
sobre as receitas e despesas, deoorrentes de isen­
ções, anistias, remissões, subsídios e beneficios de 
natureza financeira, tributária e creditlcia. 
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§ 7º- Os orçamentos previstos no § 5", I e li, 
deste artigo, compatibilizados com o plano pluria­
nual, terão entre suas Iunções a de reduzir desigual­
dades inter~regionais, segundo critério populacional. 

§ 8l' A lei orçamentária anual não conterá dis­
positivo estranho à previsão da receita' e à fixação 
da despesa, não se incluindo na proibição a autori­
zação pára' abertura ,de créditos suplementares e 
contratação de operações de crédito, ainda que por 
antecipação de receita, nos termos da lei. 

§ , 99- Cabe à lei complementar: 
. 'I '-' dispor sobre o exercício financeiro, a vigên­

Cia, os prazos, a elaboração e a organização do pla­
no plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da 
lei orçamentária anual; " " 

/I - estabelecer normas de gestão financeira e 
patrimonial da administração direta e indireta, bem 
como condições para a instituição e funcionamen1o 
de fundos. 

(A Comissllo de Assuntos Econômicos.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9. 72, DE 1996 

Altera a fonna de pagamento do dé­
cimo terceiro salário ou Gratificação de 
Natal e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º- O décimo terceiro salário, instituído pela 

Lei n" 4.090, de 13 de julho de 1962, será pago 
como antecipação, mensalmente, à razão de oito 
vírgula trinta e três por cento da remuneração refe­
rente ao mês de pagamento. 

Parágrafo único. A fração igualou superior a 
quinze dias de trabalho será havida como mês inte­
grai para os efei10s do caput deste artigo. 

Art. 2º- As fa~as legais e justificadas ao serviço 
não serão deduzidas do pagamen1o. 

Art. 3º- O descon1o referente ao Impos1o de 
Renda Pessoa Física -IRPF será efetuado em duas 
parcelas anuais, nos meses de junho e novembro, 
mantidas as atuais alíquotas e o modo de incidência. 

Art. 4º- As contribuições para a Seguridade So­
cial serão recolhidas mensalmente, obedecidos os li­
mites estabelecidos na Lei nº- 8.212, de 24 de julho 
de 1991. 

Art. 5" O Poder Executivo regulamentará a pre­
sente Lei no prazo de noventa dias, contado da data 
de sua publicação. 

Art. 6º- Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicaçãO. 

Art. 7º- Revogam-se as disposições em contrá­
rio, especialmente as Leis nº- 4.090, de 13 de julho 
de 1962, e n" 4.749, de 12 de agos1o de 1965. 

, 'JustificaçãO 

O 'modo atual de pagamen10 do décimo tercei­
ro ~alário tem se revfillado prejudicial ao País e aos 
pr(>prios, tra~al~adbre~., Prejudica. a 'Nação na medi­
da em que altera a regularidade do poder aquisitivo 
da população e, com isso, faz com que os índices in­
flaci~nários entrem em ascendência sempre que há 
previsão 'desse pagamen1o. Os, trabal,hadores, por 
sua ~ez, são pr~judicadC!s com o aumento dos pre­
ços que, notonamente, ocorre principalmente no 
mê~ de dezembro, em função das éxpéctativas de 
cornda ao comércio e aúmento do excedente salarial 
a ser gasto. , , 

Ec:onomicamente, em anos recentes, o impaC10 
do décimo terceiro salário foi tan10 que os preços 
d~s ~rodutos chegaram a,em média, atingir 50% 
(clnquenta por cento) de- auriJei11o. Com isto, confi~ 
gurava-se verdadeiro confisco dos ganhos dos tra­
balhadores, através do aumento dos lucros dos co-
merciantes. , 

Também, o planejamento dos gastos tamiliares 
sofre com esta forma concentrada de pagamento. 
Há uma tendência natural de as pessoas, havendo 
maior disponibilidade financeira, adquirirem mais 
bens supérfluos em prejuízo das necessidades corri­
queiras que mensalmente se apresentam. Nesse 
sentido, consideramos de maior valor educativo o pa­
gamento mensal, pois permite ao trabalhador assumir 
seus compromissos sabendo, antecipadamente, quan­
to receberá e quanto pode comprometer de sua renda 

São comuns os casos, por outro lado, de paga­
men10 de juros pelo empregado em função do gas10 
antecipado do décimo terceiro. Assim, beneficiam-se 
agiotas e bancos. 

Procuramos manter, na medida do possível, as 
demais determinações legais na forma atualmente 
em vigência. No que diz respeito ao Impos1o de 
Renda, entretanto, propomos o seu desconto nos 
meses de junho e novembro. Assim procedemos 
tendo em conta que o décimo terceiro salário é tribu­
tado exclusivamente na fonte. 

Cremos que a aprovação do pagamento men­
sal do décimo terceiro salário muito pode contribuir 
para a manutenção da inflação em baixa. A oportuni­
dade da adoção de uma medida desta natureza é in­
questionável. 

ExpoS1os os argumentos que nos orientam no 
sentido da apresentação deste projeto de lei, espe­
ramos contar com o apoiO dos ilustres colegas parla­
mentares para o seu aperfeiçoamen1o e aprovação. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1996. - Se­
nador Júlio Campos. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº- 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 

DiSpõe sobre a organizaçtlo da Se­
guridade Social, Institui plano de custeio, 
e da outras providências. 

.................................................................................... 
LEI Nº-4.090, DE 13 DE JULHO DE 1962 

Institui a gratificaçtlo de Natal para 
os trabalhadores. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 
Ar!. 1 º No mês de dezembro de cada ano, a 

todo empregado será paga, pelo empregador, uma 
gratificação salarial, independentemente da remune­
ração a que fizer jus. 

§ 1 º A gratificação corresponderá a 1/12 avos 
da remuneração devida em dezembro, por mês de 
serviço, do ano correspondente. 

§ 2º A fraçãO igualou superior a 15 (quinze) 
dias de trabalho será havida como mês integral para 
os efeitos do parágrafo anterior. 

Ar!. 2Q As faltas legais e justificadas no serviço 
não serão deduzidas para os fins previstos no pará­
grafo 1º do ar!. 1º desta lei. 

Ar!. 3" Ocorrendo rescisão, sem justa causa, 
do contrato de trabalho, o empregado receberá a 
gratificação devida nos termos dos parágrafoS 1 º e 
3", do ar!. 1 º desta lei, calculada sobre a remunera­
ção do mês da rescisão. 

Ar!. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

LEI Nº-4.749, DE 12 DE AGOSTO DE 1965 

Dispõe sobre o pagamento da gratJ. 
ficaçl!o prevista na Lei nº 4.090, de 13 de 
Julho de 1962. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 
Ar!. 1 º A gratificação salarial instituída pela Lei 

nº 4.090, de 13 de julho de 1962, será paga pelo 
empregador até o dia 20 de dezembro de cada ano, 
compensada a importância que, a título de adianta­
mento, o empregado houver recebido na forma do 
artigo seguinte. 

Parágrafo único. Vetado. 
Ar!. 2" Entre os meses de fevereiro e novembro 

de cada ano, o empregador pagará, como adianta-

mento da gratificação referida no artigo precedente, 
de uma só vez, metade do salário recebido pelo res­
pectivo empregado no mês anterior. 

§ 1 º O empregador não estará obrigado a pa­
gar o adiantamento, no mesmo mês, a todos os 
seus empregados. 

§ 2" O adiantamento será pago no ensejo das 
férias do empregado, sempre que este o requerer no 
mês de janeiro do correspondente ano. 

Ar!. 3" Ocorrendo a extinçãO do contrato de tra­
balhO antes do pagamento de que trata o art. 1º des­
ta lei, o empregador poderá compensar o adianta­
mento mencionado com a gratificação devida nos 
termos do art. 3" da Lei nº 4.090, de 13 de julho de 
1962, e, se não bastar, com outro crédito de nature­
za trabalhista que possua o respectivo empregado. 

Ar!. 4º As contribuições devidas aos Institutos 
de Aposentadoria e Pensões, que incidem sobre a 
gratificação salarial referida nesta lei, ficam sujeitas 
ao limite estabelecido na legislação de Previdência 
Social. 

Ar!. 5" Aplica-se, no corrente ano, a regra esta­
tuída no art. 2º desta Lei, podendO o empregado 
usar da faculdade estatuída no seu § 2" no curso 
dos primeiros trinta dias de vigência desta Lei. 

Ar!. ijQ O Poder Executivo, no prazo de trinta 
dias, adaptará o Regulamento aprovado pelO Decre­
to nº 1.881, de 14 de dezembro de 1962 nos precei­
tos desta Lei. 

Ar!. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicaçãO. 

Art. 82 Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 12 de agosto de 1965; 144º da Inde­

pendência e 77º da República. - H. CASTELLO 
BRANCO - Arnaldo Sussckind. 

(A Comissao de Assuntos Sociais -
decisao terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 73, DE 1996 

Institui o Serviço Comunitirio de Te­
lecomunicação. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1º O Serviço Comunitário de Telecomuni­

cação obedecerá aos preceitos desta Lei e, no que 
couber, ao Código Brasileiro de Telecomunicações, 
instituído pela Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 
1962, e demais disposições supervenientes. 

Ar!. 2" Serviço Comunitário de Telecomunica­
ção é o serviço que usa canais do Serviço de Radio­
difusão Sonora em Freqüência Modulada especial­
mente designados para tal fim, nas condições esta-
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belecidas nesta lei e nas nonnas baixadas pelo Po- Art. 7~ As estações do serviço Comunitário de 
. der Executivo, destinadas a atender aos interesses Telecomunicação não poderão fonnar rede ou entrar 

das comunidades servidas. em cadeia com estações de radiodifusão, salvo, com 
§ 1~ O Serviço Comunitário de Telecomunica- a devida autorização de quem possui o direito sobre 

ção distingue-se dos serviços de radiodifusão, não o correspondente programa, para transmissão de 
estando submetido aos condicionantes próprios des- cláro interesse da comunidade. 
ses serviços. . Parágrafo único - As estações do Serviço Co-

§ 2" O Poder Público, nas localidades em que munitário de Telecomunicação . não estão obrigadas a 
seja tecnicamente viável e de interesse público, de- transmitir nenhum programa obrigatório do Govemo. 
signará um ou mais canais para uso do Serviço Co- Art Bº Caberá ao Poder Executivo, além do 
munitário de Telecomunicação em caráter primário. disposto nesta lei, através de norma estabelecer: 

§ ~ Quando o canal utilizado pelo Serviço Co- I - os procedimentos e condições para outorga 
munitário de Telecomunicação for de caráter secun- de autorização do Serviço Comunitário de Teleco-
dário, o Poder Público envidará esforços, para que, municação, com base no interesse público; 
sempre que possível, o canal opere livre de interfe- 11 - em que condições poderá deferir pedido de 
rências. transferência de autorização, se for O caso; 

Art 3º- A autorização para execução do Serviço 111 - estabelecer os critérios e parâmetros técni-
Comunitário de Telecomunicação será outorgada cos, inclusive os canais em que seria viável a expio-
exclusivamente às entidades civis de caráter comu- ração do serviço, horário mínimo de funcionamento, 
nitário, sem fins lucrativos \ e prazos aplicáveis ao serviço; 

ParágrafO único. Os recursos advindos de pu- IV - condições de revogação da autorização. 
blicidade serão reinvestidos na própria emissora, Art 9º- A autorização para exploração do Servi-
sendo os eventuais excedentes desses recursos uti- ço Comunitário de Telecomunicação deverá ser pre-
Iizados para assistir e promover eventos de interes- cedida de consulta pública à comunidade a ser ser-
se da comunidade. vida, com prazo mínimo de trinta dias. 

Art 4º- Poderão habilitar-se à exploração de Art 10. A potência de emissão das estações 
Serviço Comunitário de Telecomunicação cooperati- do Serviço Comunitário de Telecomunicação, a ser 
vas, organizações, sindicatos, associações ou fun- definida em norma própria pelo Poder Executivo, de-
dações comunitárias que tenham sede na área a ser verá ser a mínima necessária para atender adequa-
servida, cuja maioria dos dirigentes que tenham damente à comunidade a ser servida. 
sede na área a ser servida, cuja maioria dos diri- Art 11. O Poder Público estabelecerá procedi-
gentes aí resida ou tenha domicílio. mentos técnicos e administrativos que tomem míni-

Art 52 Não poderão habilitar-se à exploração mo o ônus financeiro para seu atendimento por parte 
do Serviço Comunitário de Telecomunicação empre- dos operadores de estações do Serviço Comunitário 
sas ou entidades controladas pela União, Estados de Telecomunicações. 
ou Municípios, ou de que sejam parte, permissioná- Art 12. Os operadores de Serviço Comunitário 
rías ou concessionários de serviço de radiodifusão, de Telecomunicação são isentos do pagamento de 
na ocorrência de superposição de áreas de serviço, quaisquer valores a título de uso de freqüências. 
ou pessoa a eles vinculadas, com participação supe- Art 13. A autorizaçãO para exploração do Ser-
rior a vinte por cento das cotas do capital votante. viço Comunitário de Telecomunicação será pelO pra-

Art 6" A programação a ser veiculada pelas zo de cinco anos, estando a renovação sujeita à 
emissoras autorizadas a explorar o serviço será consulta pública aos membros da comunidade, na 
orientada pelo preceíto constitucional de preferência tonna definida pelo Poder Executivo. 
a finalidades educativas artisticas, cuHurais e infor- Art 14. O Poder Executivo baixará, dentro de 
mativas, tendo presente o entendimento e solução noventa dias, norma regulamentando o Serviço Co-
dos problemas da comunidade. munitário de Telecomunicação. 

§ 1" A programação não poderá conter qual- Art. 15. As emissoras que estiverem, compro-
quer discriminação política, partidária, religiosa ra- vadamente, em operação precária há mais de 90 
cial, regional ou étnica. dias da data de promulgação desta Lei terão o 

§ 2" Num espaço de seis horas, não mais do prazo de 180 dias, a contar de sua promulgação, 
que o total de uma hora poderá ser usado para para se adequar às normas de regulamentação do 
transmissão de propaganda comercial. Serviço. 
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Art 16_ Esta lei entra em vigor na data de sua grande objetivo é que seja prestado um bom setviço 
publicação. à comunidade, com programação feita sob medida 

Ar!. 17. Revogam-se as disposições em contrário. para a comunidade, pela própria comunidade. Dai 

Justificação 

O Serviço Comunitário de Telecomunicação é 
uma necessidade social e prática Social, porque as 
comunidades carecem de um instrumenlo mais efeti­
vo de integração e que as ajude a entender e resol­
ver ou mitigar os problemas que as afligem. Prático, 
porque, na ausência de uma ação governamental, 
certas comunidades tomaram a iniciativa, ao arrepio 
da lei, ou ignorando que existe uma lei, de instalar 
suas próprias estações, sem uma ordem técnica 
adequada, causando interferências prejudiciais s0-

bre outras estaQfles. Ora, todos os cidadãos, não 
apenas os que recebem transmissões comunitárias, 
têm direito a desfrutar recepção de informação e en­
tretenimento por meio de ondas radioelétricas. 

Não podemos nunca perder de vista que o es­
pectro de freqOências radioelétricas constitui um 
bem pÚblico que, para ser útil, precisa ser usado 
com ordem e critério. Do contrário, se todos se arro­
garem o di reito de usá-lo a seu talante, sem se im­
portar com os direitos dos demais, ocorrerá o que, 
no início da radiodifusão se chamou de cacofonia de 
vozes, com todos falando e ninguém podendo ouvir 
ou entender. 

Do ponto de vista polítiCO-administrativo, para 
que o novo serviço possa realmente nascer e pros­
perar, é preciso tomar certas precauções. É rm.ito 
importante atentar para a classificação do serviço. 
Apesar da imediata analogia, é fundamental que o 
novo serviço comunitário não seja classificado como 
radiodifusão. Seria, a nosso ver, matar o serviço no 
seu nascedouro legal. O serviço de radiodifusão traz 
consigo ônus e responsabilidades superiores aos 
que o serviço comunitário conseguiria suportar, Pri­
meiro, os trâmites administrativos seriam demasia­
damente longos e penosos. O Poder Executivo licita­
ria o canal comunitário e o Congresso Nacional teria 
que ratificar a outorga: a história mostra que o tempo 
consumido nesses processos pode levar anos, Se­
gundo, parece óbvio que as pessoas que levarão 
adiante projetos de emissoras comunitárias não dis­
porão de muitos recursos para tanto. Por isso, nos 
preocupamos em determinar ao Poder Executivo 
que não use procedimentos desnecessariamente 
complexos, custosos ou demorados; por isso, não 
Obrigamos a que haja horários de funcionamento ri­
gidos; por isso, desobrigamos, expressamente, as 
emissoras comunitárias de transmitirem os chama­
dos programas obrigatórios do Governo. Afinal, o 

advém, outrossim, a proibição, em principio, de for­
mação de redes. 

Assim, criamos uma nova classificação para o 
serviço aqui proposto: Serviço Comunitário de Tela­
comunicação. A outorga é mediante autorização, por 
um prazo de 5 anos, e não deve ser paga (seria um 
contra-senso exigir pagamento pela outorga de uma 
emissora comunitária). O Poder Executivo deverá 
desenvolver um procedimento de outorga que seja 
simples, transparente e objetivo. A renovação de­
penderá de uma consulta pública à comunidade ser­
vida. Fica vedado o uso da emissora para fins de 
proselitismo político, para discriminação racial, ideo­
lógica, religiosa, regional, bairrista etc. A receita da 
emissora com propaganda deve ser reinvestida ou 
usada para promover o bem-estar comunitário. Não 
estabelecemos cotas de canais para fins de Serviço 
Comunitário de Telecomunicação: confiamos no 
bom senso do Poder Executivo, que verificará a via­
bilidade técnica e o interesse público ao separar ca­
nais para radiodifusão e para fins comunitários. 

Por ser comunitário, e para estimular a agrega­
ção comunitária, vedamos a participação na entida­
de exploradora do serviço de empresas ou entida­
des públicas ou estatais. Não faria, finalmente, senti­
do permitir que pessoas que controlam emissoras de 
rádio ou TV também controlassem emissoras comu­
nitárias quando as respectivas áreas de cobertura se 
superpusessem. 

Esperamos, com este projeto, para cuja elabo­
ração contamos com a valiosa colaboração, dentre 
outros, do Engenheiro Francisco Sávio Couto Pi­
nheiro, atender a legitima demanda por um instru­
mento de promoção social da comunidade. 

Sala das Sessões, 17, de abril de 1996. - Sa­
nador José Ignácio Ferreira. 

(A Comissão de Educação - decislJo 
terminativa) 

o SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Os pro­
jetos serão publicados e remetidos às comissões 
coll1letentes. 

Solicito aos Srs. Senadores que ainda não re­
gistraram o seu comparecimento que o façam, uma 
vez que a Mesa precisa liberar o computador para o 
inicio da votação. 

A Mesa solicita aos Srs. Senadores que se en­
contram em seus gabinetes que compareçam ao 
plenário para a votação das matérias constantes da 
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Ordem do Dia. que serão submelidas à votaçao no- nos lermos do ar!. 49. inciso XII. combinado com o § 
minai com quorum qualificado. 12 do ar!. 223 da Constituição Federal. ' 

A Presidência pede aos SIS. Senadores que t: a segUinte a composiçao acionãria do em-
registrem as suas presenças. a fim de que o compu- preendimento Rádio Cultura dos Inhamuns ltda: 
tador seja liberado para votação. (Pausa) 

Todos os SIS. Senadores já registraram seus 
coll1>8l'ecimentos? 

A Mesa vai liberar o computador. ' 
O SR PRESIDENTE (Odacir Soares) - Há 

quorum suficiente para deliberação das matéries 
que a seguir serão submetidas ao Plenãrio. 

Passa-seà 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO 
N2 175. DE 1995 

(Inc/urdo em Ordem do Dia nos 
lermos do art. 64. § 22. da 

Consliluiçao Federal. combinado 
com o ar!. 375. VIII. do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto 
de Decreto legislativo 02 175. de 1995 (02 
113/95. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que renova a concessão outor­
gada à Rádio Cultura dos Inhamuns lida. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na Cidade de Tauá. Estado 
do Ceará 

(Dependendo de parecar da Comissão 
de Educação) 

Nos termos do ar!. 140. a. do Regimento Inter­
no. designo o eminente Senador lúcio Alcântara 
para proferir parecer em substituição à Comissão de 
Educação. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. para 
emitir parecer) - Sr. Presidente. SrIs e SIS. Senadores 

I - RelatÓrio 

Chega a esta Comissão. para parecar. o Proje­
to de Decreto legislativo 02175. de 1995 (02113. de 
1995. na Câmara dos Deputados). que aprova o ato 
que renova concessão à Rádio Cultura dos Inha­
muns ltda. para explorar serviço de radiodifusão s0-

nora em onda média na cidade de Tabuá. Estado do 
Ceará 

Por meio da Mensagem Presidencial 02 380. 
de 1992. o então Presidente da República slbnete 
ao Congresso Nacional o ato constante do Decreto 
S/o2. de 29 de julho de 1992. que renova concessão 
para exploraçao de canal de radiodifusão sonora. 

'Nome do Sócio Cotista 

Júlio Gonçalves Rêgo 

Francisco de Assis lemos Dias 

José Rêgo FHho 

Total de Cotas 

Cotas de 
Parllclpaçlo ' 

1.000 

100 

100 

1.200 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia. Comunicaçao e Infor­
mática da Câmara dos Deputados. tendo recebido 
parecer favorável de seu relator. Deputado Vic Pires 
Franco. e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa. o Projeto foi considerado ju­
rrdico. constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreci&çao. pelo Con­
gresso Nacional. dos atos que outorgam e renovam 
concessão. pennissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens. praticados pelo Poder Executivo. nos ter­
mos do ar!. 223 da Constituiçao Federal. deve oba­
decar. nesta Casa do legislativo. às fonnalidades e 
critérios estabelecidos pela Resoluçao SF 02 39. de 
1992. Essa nonna inlerna elenca urna série de infor­
mações e exigências a serem cumpridas pela enti­
dade pretendente. bem como pelo Ministério das 
Comunicações. e que devem instruir o processo 
submetido à análise desta Comissão de Educaçao. 

Tendo em vista que o exame da documentaçao 
que acompanha o PDl 02 175. de 1995. evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
SOlUça0 02 39/92. ficando caracterizado que a em­
presa Rádio Cultura dos Inhamuns ltda atendeu a 
todos os requisitos técnicos e legais para habilitar-se 
à renovação da concessão. opinamos pela aprova­
çao do ato. na fonna do Projeto de Decreto legislati­
vo. originãrio da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O pare­
cer é favorável. 

Discussão do projeto em tumo único. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a 

discussão. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente. 

peço a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce- O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES. Como lider. 
do a palavra a V. Ex. pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, já estamos 

O SR. LÚCIO ALCANTARA (PSDB-CE. Pela em pleno processo de votação, mas é importante fri-
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sar a necessidade da presença no plenário dos Srs. 
como relalOr da matéria em discussão, solicito a V. Senadores que se encontram em seus gabinetes. 
ExB atenção em relação ao número de Senadores Em solidariedade do Senador Lúcio Alcântara, 
presentes, uma vez que a proposta exige quorum apelamos a todos os companheiros que porventura 
qualificado muito alIO. Corremos o risco de colocar estejam vindo ao plenário que se apressem, pois já 
em votação nãO só esse. mas os itens slbseqOentes começou o processo de votação. Como a abstenção 
da Ordem do Dia, e nãO atingirmos o número mínimo. não conta como voto favorável, precisamos de 33 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Estão volOs favoráveis. 
presentes na Casa 63 Srs. Senadores. No plenário. O SR. SEBASTIAO ROCHA - Sr. Presidente, 
mais de 40 Srs. Senadores. Desse modo, a Masa se pergunlO a V. ExB se posso usar a palavra para uma 
vê compelida regimentalmente a submeter a matéria comunicação inadiável. 
à votação. Paralelamente, a Presidência está dili- O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Como 
genciando no sentido de que outros Srs. Senadores já estamos em pleno processo de votação, lamenta-
compareçam ao plenário. velmente a Presidência não pode conceder a pala-

O SR. LÚCIO ALCANTARA - Peço a V. Ex. vra a V. Ex. para essa comunicação. 
que informe qual é o quorum mlnimo favorável para A Presidência pede aos Srs. Senadores que 
que a matéria possa ser aprovada registrem os seus votos. Já temos mais de 45 Srs. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O quo- Senadores em plenário, número sUficiente para vo-
rum mlnimo tavorável é de 33 votos. tação. 

A Presidência esclarece ao Plenário que de O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Mesa 
acordo com o art 288, IV, do Regimento Intemo, a solicita aos Srs. Senadores que ocupem os seus lu-
matéria depende para sua aprovação do voto lavo- gares. 
rável de 215 da composição da Casa, devendo a vo- Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) 
tação ser feita pelo processo eletrOnico. (Procede-se à votaçao.) 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os 
seus lugares. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT -SE) - A 
Bancada do PT, como tem feito em matérias seme­
lhantes, abstém-se nesta votação. 

A SRA. MARINA SILVA - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce­
do a palavra a nobre Senador Marina Silva 

A SRA. MARINA SILVA (pT-AC. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiqente, 
acionei a campainha para registrar a minha pre­
sença, mas o painel acusou como se eu já tivesse 
votado. Quero corrigir: não votei, apenas registrei 
minha presença 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Ata 
registrará a presença de V. ExB, uma vez que o voto 
já está computado. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE) - Sr. 
Presidente, o PFL recomenda o volO "sim". 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, peço 
a palavra como líder. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Com a 
palavra o Senador Elcio Alvares, como líder. 

VOTAM SIM O SRS. SENADORES: 
AnlOnio Carlos Magalhães - Antônio Carlos 

Valadares - Ademir de Andrade - Arlindo Porto -
Artur da Távola - Sello Parga - Beni Veras - Ber­
nardo Cabral - Cralos Wilson - Casildo Maldaner­
Coutinho Jorge - Darcy Ribeiro - Eleio Alvares -
Epitacio Cafeteira - Femando Bezerra - Flaviano 
Mello - Greson Camata - Gilberto Miranda - Gilvan 
Borges - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - lris 
Rezende - João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas 
Pinheiro - Josaphat Marinho - José Bianco - José 
Bonifácio - José R. Arruda - Júnia Marisa - Lucidio 
Portella - Lúcio Alcântara - Ludio Coelho - Luiz Al­
berto - Nabor Júnior - Osmar Dias - Pedro Piva -
Ramez Tebet - Roberto Requião - Romero Jucá -
Sebastião Rocha - Sérgio Machado - TolO Caval­
cante - Valmir Campelo - Waldeck Ornelas. 

ABST9.f..sE DE VOTAR OS SRS. SENAfXJRES: 
Benedita da Silva - Eduardo S~licy - Eman­

des Amorim - Esperidião Amin - Jefferson Pêres -
José Eduardo Dutra - Marina Silva - Pedro Simon. 

VOTA NÃo O SR. SENADOR: 
Lauro Campos. 
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O SR. PRESIDENTE (Od!lcir Soares) - Vota- O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Apro-
ram SIM 45 Srs. Senadores e NAO 01. vado o projeto e estando a matéria em regime de ur-

Houve 08 abstenções. gência, passa-se à imediata apreciação da redação 
Total: 54 votos. final. 
Aprovado. Em discussão a redação final. (Pausa.) 
O projeto vai ã Comissão Diretora para reda- Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

ção final. (Pausa) discussão. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Sobre Em votação. 

a mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
redação final, que serã lido pelo Sr. 1 ~ Secretário em permanecer sentados. (Pausa.) 
exercicio, Senador Eduardo Suplicy. Aprovada 

É lido o seguinte: A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A pre-

PARECER ""'191, DE 1996 sidência comunica aos Srs. Senadores que todas as 
(Da Comissão Diretora) matérias inseridas na Ordem do Dia da presente 

Redaç:lo final do Proleto de Decreto sessão serão submetidas à votação nominal através 
Legislativo n!!. 175, de 1995 (02 113, de do painel eletrônico. Portanto, será n~ãria a pre-
1995, na Cantara dos Deputados). sença dos Srs. Senadores em plenârio. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Item 2: 
do Projeto de Decreto Legislativo ~ 175, de 1995 PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
(n" 113, de 1995, na Cãmara dos Deputados), que N2176, DE 1995 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à (lncluldo em Ordem do Dia nos 
Rádio Cultura dos Inhamuns Lida para explorar ser- tennos do art. 64, § 22, da 
viço de radiodifusão sonora em onda média na cida- Constituição Federal. combinado com o 
de de Tauâ, Estado do Ceará. art 375, VIII, do Regimentolntemo) 

Sala de Reunião da Comissão 17 de abril de 
1996. - Odacir Soares, Presidente - Emandes 
Amorim, Relator - Ney Suassuana - Eduardo Su­
plicy. 

ANEXO AO PARECER ~ 191, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu Presidente do Sa­
nado Federal, nos termos do ar!. 48, item 28. do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO ~ ,DE 1996 

Aprova o ato que renova a conces­
slIo outorgada à Rádio Cultura dos Inha­
muns Ltda, para explorar serviço de la­
diodifusllo sonora em onda média na ci­
dade de Tauã, Estado do Ceará. 

O Congresso Nacional decreta: , 
Ar!. 1º- É aprovado o ato a que se refere o De- \ 

ereto s/nº, de 29 de julhO de 1992, que renova, por 
dez anos, a partir de 5 de outubro de 1989, a con­
cessão outorgada à Rádio Cultura dos Inhamuns 
Ltda para explorar, sem direito de exclusividãde ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média na cida­
de de Tauá, Estado do Ceará. 

Ar!. 2º- Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº- 176, de 1995 (nº 
117/95, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão deferi­
da à Rádio Educadora de Guajarâ-Mirim 
LIda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na Cidade de Guaja­
rá-Mirim. Estado de Rondônia. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educaç:lo) 

Nos tennos do ar!. 140, a, do Regimento Inter­
no, soUcito ao nobre Sena:lor José Sianca que profira 
o parecer em stbstituição à Comissão de Educação. 

O SR. JOSÉ BIANCO (PFL - RO, Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores. 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo ~ 176, de 1995 (nº 117, de 
1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova concessão à Rádio Educadora de Gua­
jarâ-Mirim Lida, \para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média. na cidade de Guajará­
Mirim, Estado de RondÔnia 

Por meio a Mensagem Presidencial ~ 981, de 
1994, o então Presidente da República submete ao 
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Congresso Nacional o ato constante do decreto de 4 
de novembro de 194, que renova concessão para 
exploração de canal de radiodifusão sonora, nos ter­
mos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 1Q do 
art. 223 da Constituição Federal. 

10 a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio Educadora de Guajará-Mirim 
LIda: 

Nome de Sócio Cotista 

Luis Gomes de Arruda 

José Vieira de Lima 

Luis dos Reis Pacheco 

Total de Cotas 

Cotas de Participacllo 

11.000 

11.000 

11.000 

33.000 

o presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática da Câmara dos Deputados, tendo re­
cebido parecer favorável de seu relator, Deputado 
Paulo Heslander, e aprovação unânime daquela C0-
missão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

11 - Voto do Relator 

o processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, praticados pelo Poder Executivo, 
nos termos do art. 223 da Constituição Federal, 
deve obedecer, nesta Casa do LegislatiVO, às for­
malidades e critérios estabelecidos pela Resolu­
ção SF ~ 39, de 1992. Essa norma interna elenca 
uma série de informações e exigências a serem 
cumpridas pela entidade pretendente, bem como 
pelo Ministério das Comunicações, e que devem 
instruir o processo submetido à análise desta Co­
missão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDL ~ 176, de 1995, evidencia o 
cumprimento das forma/idades estabelecidas na Re­
solução ~ 39192, ficando caracterizado que a em­
presa Rádio Educadora de Guajará-Mlrim LIda. 
atendeu a todos os requisitos técnicos e legais para 
habilitar-se à renovação da concessão, opinamos 
pela aprovação do ato, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo, originário da Câmara dos Deputados. 

o SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O pare­
cer é favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Em primeiro lugar, votarão os Srs. líderes para 

orientar as suas Bancadas. 
Como vota o nobre Líder do PFL? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Sr. Presi­
dente, o PFL vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Como 
vota o nobre Líder do PMDB? 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB) - Sr. Pre­
sidente, o PMDB vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Como 
vota o nobre Líder do PT? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE) - Sr. 
Presidente, o PT se abstém de votar. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Os Srs. 
Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 

A. Carlos de Magalhães - A. Carlos Valadares 
- Ademir Andrade - Arlindo Porto - Artur da Távola 
- Bello parga - Beni Veras - Bemardo Cabral - Car-
los Wilson - Casildo Maldaner - CoutinhO Jorge -
Elcio Alvares - Epitacio Cafeteira - Ernandes Amo­
rim - Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Freitas 
Neto - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvam 
Borges - Hugo Napoeão - Iris Rezende - João Ro­
cha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat 
Marinho - José Alves - José Bianco - José Bonifá­
cio - José R. Arruda - Julio Campos - Junia Marise 
- Lucidio Portella - Lúcio Alcantara - Ludio Coelho -
Luiz Alberto - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Ono­
fre Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva - Ramez Te­
bet - Roberto Requião - Romera Juca - Sebastião 
Rocha - Toto Cavalcante - Valmir Campello - WaI­
deck Ornelas 

ABST~M-SE DE VOTAR OS SRS. SENA­
DORES: 

Benedita da Silva - Darcy Ribeiro - Eduardo 
Suplicy - Esperidião Amin - Jefferson Peres - José 
Eduardo Dutra - Lauro Campos - Marina Silva - Pe­
dro Simon. 
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O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Vota- Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
ram SIM 48 Srs. Senadores. na data de sua publicação. 

Houve 9 abstenções. O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Apro-
Total de votos: 57 votos vado o projeto e estando a matéria em regime de ur-
Aprovado. gência, passa-se à imediata apreciação da redação 
A matéria vai à Comissão Diretora para reda- final. Em discussão a redação final. (pausa) 

ção final. (Pausa.) Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Sobre discussão. 

a mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a Em votação. 
redação final que será lido pelo Sr. 12 Secretário em Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
exercício, Senador Eduardo Suplicy. permanecer sentados. (pausa) 

É lído o seguínte 

PARECER N2 192, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

RedaÇllo final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 176, de 1995 (nQ 117, de 
1995, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo 02 176, de 1995 
(02 117, de 1995, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão deferida à Rá­
dio Educadora de Guarajá-Mirim Lida. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Guajará-Mírim, Estado de Rondônia. 

Sala de Reunião da Comissão, 17 de abril de 
1996. - Odacir Soares, Presidente - Emandes 
Amorim, Relator - Ney Suassuna - Eduardo Su­
plicy. 

ANEXO AO PARECER N2 192, DE 1996 

Faço saber que' o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2, DE 1996 

Aprova o ato que renova a conces­
sao deferida à Rádio Educadora de Gua­
Jará-Mirim Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de GuaJará-Mirim, Estado de Ron­
dônia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q É aprovado o ato a que se refere o De­

creio s/o2, de 4 de novembro de 1994, que renova, 
por dez anos, a partir de 19 de janeiro de 1990, a 
concess4o deferida à Rádio Educadora de Guajará­
Mirim Lida. para explorar, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifuSão sonora em onda média 
na cidade de Guajará-Mirim, Estado de 'Rondônia. 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Item 3: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 177, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 64, § 22, da Constituição Federal, combinado 

com o art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo 02 177, de 1995 (02 
116/95, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão oulor­
gada à FUNDAÇÃO CULTURAL NOSSA 
SENHORA DA GUIA para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na 
Cidade de Patos, Estado da Paraíba. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação.) 

Nos termos do art. 140, a, do Regimento Inter­
no, solicito ao nobre Senador Ney Suassuna que 
profira o parecer, em substituição à Comissão de 
Educação. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Para 
emitir parecer) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado­
res: 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo 02177, de 1995 (02116, de 
1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova concessão à Fundação Cultural Nossa 
Senhora da Guia, para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de Patos, Es­
tado da Paraíba. 

Por meio da Mensagem Presidencial 02 762, 
de 1994, o então Presidente da República submete 
ao Congresso Nacional o ato constante do Decreto 
s/n, de 15 de setembro de 1994, que renova conces­
são para exploração de canal de radiodifusão sono-
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ra, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o § 1 ~ do art. 223 da Constituição Federal. 

É o seguinte o quadro diretivo da . Fundação 
Cultural Nossa Senhora da Guia: 

- Geraldo Andrade Ponte 
- Luís Lai res da Nóbrega 
- José Lopes Sobrinho 
- Waldomiro Batista de Amorim 
O presente projeto foi examinado pela Comis­

são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Antonio 
Joaquim Araújo, e aprovação unânime daquela Co­
missão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo 
Congresso Nacional, dos atos que outórgam e re­
novam concessão, permissão ou autorização para 
que se executem serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, praticados pelo Poder Exe­
cutivo, nos termos do art. 223 da Constituição Fe­
deral, deve obedecer, nesta Casa do Legislativo, 
às formalidades e critérios estabelecidos pela Re­
solução SF ~ 39, de 1992. Essa norma interna 
elenca uma série de informações e exigências a 
serem cumpridas pela entidade pretendente, bem 
como pelo Ministério das Comunicações, e que 
devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissâo de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDL ~ 177, de 1995, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução ~ 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Fundação Cultural Nossa Senhora da Guia 
atendeu a todos os requisitos técnicos e legais para 
habilitar-se à renovação da concessão, opinamos 
pela aprovação do ato, na forma do Projeto de De­
creto Legislativo, originário da Câmara dos Deputa­
dos. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O pare­
cer é favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau-
sal 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

(Procede-se à vota~o.) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 

Antônio Carlos Valadares - Ademir Andrade -
Arlindo Porto - Artur da Távola - Bello parga - Beni 
Veras - Bernardo Cabral- Carfos Wilson - Coutínho 
Jorge - Elcio Alvares - Epitacio Cafeteira - Fernan­
do Bezerra - Flavíano Melo - Freitas Neto - Gerson 
Carnata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Hugo 
Napoleão - Humberto Lucena - (ris Rezende - João 
Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josap­
hat Marinho - José Alves - José Bonifácio - José Ig­
nácio - José Roberto Arruda - Júlio Campos - Lucl­
dio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz 
Alberto - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney 
Suassuna - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro 
Piva - Ramez Tebet - Roberto Requião - Romero 
Jucá - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha -
Sérgio Machado - Teotônio Vilela Filho - To1ó Ca­
valcante - Valmir Campelo - Waldeck Ornelas. 

ABSTfM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADO­
RES: 

Benedita da Silva - Darcy Ribeiro - Eduardo 
Suplicy - Ernandes Amorim - Esperidião Amin - Jef­
ferson Peres - José Bianco - José Eduardo Dutra -
Lauro Campos - Marina Silva - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Vota-
ram SIM 49 Srs. Senadores. 

Houve 11 abstenções. 
Total: 60 votos. 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Sobre 

a mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a 
redação final que será lido pelo Sr. 1 ~ Secretário em 
exercício, Senador Eduardo Suplicy. 

É lido o seguinte 

PARECER ~ 193, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n!l 177, de 1995 (n!l 116, de 
1995, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo ~ 177, de 1995 
(~ 116, de 1995, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
Fundação Cultural Nossa Senhora da Guia para ex­
plorar serviÇXl de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na cidade de Patos, Estado da Paraíba. 

Sala de Reunião da Comissão, 17 de abril de 
1996. - Odacir Soares, Presidente - Emandes 



06480 Ouinta·feira 18 DIÁRIO DÓ SENADo FEDERAL Abril de 1996 

Amorim, Relator - Ney Suassuna - Eduardo Su­
pllcy.' 

. ",i"· 
ANEXO AO PARECER N~ 193,.DE 1996 

"Ü' • 

Faço saber que o Congre'Ssõ Nãcional . apro­
vou, e eu" Presidente do' Senado 'Fetlêral, nos terC 

inos do arl 48, item 28, do Regimento 'Interno', pro-
mulgo o seguinte' fi·' . 

DECRETO LEGISLÀTIVO No. ," DE 1996 , 
. .'. \:;". 
Aprova o ato que renova a conces­

sao outorgada li Fundação Cultural Nos­
sa Senhora da Gula pará ex~lorar serviço 
de radiodifusao sonora em onda média 
na cidade de Patos, Estado da Paraiba. 

O Congresso Nacional decreta: .. 
Art 1 Q ~ aprovado o ato a que sé refere o De­

creto s/rf!., de 15 de setembro de 1994: que renova, 
por dez anos, a partir de 1" de novembro' de 1993, a 
concessão outorgada à Fundação Cultural Nossa 
Senhora da Guia para explorar, sem direito de exclu­
sividade, serviço de radiodifusão' sonora' em onda 
média na cidade de Patos, Estado da Paraíba 

Art 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publ icação. . 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Apro­
vado o projeto e estando a matéria em regime de ur­
gência, passa-se à imediata apreciação da redação 
final. Em discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Item 4: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 183, DE 1995 

(Incluldo em Ordem do Dia nos termos do art 64, § 
2", da Constituição Federal, combinado com o art. 

375, VIII, do Regimento Intemo) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo rf!. 183, de 1995 (rf!. 
77/95, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outor­
gada à RÁDIO REAL FM L TOA. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na Cidade de Cuiabá, Es­
tado de Mato Grosso. 

. '. (Dependendo de p'arecer da Comissão 
de Educação) 

I' • 

i .' Nos termos do arl 140, ,a, do Regimento Inter­
no,. 'solicito ao nobre Senador Ney Suassuna que 
profira o. parecer', em substituição à Comissão de 
Educação. 
( A SRA. MARLUCE PINTO (PMDB - RR. para 
emitir parecer.) ~ Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado-
res: .. t;.·, 

. : .~"I, -'- Relatório 

., Chega a esta: Comissão, para parecer, o Proje­
t() de Decreto Legislativo rf!. 183, de 1995 (rf!. 77, de 
1995, na Câmara dos Deputados). que aprova o ato 
que renova permissão à Rádio Real FM LIda, para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada na cidade de Cuiabá, Estado de Mato 
Grosso. 

Por meio da Mensagem Presidencial rf!. 354, 
de 1992, o então Presidente da República submete 
ao Congresso Nacional o ato constante da Portaria 
rf!. 103, de 22 de junho de 1992, que renova permis­
são para exploração de canal de radiodifusão sono­
ra, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o § 1" do art. 223 da Constituição Federal. 

~ a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio Real FM LIda. 

Nome do SÓCio Cotista Cotas de Partlclpaçllo 
Wladimir Mendes da Silva 27.000 . 

Emani Adriano de Almei- 27.000 
da Camargo 

Total de Colas 
O presente projeto foi examinado pela Comis­

são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável ~e seu relator e aprovação unâni­
me daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e· de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa, contra o voto do Deputado Hélio Bicudo. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
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critérios estabelecidos pela Resolução SF n2 39, de Total: 64 votos. 
1992. Essa norma interna elenca uma série de infor- Aprovado. 
maQÕes e exigências a serem cumpridas pela enti- O projeto vai à Comissão Diretora para a reda-
dade pretendente, bem como pelo Ministério das ção final. (Pausa) 
ComunicaQÕes, e que devem instruir o processo O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Sobre 
submetido à análise desta Comissão de Educação. a mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a 

Tendo em vista que o exame da doclimentação redação final que será lido pelo Sr. 1 ~ Secretário em 
que acompanha o PDL n2 183, de 1995, evidencia o exerclcio, Senador Eduardo Suplicy. 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re- É lido o seguinte 
solução 39/92, ficando caracterizado que a empre-
sas Rádio Real FM Lida., atendeu a todos os requi- PARECER N"-194, DE 1996 
sitos técnicos e legais para habilitar-$e à renovação (Da Comissão Diretora) 
da permissão, opinamos pela aprovação do ato, na Redaçllo final do Projeto de Decreto 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da Legislativo n2 183, de 1995 (n2 77, de 
Câmara dos Deputados. 1995, na Câmara dos Deputados). 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O pa­
recer é favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau-
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

(Proced8-$e à vofaçifo.) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 
A. Carlos Valadares - Ademir Andrade - Arlin­

do Portela - Artur da Távola - Bello parga - Beni 
Veras - Bernardo Cabral- Carlos Wilson - Casildo 
Maldaner - Coutinho Jorge - Eleio Alvares - Epila­
cio Cafeteira - Fernando Bezerra - Flaviano Melo -
Freitas Neto - Gerson Camata - Gilberto Miranda­
Gilvam Borges - Hugo Napoleão - Humberto Luce­
na - lris Rezende - João Rocha - Joel de Hollanda 
- Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripi­
no - José Alves - José Bonifácio - José Ignácio -
José R. Arruda - Júlio Campos - Lucfdio Portei la -
Lúcio Alcântara - Luiz Alberto - Mauro Miranda -
Nabor Júnior - Ney Suassuna - Onofre Quinan -
Osmar Dias - Pedro Piva - Ramez Tebet - Roberto 
Requião - Romero Jucá - Romeu Turna - Ronaldo 
C. Lima - Sebastião Rocha - Teotônio Vilela - Toto 
Cavalcante - Valmir Campeio - Vilson KelinObing -
Waldeck Ornelas. 

ABST~M-SE DE VOTAR OS SRS. SENADO. 
RES: . 

Benedita da Silva - Carlos Bezerra - Darcy Ri­
beiro - Eduardo Suplicy - Emandes Amorim - Espe­
ridião Amin - -Jefferson Péres - José Bianco - José 
Eduardo Dutra - Lauro Campos - Manna Silva - Pe­
droSimon. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Vola­
ram SIM 52 Srs. Senadores. 

Houve 12 abstenQÕes. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n2 183, de 1995 
(r?' 77, de 1995, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
Rádio FM LIda para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqOência modulada na cidade de 
Cuiabá, Estado do Mato Grosso. 

Sala de Reunião da Comissão, 17 de abril de 
1996. - Odac:lr Soares, Presidente - Emandes 
Amorlm, Relator - Ney Suassuna - Eduardo Su­
pllcy. 

ANEXO AO PARECER N~ 194, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do ar!. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO ~ ,DE 1996 

Aprova o ato que renova a permiS­
são outorgada à Rádio Real FM Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência mOdulada na cidade 
de Cuiabá, Estado do Mato Grosso. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 12 É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria n2 103, de 22 de junho de 1992, que renova, 
por dez anos, a partir de 3 de novembro de 1991, a 
permissão outorgada à Radio Real FM Lida. para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em freqOência modulada na cida­
de de Cuiabá, Estado do Mato Grosso. 

Art ~ Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESlpENTE (Odacir Soares) - Apro­
vado o projeto e estando a matéria em regime de ur­
gência, passa-$e à imediata apreciação da redação 
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final. Em discussão a redação final. (Pausa). Em dis­
cussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A ma­

téria constante do item 5 da Ordem do Dia da pre­
sente sessão, de acordo com o disposto no art 383, 
alíneas "g" e "h", do Regimento Interno, deve ser 
apreciada em sessão pública, procedendo-se à vota­
ção por escrutinio secreto. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Item 5: 

Discussão, em tumo único, do Parecer 
nº- 162, de 1996, da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, sobre a Mensa­
gem nº- 405, de 1995 (nº- 1.373/95, na ori­
gem), de 8 de dezembro último, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Senhor 
ALFREDO PERES DA SILVA, para compor 
O Tribunal Superior do Trabalho, no cargo 
de Suplente de Ministro Classista Temporã­
rio, representante dos empregadores, no 
triênio de 1995 a 1998, na vaga de Geraldo 
Aguiar de Brito Viana. 

Em discussão o parecer.(Pausa) 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. presi· 

dente, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce­

do a palavra ao Senador José Eduardo Dutra, para 
discutir o parecer. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
embora o voto seja secreto, desejo reafirmar a posi­
ção do Partido dos Trabalhadores, de abstenção ao 
item 5, que trata da indicação de juiz classista. Essa 
posição não é em função do indicado, mas porque o 
Partido dos Trabalhadores defende a extinção dessa 
categoria, que consideramos uma excrescência da' 
Justiça do Trabalho. 

Por essa razão, o voto do PT é pela abstenção. 
O SR. PRESIDENTE (O!:tacir SOares) - Conti­

nua em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palav.ra, encerro a 

discussão. 
Em votação a matéria. 

(Procede-se à votação) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 

Antônio Carlos Valadares - Ademir Andrade -
Arlindo Porto - Artur da Tãvola - Bello Parga - Be­
nedita da Silva - Beni Veras - Carlos Bezerra - Car­
los Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge -
Darcy Ribeiro - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares -
Epitacio Cafeteira - Esperidião Amin - Flaviano 
Melo - Freitas Neto - Gerson Camata - Gilberto Mi­
randa - Gilvam Borges - Hugo Napoleão Humberto 
Lucena - [ris Rezende - Jefferson Péres - João Ro­
cha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat 
Marinho - José Agripino - José Alves - José Bianco 
- José Bonifãcio - José E. Dutra - José Ignãcio -
José R. Arruda - Júlio Campos - Lauro Campos -
Lucidio Portella - Lúcio Alcantara - Lúdio Coelho -
Luiz Alberto - Marina Silva - Mauro Miranda - Na­
bor Júnior Ne, Suassuna - Onofre Quinan - Osmar 
Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet -
Roberto Requião - Romero Jucã - Romeu Tuma -
Ronaldo C. lima - Sebastião Rocha - Sérgio Ma­
chado - Teotonio Vilela - Tot6 Cavalcante- Valmir 
Campelo Vilson Kleinübing - Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Vota-
ram SIM 48 Srs. Senadores; e NÃO, 04. 

Houve 1 O abstenções. 
Total: 62 votos. 
Aprovado. 
A Presidência comunicarã ao Senhor Presiden­

te da República o resultado da votação. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - As ma­

térias constantes dos itens 6 a 10 da Ordem do Dia 
da presente sessão, nos termos do parãgrafo único 
do art 383 do Regimento Interno, deverão ser apre­
ciadas em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionãrios as providências 
necessãrias, a fim de que seja respeitado o dispositi­
vo regimental. 

São os segui ntes os itens a serem apreciados 
em sessão secreta: 

-6-
MENSAGEM Nº-124, DE 1996 

Escolha de Chefe de Missão Diplomãtica 

Discussão, em tumo único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional sobre a Mensagem nº- 124, de 
1996 (nº- 156/96, na origem), pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à de­
liberação do Senado o nome do Senhor 
CYRO GABRIEL DO ESP[RITO SANTO 
CARDOSO, Ministro de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata, para, cumulativa-
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mente oom a função de Embaixador do Bra­
sil junto aos Emirados Árabes Unidos, exer­
cer a de Embaixador do Brasil junto ao Esta­
do de Catar. 

-7-
MENSAGEM Nº-125, DE 1996 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

DiscusSão, em turno únioo, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional sobre a Mensagem o" 125, de 
1996 (o" 157/96, na crigem), pela qual o Sa­
nhor Presidente da República submete à de­
fiberação do Senado o nome do Senhor 
CARLOS ALFREDO PINTO DA SILVA, Mi­
nistro de Segunda Classe da Carreira de Di­
plomata, para, cumulativamente oom a fun­
ção de Embaixador do Brasil em Barbados, 
exercer a de Embaixador do Brasil em São 
Cristóvão e Nevis. 

-8-

MENSAGEM Nº-126, DE 1996 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional sobre a Mensagem n" 126, de 
1996 (o" 158/96, na origem), pela qual o Sa­
nhor Presidente da República submete à de­
liberação do Senado o nome do Senhor MA­
RIO AUGUSTO SANTOS, Ministro de Pri­
meira Classe da Carreira de Diplomata, 
para, cumulativamente oom a função de Em­
baixador do Brasil junto à República do Quê­
nia, exercer a de Embaixador do Brasil junto 
à República de Uganda. 

-9-
MENSAGEM Nº-127, DE 1996 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional sobre a Mensagem o" 127, de 
1996 (n" 159/96, na origem), pela qual o Sa­
nhor Presidente da República submete à de­
liberação do Senado o nome do Senhor 
CLÁUDIO LUIZ DOS SANTOS ROCHA, Mi­
nistro de Primeira Classe do Quadro Espe­
cial da Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à 
RepÚblica Islãmica do Irã. 

-10-
MENSAGEM Nº-129, DE 1996 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo únioo, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional sobre a Mensagem n" 129, de 
1996 (o" 170/96, na origem), pela qual o Sa­
nhor Presidente da República submete à de­
liberação do Senado o nome do Senhor 
FRANCISCO DE PAULA ALMEIDA NO­
GUEIRA JUNQUEIRA, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto 
aos Estados Unidos Mexicanos e, cumulati­
vamente, a de Embaixador do Brasil em Be­
lize. 

(A sessIJo transforma-se em secreta às 
16h e volta a ser pública às 16h 13min.) 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Está 
reaberta a sessão. 

Concedo a palavra, oomo lider, ao nobre Sa­
nador Sebastião Rocha 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, 
se for permitido pelo Regimento. faço permuta oom 
o Senador Humberto Lucena, que, por motivo de 
saúde. pede para falar antes de mim. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, 
que não pertence ao Partido do Senador Sebastião 
Rocha. não podendo, portanto, falar oomo Líder. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - S. Exª está pe­
dindo a palavra para uma oomunicação inadiável. 
Tenho prioridade para falar, mas estou cedendo a 
vez; gostaria de falar depois de S. Exª. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - V. Ex. 
será atendido. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Humber­
to Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Para 
uma oomunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, quero agradecer a gentileza 
parlamentar do nobre Senador Sebastião Rocha, li­
derdoPDT. 

Sr. Presidente, SPls e Srs. Senadores, faleceu 
no dia 1" do oorrente, no Rio de Janeiro, o meu ilus­
tre e caro oonterrâneo Basileu Costa Gomes, depois 
de noventa e sete anos bem vividos. 

Nascido em Umbuzeiro, na Paraíba, berço na­
tal de eminentes personalidades da vida pÚbfica na­
cional, oomo Epitácio Pessoa, Assis Chateaubriand 
e João Pessoa, Basileu Gomes, muito ligado aos 
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ideais de 1930, ao lado do saudoso Ruy Carneiro, 
de quem foi grande amigo e sempre ajudou nas 
suas campanhas eleitorais, foi para o Rio em 1940, 
para assumir a Presidência do Lloyd Brasileiro. 

Na antiga capital federal fez uma próspera car­
reira no mercado financeiro e no setor imobiliário, re­
velando-se um empresário de excepcional quaiifica­
ção profissional. Manteve-se ativo até os 95 anos, 
prestando consultoria ao Banco Stock. 

Sempre lúcido, movimentado, competente e 
trabalhador, foi justamente a inatividade, segundo o 
seu ex-genro e presidente do Banco Slock, Antônio 
Geraldo Rocha, que o levou à morte, aos 97 anos, 
de falência múltipl a dos órgãos. 

Basileu Gomes, numa rápida visão de sua exi­
tosa vida profISsional, foi agente do Lloyd, em Cabe­
dela, na Paraíba, e, pelO excelente trabalho ali de­
senvolvido, foi para o Rio presidi r aquela empresa 
de navegação. Diretor do então Banco Moreira Sal­
les, hoje Unibanco, fundou a Credibrás - a primeira 
financeira do Pais - e implantou e dirigiu a Refinaria 
União, em São Paulo. Presidente e acionista contro­
lador do Banco Ultramarino, foi diretor financeiro do 
Banco Irmãos Guimarães União Comercial e conse­
lheiro do Banco Slock, desde a fundação da institui­
ção, em 1975. Como incorporador, participou de nu­
merosos empreendimentos imobiliários com a Cons­
trutora Cordeiro Guerra, sobretudo em Ipanema, 
bairro que elegeu para morar, no Rio de Janeiro, 
com a famma, aliando-se também a incorporações 
imobiliárias em outros Estados. 

Homem afável, de hábitos simples, amigo dos 
seus amigos, ligado permanentemente aos homens e 
às coisas da Paraíba e do Brasil, cujos problemas es­
tudava com atenção e profundidade, Basileu Gomes 
foi um vitorioso nas suas iniciativas empresariais e só 
não galgou mais altas funções na vida pública, inclusi­
ve pelo voto dos paraibanos, porque, apesar de acom­
panhar com interesse a luta dos seus conterrâneos e 
amigos, particularmente do ex-Senador Ruy Cameiro, 
nunca aceitou a idéia de ser um político militante. 

Deixou viúva Dª Lucia Costa Gomes, uma filha, 
Henriqueta, e dois netos, Rodrigo e Felipe, a quem 
transmito, em meu nome pessoal e dos paraibanos, 
o meu mais profundo pesar.' 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce­

do a palavra à nobre Senadora Júnia Marise, por 
cessão do Senador Sebastião Rocha, para uma co­
municação inadiável. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) -

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ocupo esta 
tribuna para fazer uma comunicação que muito me 
honra, e que certamente honra o Senado Federal. . 

T rata-se de decisão tomada ontem à noite pela 
Organização dos Estados Americanos, que concedeu 
o Prêmio Interamericano de Educação Andres Bello ao 
eminente Professor e Senador Darcy Ribeiro. 

A concessão desse prêmio se faz a repre­
sentantes de países que integram a Organização 
dos Estados Americanos. Anualmente, reúnem-se 
para examinar os curriculos que são enviados à Se­
cretaria-Geral, encaminhados por todos os países 
que integram a Organização dos Estados America­
nos. 

E, ontem à noite, em decisão que reputo his1ó­
rica para o Brasil e para o Senado Federal, o emi­
nente Professor e Senador Darcy Ribeiro foi escolhi­
do para receber o Prêmio Interamericano de Educa­
ção Andres Bel/o. 

Certamente, falar do Senador Darcy Ribeiro é, 
mais uma vez, demonstrar aqui a nossa satisfação 
por vê-Io recebendo essa homenagem e esse titulo 
pelo seu valoroso trabalho em defesa da educação 
do nosso País. 

Darcy Ribeiro tem um curriculo invejável. 
Quem de nós não gostaria de ter realizado a metade 
das suas obras e ter tido a sua atuação, em todos os 
setores da nossa sociedade, em favor do nosso País 
e em favor da nossa população! 

Darcy Ribeiro já escreveu muitos livros e conti­
nua escrevendo outros tantos. Escreveu, por exem­
plo, As Américas e a Civilização - um processo de 
formaçãO histórica e causas do desenvolvimento cul­
tural desigual dos povos americanos, publicado pela 
Editora Civifização Brasileira e Editora Vozes; O Di­
lema da América Latina, edição brasileira, publicado 
pela Editora Vozes, que foi traduzido também em 
outras línguas. 

Mas eu diria que além das suas obras, Darcy 
Ribeiro teve, sem dúvida alguma, um papel destaca­
do, principalmente, nos anos 50, quando fundou o 
Museu do Indio, no Rio de Janeiro. do qual foi o seu 
primeiro diretor. S. Exª elaborou os documentos legais 
de inStituição do Parque Indígena do Xingu, o que per­
mitiu a preservação de uma amostra imensa da naItr 
reza brasileira, bem no centro do País, garantindo, ali, 
a sobrevivência de 14 povos indígenas, graças, tam­
bém, à dedicação dos Irmãos Villas Boas. 

A partir de 1954, Darcy Ribeiro passou a lecio­
nar Etimologia e Antropologia na Universidade do 
Brasil, mas foi também o criador e fundador da Uni­
versidade de BrasOia. No Governo João Goulart, foi 



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 18 06485 

Ministro da Educação e. Cultura, depois, Minislro- Regimento e não permitisse nenhum aparte, não 
Chefe da Casa CMI, Nesta condição, coordenou o obstante a importância, a significação do tema que 
Movimento Nacional pelas Reformas de Base ne- está sendo colocado em debate. Mas não é possível 
cessárias para modernizar a sociedade brasileira, conceder-se aparte a nenhum Senador, mesmo 
especialmente a reforma agrâria e as lutas pelO con- como Uder, quando usa da palavra para uma comu-
trole nacional em relação às empresas estrangeiras. nicação inadiável. Vamos cumprir o Regimento. 

Darcy Ribeiro viveu também no exnio. Ao retor- A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, Sr!!s 
nar ao Brasil, passou a se destacar novamente na e Srs. Senadores, desejo aqui manifestar o reconhe-
vida peblica do nosso PaIs. Foi Vice-Governador do cimento e o agradecimento aos nobres Senadores 
Estado do Rio de Janeiro, no Governo Leonel Brizo- Pedro Simon, José Eduardo Dutra, Sebastião Ro-
Ia. Nesse momento 111ll8l' de sua vida pública, S. cha, José Roberto Arruda, Romeu Tuma, Humbeno 
ExA construiu um projeto educacional de grande im- Lucena e quem sabe a todos que, neste momento, 
portãncia para o Brasil: a construção do CIEF, uma no plenário, gostariam de manifestar a sua satisfa-
escola-modelo, uma escola exemplar, certamente ção e, mais do que isso, de se incorporar a essa ho-
uma escola de Primeiro Mundo. menagem que a Organização do Estados America-

Por isso, Sr. Presidente, Sr!!s e Srs. Senado- nos, em histórica decisão, de ontem à noite, prestou 
ras, ao destacar a importância da decisão da Orga- ao reconhecer os valores, a obra e a vida do emi-
nização dos Estados Americanos de conceder a um nente Senador Darcy Ribeiro. 
brasileiro, membro desta Casa, esse prêmio, faço Certamente S. Exª, como mineiro de Montes 
esta homenagem não apenas na condição de com- Claros, cidade que fica ao norte de Minas Gerais _ 
panheira de Partido, mas, sobretudo, porque essa região que já enfrentava os problemas mais emer-
decisão, essa homenagem honra o Senado Federal, genciais de sua população mais carente, com rela-
como honra o povo brasileiro. ção, principalmente, à seca que sempre foi o grande 

O Sr, Pedro Slmon - Permite-me V. Ex!! um problema daquela região -, por ceno, naquele mo-
aparte, nobre Senadora? mento, jamais esperou receber tantas honras e ho-

A SRA. JÚNIA MARISE - Concedo, com muito menagens, como recentemente ocorreu pela Univer-
prazer, o aparte a V. ExA. sidade de Londres, onde S. Exª também foi homena-

O Sr. Pedro Simon - Creio que V. Ex!! está tra:- geado, e lá não pôde comparecer em razão da sua 
zendo uma grande notícia ao Sena:lo e ao Brasil inteiro. saúde, mas ali esteve representado pelo embaixador 

O SR. PRESiDENTE (Francelino Pereira) - A do Brasil na França, que ali recolheu as homena-
Mesa informa ao nobre Senador que não é possível gens que lhe foram prestadas. 
aparte em comunicação inadiável. Peço a V. Exª Mais do que isso, Sr. Presidente, Sr!!s e Srs. 
que colabore conosco, não continuando a sua laia Senadores, ser alvo dessa homenagem por parte da 

O Sr. Pedro Simon - lO que é tão diflcil ganhar Organização dos Estados Americanos, com a entre-
um prêmio desses que eu pensei que as dificulda- ga do Prêmio Interamericano de Educação, certa-
des do prêmio... mente representa muito para o Brasil. Anualmente, 

A SRA. JÚNlA MARISE - Sr. Presidente, pelas todos os países que compõem a Organização dos 
caacterfsticas desse fato, que não é apenas nacional, Estados Americanos encaminham para lá currículos 
mas internacional, peço a V. ExAque, como bom mineiro de grandes e ilustres representantes de seus países 
e nosso representante no Senado, permita o aparte. e certamente concorreram também a esse prêmio 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - V. eminentes educadores, professores e homens públi-
Exll sabe que não é possível conceder-se aparte, e a coso Mas foi exalamente ao nome de Darcy Ribeiro 
Mesa não transige no cumprimento do Regimento. que aquela comissão de alto nível decidiu fazer a 

O Sr, Pedro Simon - A ilustre Senadora pode homenagem, entregando o Prêmio Andrés Bello. 
passar a falar como Uder. Portanto, Sr. Presidente, queremos neste registro 

A SRA, JÚNIA MARISE - Peço a V. Exll que dizer a todo o Brasil, particularmente ao nobre Sena-
me conceda, a partir deste momento, a palavra dor Darcy Ribeiro, que nos conforta muito e que certa-
como Uder, para que os nobres Senadores possam mente traz muilas alegrias a todo o Brasil pela sua de-
também se incorporar à homenagem ao eminente dicação, por seu trabalho e, sobretudo, a sua vida, vida 
Senador Darcy Ribeiro. que S. Ex!! tem dedicado em favor da nossa educação. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - S. Ex' desbravou esse cerrado, iniciando a edi-
Gostaria que a nobre Senadora ficasse atenta ao licação da Universidade de Brasília, e também este 
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País, lutando para que pudéssemos construir a ver- o PDT, até porque uma parte do meu discurso tam-
dadeira justiça social. Ele implantou no Estado do bém será em homenagem ao nobre Senador. 
Rio de Janeiro a construção de uma obra educacio- O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) _ 
nal que serve de referência para o mundo inteiro, e Muito bem. Muito obrigado. 
por outro lado implantou a cultura e o lazer com a 
construção do Sambódromo. 

Darcy Ribeiro não pára de escrever. Certamen­
te agora deve estar escrevendo aquilo que os brasi­
leiros gostariam de ler em seus livros: toda essa tra­
jetória e toda a sua participação nos momentos his­
tóricos da vida nacional. 

Sr. Presidente, é exatamente esse o motivo de 
eu estar na tribuna. Falar de Darcy Ribeiro não é, 
para qualquer um de nós, uma iniciativa que nos 
leva às considerações de todo o seu currículo e de 
toda a sua obra. Falo também como sua conterrâ­
nea de Minas Gerais, em nome dos mineiros, do Se­
nado Federal e de todos os brasileiros. 

Queremos agradecer ao Professor Darcy Ri­
beiro por ter-nos dado mais uma homenagem, rece­
bida pelo Brasil através da Organização dos Estados 
Americanos. Hoje, o mundo inteiro está sendo informa­
do de que um brasileiro da estirpe de Darcy Rib!liro foj 
contemplado, por uma decisão histórica, com o Prêmio 
Interamericano de Educação Andrés Bello. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigada. 

Durante o discurso do Sr. Júnia Mari­
se, o Sr. Odacir Soares, 1$1 Secretário, deixa 
a cadeira da presidéncia, que é ocupada 
pelo Sr. Francelino Pereira 

O SR. DARCY RIBEIRO - Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Con­
cedo a palavra ao Senador Sebastião Rocha para uma 
comunicação inadiável, pelo prazo de 5 minutos. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Pedi a palavra 
como Líder, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Como Líder, Senador Sebastião Rocha, tem V. Exa. 
a palavra. 

O SR. DARCY RIBEIRO - Sr. Presidente, peço 
ao meu companheiro que não interrompa esse ato. 
Acabou de falar minha Líder, fazendo-me um elogio. 
Quero manifestar meu agradecimento a S. Exª agora 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Para uma comunicação inadiável, concedo a palavra 
ao nobre Líder Darcy Ribeiro, e a Mesa pede a com­
preensão do nobre Senador Sebastião Rocha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - ~ com prazer 
que ouço o Senador Darcy Ribeiro, do meu Partido, 

Com a palavra o Senador Darcy Ribeiro. V. Ex' 
pode falar sentado, com a permissão da Mesa. 

O SR. DARCY RIBEIRO (PDT-RJ. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estou ainda 
comovido com essa notícia que recebi ontem. ~ cla­
ro que os cinco educadores que examinaram os 
meus méritos levaram em conta a minha obra em 
educação no Brasil, na qual venho dando o melhor 
do meu esforço há quarenta anos. Há quarenta anos 
que uma das preocupações da minha vida é o ensi­
no público, a alfabetização, o ensino de adultos, é 
melhorar o ensino médio, o ensino superior, tudo 
isso que se cristalizou, graças aos Senadores, na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação, na qual colo­
co as minhas mais altas esperanças. 

Neste momento, quando ouvi a minha iluminada 
Líder Júnia Marise, emocionei-me outra vez ao pensar 
que devem ter levado em conta, em Washington, na 
Organização dos Estados Americanos, o que fiz du­
rante meu exílio. Fui informado de que foram feitas vâ­
rias referências a minha obra como exilado. 

Como exilado, fui ao Uruguai, estive lá por vá­
rios anos e refonnei a Universidade da República 
Oriental do Uruguai. Fui depois para a Venezuela, 
chamado para reformar a Universidade Central da 
Venezuela, fui depois para o Peru para reformar a 
Universidade Central do Peru, e além disso, realizei 
estudos para a refonna da Universidade da Argélia, 
e para reformas da Universidade do México. 

Tive alegria e felicidade e sou sempre felicitado 
por isso, por ter criado a Universidade Nacional da 
Costa Rica Esse prêmio interamericano dado pela 
OEA, e que levou em conta a minha contribuição 
aos países latino-americanos em matéria de educa­
ção, me comoveu muito. E gostei muito de ouvir a 
minha líder fazer-me um elogio, porque sou muito 
carente de elogios. Quando o elogio vem de Júnia, 
fico muito mais feliz. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Sebastião Ro­
cha, como Líder. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso, sem revisão 
do orador) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, 
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presto nesta oportunidade também a minha sincera e O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Agradeço o 
singela homenagem ao nosso grande Darcy Ribeiro. aparte do Senador Pedro Simon. ~ sempre bom e 

Quero começar o meu discurso. Sr. Presidente. agradável ouvi-lo. 
ouvindo o eminente Senador Pedro Simon. que pre- O Senado da República deve. através de V. Exª. 
tende também fazer uma homenagem ao ilustre Se- com O apoio da Mesa. garantir essa justa homenagem 
nador. Como líder. parece-me que é permitido o ao Professor e eminente Senador Darcy Ribeiro. 
aparte. Ent~o concedo o aparte ao eminente Sena· Nos meus primeiros dias no Senado tive a hon-
dor Pedro Slmon. " ra de representar o Senado da República numa so-

O SR. PRES~DENTE (Francelino ~erelra) - lenidade na UnB. Naquela oportunidade foi concedi-
Após a Ordem do Dia. como sabe o Plenário. é poso do o título de doutor honoris causa ao eminente 
sível o aparte. Senador Darcy Ribeiro. Depois. fiz um discurso em 

O Sr. Pedro Simon - Quero felicitar V. Exª por homenagem ao Senador. Essas homenagens têm-
falar em uma comunicação de Líder. no momento se repetido dia-a-<lia. fazendo jus aos méritos do Se-
em que Darcy Ribeiro recebe a homenagem que nador Darcy Ribeiro como educador. antropólogo. 
está recebendo. Na verdade. é uma pena que esta professor e como político. S. Exª é um exemplo para 
notícia seja dada agora no final da sessão. Pro~ a Nação. para os mais jovens. Verdadeiro exemplo 
nho agora. Sr. Presidente, que façamos uma solem- de perseverança. de luta. de resistência, de amor à 
dade especial. uma sessão especial ou um jantar, vida, à Pátria e à educação. ' 
onde todos nós pr~st~mos a nossa ~~menagem ao Senador Darcy Ribeiro. aceite os meus cumpri-
Professor Darcy Ribeiro. Não há dUVida de que o mentos a minha homenagem que é também do 
prêmio foi mais do que justo. Agora, S. Ex" foi muito meu P~rtido do PDT. • 
inf~liz na afirmativa de que é carente de elogio e de Depois' da fala da Senadora Júnia Marise, nos-
cannho. Não é verd~de. carente é aquele que não sa Líder, praticamente não tem sentido expor essas 
o~ tem. Eu. Pedro Slmon. posso ser carente de elo- idéias como líder do PDT. De qualquer maneira, em 
glos porque nãO os recebo. ma~ S. Ex" os rEl?ebe há nome do PDT, faço esta homenagem que V. Exª 
quarenta anos. dez v?zes por dia. e posso dizer que muito bem merece. Muitas outras. certamente. V. 
S. EKa. gosta de elo?lo~. .. Exª receberá ao longo de sua vida. que deverá ser 

O. Sr. Darcy RI~lro - ~as sou Insaciável. de~ cada vez mais duradoura. graças a sua resistência. 
de o RI? Grande. sou insaCiável. Senador Pedro SI- perseverança e. como disse. ao seu amor intenso 
mon.(Rlsos) pela vida. 

O Sr. pedro Simon - Foi um prêmio justo. Peço uma análise à Mesa sobre a possibilida-
Uma. das figuras. mais eKtraordinárias ~ãO apenas n~ de de prestarmos uma homenagem ao Senador Dar-
Brasil. na América. mas no mundo Inteiro. S. Ex- cy Ribeiro. O Senador Pedro Simon fará um requeri-
tem uma ~iografia fa~tásti~a. Não se pode dizer que mento por escrito para que o Senado Federal possa 
S. Exa. Crl?U uma umversldade ou mesmo um ~éto- homenagear o eminente Senador Darcy Ribeiro. 
do de ensino. os CIEPS. atualmente uma realidade agraciado pela Organização dos Estados America-
deste País. S. Exª não é alguém que não se pode di· nos. 
zer que viveu no meio dos indígenas. que tem uma 
obra fantástica. que saiu do hospital onde diziam 
que morreria. e escreveu talvez uma das obras mais 
lindas sobre a organização do povo brasileiro. Que· 
ro. por intermédio de V. Exª. levar ao companheiro 
Darcy Ribeiro o carinho. a homenagem. a emoção. 
Quero já. Sr. Presidente. fazer uma proposta. a de 
que o Senado Federal. por meio da sua Mesa. estu­
de uma fórmula ou uma sessão solene especial do 
Congresso ou uma reunião. um jantar, para que o 
Congresso preste a homenagem que temos que fa­
zer a nÓs; afinal. para honra nossa. é um colega 
nosso. Senador. embora num patamar infinitamente 
mais alto. mas um colega nosso que merece o res­
peito do mundo inteiro. 

Parabéns. Senador Darcy Ribeiro, conte sem­
pre conosco para apoiar as suas iniciativas. seja na 
área da educação. seja na área política. 

O Sr. Humberto Lucena - Permita-me V. Exª 
um aparte? 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Ouço o aparte 
do nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Já que não tive o 
prazer de apartear. por motivos regimentais. a Sena­
dora Júnia Marise, ao se pronunciar sobre tão gratifi­
cante acontecimento. Gostaria de dizer a V. EKª que. 
em meu nome pessoal e em nome de todo o PMDB. 
estamos aqui para nos associar a esta homenagem. 
muito oportuna. ao Senador Darcy Ribeiro. que hon-
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ra não só ao Senado, mas a todo o Brasil, porque é tas instituições, inclusive da Universidade de Brasí7 
uma distinção das mais extraordinárias que a Orga- lia. Essas foram as razões que levaram a OEA ago-
nização dos Estados Americanos faz a um brasileiro ra a justamente premiar o Senador Darcy Ribeiro. 
dos mais eminentes, não só no campo político, mas Em algumas ocasiões, como na questão da LDB, di-
também no campo intelectual, sobretudo por sua vergimos do,Senador Darcy Ribeiro, mas jamais dei-
luta em favor do desenvolvimento da' educação no xando' de prestar a devida homenagem a sua adml-
Brasil. Acredito que ningúém mais' qué Darcy Ribeiro rável trajetória em defesa dos direitos de todos 
mereceria essa justa homenagem que lhe é prestá- agueles que têm estado com os seus direitos margi-
da pela OEA. Quero dizer a V. Ex~:,que me sinto nalizados no Brasil. 
muito bem ao pronunciar essas palavras, porque, O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Agradeço o seu 
sou um velho amigo e admirador de Darcy Ribeiro. aparte, Senador Eduardo Suplicy, que engrandece 
Com ele estive nos momentos mais difíceis da hist6- também esta homenagem. 
ria pOlítico institucional do Brasil quando juntos luta- O Sr. Ademir Andrade - Concede-me V. Exª 
mos, ao lado de Leonel Brizola, pela'legalidade do um aparte? 
mandato do vice-Presidente João Goulart e, mais O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Ouço V. Exª 
adiante, na luta pelo apoio às refomias de base du- com prazer. 
ranta o Govemo daquele grande brasileiro que foi tão O Sr. Ademir Andrade - Não poderia deixar 
violentamente deposto da Presidência da República de aparteá-Io, Senador Sebastião Rocha. Fico feliz 
pelo golpe militar de 1964. Muito obrigado a V. EXª. de ter aqui, na sessão de hoje, a presença do Sena-

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Senador Hum- dor Darcy Ribeiro, que recebe a comunicação desta 
berto Lucena, as palavras de V. Exª,certamente en- homenagem, que também é dos seus pares. Quero 
grandecem esta singela homenagem que é presta- ressaltar o seu brilhantismo, bem como a sua dedi-
da, hoje, no Senado da República ao eminente Se- cação à educação, já bastante conhecida e sua ale-
nador Darcy Ribeiro. gria, sobretudo. O Senador Darcy Ribeiro é um ho-

O Sr. Eduardo Suplicy - V. Exª me permite mem que inspira otimismo, esperança, vitalidade e 
um aparte? alegria. É uma das figuras que mais me dá prazer de 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Ouço, com pra- ver nesta Casa. Parabéns, Senador Darcy Ribeiro. A 
V E homenagem que V. Exª recebe é extremamente me-zer, . xª 

recida. Muito obrigado. 
O Sr. Eduardo Suplicy - Desejo me solidarizar O SR. SEBASTIÃO ROCHA _ Senador Ademir 

com a manifestação de V. Exª, Senador Sebastião 
Andrade, para nós é uma alegria muito grande esse 

Rocha, nesta justa homenagem prestada ao Sena- convívio no dia-a-dia com o eminente Senador Dar-
dor Darcy Ribeiro. A OEA distinguiu o que, ainda ou-
tro dia, um eminente jornalista, gratuitamente, resol- cy Ribeiro. Como disse V. EXª, o Senador transmite 
veu procurar inadequadamente atingir. Refiro-me a esse ar de esperança, de alegria e de felicidade. Lo-
um artigo que o jornalista Paulo Francis escreveu re- gicamente, esse é um ensinamento de vida para to-

dos nós que estamos a conviver com o Senador centemente, fato que levou o Senador Darcy Ribeiro 
a colocar nos devidos termos o que, infelizmente, o Darcy Ribeiro, 
jornalista vem caracterizando. Ali de Nova Iorque, na O Sr. José Eduardo Dutra - Concede-me V. 
sua convivência com banqueiros, com empresários, Exª um aparte? 
com os proprietários do capital do mundo nos Esta- O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Ouço, com prazer, 
dos Unidos, ainda que com extraordinária possibili- o nobre Líder do PT, Senador José Eduardo Dutra 
dade de desenvolver-se culturalmente, sempre fa- O Sr. José Eduardo Dutra • Nobre Senador 
lando das principais obras clássicas ou contemporâ- Sebastião Rocha, em nome da Bancada do Partido 
neas a que tem a oportunidade de assistir, ainda dos Trabalhadores no Senado Federal, gostaria de 
que com a leitura dos livros que são publicados, dos parabenizar não somente o Senador Darcy Ribeiro, 
jornais que estão à sua disposição e das revistas, in- mas também todo o PDT por mais esse reconheci-
felizmente o jomalista Paulo Francis fez uma análise mento de um órgão internacional ao talento, à capa-
sobre o papel desempenhado na história brasileira, cidade e ao trabalho do nobre Professor e Senador. 
nos anos recentes inclusive, que não condiz com as Sempre fiz questão de registrar que o Senador Dar-
aspirações de democracia, de luta pela cidadania, cy Ribeiro foi, e continua sendo, uma referência para 
de luta para a democratização das oportunidades de minha geração. É uma honra e um prazer conviver 
educação que caracterizam a vida do criador de tan- com S. Exª nesta Casa, embora discordemos em aI-
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gumas ocasiões, como na votação da LDB e do Im- leiros no século XX e colaborou com a Organização 
posto Sindical. A presença de S. Ex!! enobrece o Se- Internacional do Trabalho na preparação de um ma-
nado da República, e esse reconhecimento por parte nual sobre os povos aborígenas de todo o mundo. 
da OEA apenas reforça a grande admiração que te- Educação 
mos por S. Exª. Parabéns mais uma vez ao Senador - A partir de 1955 dedicou-se à educação, 
Darcy Ribeiro, ao PDT e a todo o Senado por contar como vice-presidente do Instituto Nacional de Estu-
com a presença de S. Exª nesta Casa dos Pedagógicos, ao lado de Anísio Teixeira. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Agradecemos, - Criou a Universidade de Brasília, da qual foi 
Senador José Eduardo Dutra, a participação do Par- o primeiro reitor, a Universidade Nacional de Costa 
tido dos Trabalhadores e de V. Exª nesta homena- Rica e a Universidade Estadual do Norte Fluminense. 
gem, atribuída principalmente ao Senador Darcy Ri- - Conduziu Seminários de Reforma da Univer-
beiro e, em segundo plano, ao Partido Democrático sidade da República Oriental do Uruguai, da Univer-
Trabalhista, do qual S. Ex" é um dos eminentes sidade Central da Venezuela e do Sistema Universi-
membros. tário Peruano. 

Essa homenagem justa e legítima, repito, que - Projetou órgãos de ensino e pesquisa para a 
o Senado da República presta hOje ao Senador Dar- Universidade Nacional Autônoma do México e para 
cy Ribeiro fez-me transferir o teor dos discursos que a Universidade da Argélia. 
trataria nesta sessão, quais sejam, a sessão de hoje - Foi Ministro da Educação, no Gabinete Her-
do Congresso Nacional, conturbada como várias ou- mes Lima. 
tras, em que foi adiada a votação de vários vetos, e - Foi Ministro Chefe da Casa Civil de João 
a greve dos servidores federais. Goulart, dedicando todo o seu esforço à modem-

Para não ofuscar o brilho desta justa homena- ização de uma Reforma Agrária. 
gem, quero que todo o meu discurso seja dedicado Exmo 
ao Senador Darcy Ribeiro. Transfiro, portanto, os - Exilado do Brasil, viveu doze anos no Uru-
demais temas para o pronunciamento que farei ama- guai, na Venezuela, no Chile, no Peru e no México. 
nhã desta tribuna. - Foi Secretário de Educação e Cultura do Rio 

Sr. Presidente, peço seja registrada nos Anais de Janeiro, onde criou 504 Centros de Educação 
da Casa a pequena biografia do Senador Darcy Ri- Pública (CIEPs), grandes escolas de tempo integral 
beiro, a qual encaminho à Mesa para 1.000 crianças e jovens, de ensino fundamental 

Muito obrigado. e de ensino médio. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O . - <?'Yanizou Programas ~e Aperfeiçoamento. do 
SR. SEBASTIÃO ROCHA EM SEU PRO- Maglsténo por estudo e. aperfeiçoamento em serviço, 
NUNCIAMENTO: em que se fonnaram mais de 20.000 professores. 

DARCY RIBEIRO 

O Senado Darcy Ribeiro acaba de re­
ceber o Prêmio Interamericano de Educação 
Andrés Bello, concedido pela Secretaria-Ge­
rai da Organização dos Estados America­
nos, como reconhecimento aos que se tem 
distinguido por seus méritos relevantes, tra­
balho e trajetória no campo da educação. 

Darcy nasceu em Montes Claros, norte de Mi­
nas, no centro do Brasil, em 26 de outubro de 1922. 
Graduou-se em Belo Horizonte e São Paulo, onde 
se especializou em Antropologia: 

Indios 
- Dedicou dez anos ao estudo dos povos indí­

genas do Pantanal, da Amazônia e do Brasil Central 
(1946-1955) e publiCOU copiosa obra etnográfica 

- Elaborou para a Unesco um estudo do im­
pacto da civilização sobre os grupos indígenas brasi-

- Recebeu os títulos de Doutor Honóris Causa 
da Sorbonne, da Universidade de Copenhague, da 
Universidade do Uruguai, da Universidade da Vene­
zuela e da Universidade de Brasília. 

Retomo 

- Retomando do exilio, foi eleito Vice-Govemador 
do Rio de Janeiro e, depois, Senador da Repü:llica 

- Criou a Casa França-Brasil, o Santuário de 
Plantas e Pássaros de Columbandê, o Munumento a 
Zumbi de Palmares e a Biblioteca Pública Estadual. 

- Projetou, com Oscar Niemeyer, o Memorial 
da América Latina, em São Paulo. 

- Implantou o Parque Florestal da Pedra Bran­
ca, numa área de 12.000 hectares, no Rio de Janei­
ro; fez tombar e pôs sob proteção pública 96km de 
praias e lagos do Rio de Janeiro. 

- Como Senador da República, elaborou e fez 
aprovar no Senado e enviar à Câmara dos Deputados, 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
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Romances 
- Seu primeiro romance, Maíra, aGaba de ter 

uma edição comemorativa de seus 20 anos, que traz 
resenhas e críticas de Antônio Cândido, Alfredo 
Bosi, Antônio Houais, Maria Luiza Ramos e outros 
especialistas em I~eratura brasileira, Edições: Re­
cord, Rio; Dom Quixote, Lisboa; Feltrinelli, em Milão; 
Surhrkamp Venag, em Frankfurt; Alfaguara, Madrid 
e Gallimard, em Paris, Pecker Literary, Hebraico; 
Europa Konyvkiado, Budapest, Pan Books, Londres; 
Randon House, New York; Nueva Imagem, México; 
Whdawnictwo, Krakovia 

- Seu segundo romance, o Mulo, focaliza a men­
talidade preconcettuosa e racista do senhorio rural bra­
sileiro - Edições: Record, Rio; Feltrinelli, em Milão, AI­
faguara, Madrid; Gallimard, Paris; Ammann, Zurich. 

- Publicou depois Utopia Selvagem, que é uma 
explanação bizarra da busca de identidade dos lati­
no-americanos - Edições: Nova Fronteira, Rio; Fel­
trinelli, Milão; Suhrkamp, Frankfurt, Alfaguara, Ma­
drid; Gallimard, Paris. 

- Seu último romance é Migo, de caráter regio­
nalista, cujo tema é o ofício de escritor. Edições: 
Guanabara, Rio, Ammann, Zurich; Feltrinelli, Milão. 

- Publicou recentemente quatro livros, a saber: 
Aos T rancos e Barrancos (Guanabara, Rio de Janei­
ro); A Fundação do Brasil (Vozes); O Povo Brasileiro 
(Companhia das Letras); O Brasil como Problema 
(Francisco Alves). 

- Entregou à Companhia das Letras seus Diá­
rios [ndios, em que reproduz as anotações que fez 
durante dois anos de convívio e de estudo dos ín­
dios Urubus-Kapoor, da Amazônia. 

- Está concluindo suas Confissões, uma auto­
biografia em que reconstitui sua vida na infância e 
juventude, nos anos de convívio com os índios, nas 
tarefas da educação, como participante do govemo 
de João Goulart, nos anos de exmo e, depois, de 
seu retomo. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - A 
Mesa solicita ao nobre Senador Pedro Simon que, 
nos termos do art. 199, formalize a sua proposição 
pertinente à homenagem ao nobre Senador Darcy 
Ribeiro. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu 
Tuma, como Líder do PSL. 

O SR- ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, 
gostaria que V. EXª me inscrevesse como Líder, 
para falar logo em seguida. 

O SR. ROMEU TU MA (PSL-SP. Como Líder. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, pedi a palavra como Lider 

para registrar o aniversário da independência da Re­
pública Árabe Síria. No entanto, antes de iniciar o 
meu pronunciamento, não poderia deixar de me in­
corporar à homenagem ao nosso querido Senador 
Darcy Ribeiro, insaciável nos elogios que recebe. 
Penso que o elogio é sua própria vida e sua presen­
ça entre nós. Sentimos grande alegria sempre que 
entramos neste plenário e vemos a figura do Sena­
dor Darcy Ribeiro, exemplo da dignidade dos ho­
mens brasileiros. 

Sempre que tenho dúvida sobre algum fato his­
tórico com que o Senador Darcy Ribeiro conviveu, 
eu o consulto para esclarecer-me, visto que às ve­
zes os profissionais da imprensa distorcem alguns 
fatos por não estudarem História. E Darcy Ribeiro 
mostra-se sempre pronto a atender-me com aquele 
seu carinho, aquele seu sorriso, aquela sua amizade. 

Continue insaciável, Senador Darcy Ribeiro, 
para alegria de todos nós, que nos orgulhamos de 
ser seus companheiros nesta Casa. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o povo 
Sírio festeja hoje a Data Nacional da República Ára­
be Síria, que rememora a retirada das forças france­
sas do terr~ório sírio, ocorrida em 17 de abril de 
1946, após uma ocupação por um quarto de século. 

Durante a I Guerra Mundial a França e a Síria 
assinaram um acordo conhecido por Tratado Saks 
Picault. Nesse acordo as partes resolveram dividir 
as Colônias Otomanas entre si, cabendo à França a 
colonização da Síria. De fato, em 1920, as Forças 
Armadas Francesas ocuparam a Síria após um con­
Mo armado, denominado Batalha de Maiçalum, per­
to de Damasco, capital da Síria, que perrnttiu aos in­
vasores ocuparem a Capital, devido a sua grande 
superioridade em armamentos e preparo. O pretexto 
da ocupação foi, na época, a alegação de que o 
povo seria incapaz de auto-administrar-se, após sé­
culos de domínio turco. Isso, apesar da promessa 
que os franceses e ingleses fizeram, durante a guer­
ra, aos líderes árabes e sírios de que eles iriam aju­
dá-los a vencer a dominação turca. 

Porém, na Síria muttas revoluções se fizeram 
presentes contra a ocupação francesa. As mais im­
portantes aconteceram nos anos de 1921, 1925 e 
1936. Neste interim, os líderes sírios mantiveram 
contatos com as grandes potências e com a Socie­
dade das Nações, para conseguirem a inde­
pendência. A luta armada, junto com os contatos po­
líticos, fora decisiva para a saída do último soldado 
francês da Síria, no fim da /I Guerra Mundial, em 17 
de abril de 1948, voltando assim ao povo sírio a ad­
ministração do seu destino após cinco séculos de 
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dominação, seguida pela ocupação francesa. Assim, ças de ocupação curvaram-se diante da exigência de 
a data de hoje, 17 de abril, tomou-se o Dia Nacional independência do povo sírio. Assim, as forças france-
da República Árabe Síria. sas deixaram o país no dia 17 de abril de 1946. 

Antes da I Guerra (1914-1918), a Síria era par- Desde a conquista da independência, a Síria 
te do Império Otomano, que abrangia a Turquia e os tem realizado gigantescas obras que transformaram 
países árabes. Por um longo tempo, os árabes so- sua face e imagem. A maioria dessas realizações 
freram sob o jugo dessa política de dominação. deu-se desde o início do Movimento Corretivo de 

As associações sírias passaram a organizar as 1970 e poderia ter assumido maior relevância e irn-
fileiras populares, exigindo a separação da Turquia e portância, não fossem os constantes conflnos que 
apelando para a independência dos países árabes. assolam a região. Lamentavelmente, a paz ainda 
Na verdade, a corrente árabe era muito mais forte não foi alcançada. A harmonia entre os diferentes 
que a turca. A situação assim permaneceu no início povos, com a preservação de seus valores e cultu-
deste século, até que, em 1916, os árabes puderam ras, é objetivo de todos os homens. Essa importante 
declarar a Grande Revolução Árabe, comandada por conquista da humanidade, pela qual todos espera-
AI-Charif Russein, após França e Grã-Bretanha te- mos, teria valor exponencial para a Síria, que tem 
rem confirmado seu compromisso de levar o coman- mobilizado expressivo potencial humano e material 
do daquela revolução à independência e unidade na defesa de seu terrnório. 
dos países árabes. A despeito de situações adversas, a Síria con-

Porém, esses dois países não demoraram para seguiu realizar enormes obras, englobando todos os 
abandonar tal compromisso, pois resolveram dividir aspectos da vida de seu povo, dentro das possibili-
a Síria natural entre si, realizando, assim, seu antigo dades oferecidas pelas riquezas e pelos recursos do 
sonho, baseado na ocupação da região árabe, devi- país. O homem, representante da finalidade e do 
do a sua posição estratégica e à abundância de re- ponto de partida da vida, foi a importância primeira 
cursos. Assim, a França ocupou a Síria no ano de colocada em mira. Para essa finalidade, o Estado 
1920, tendo sucesso em colocá-Ia sob seu mandato. determinou a obrigatoriedade do ensino primário e 
Desde que a França ingressou na Síria, a luta do sua gratuidade em todas as etapas. Foram desen-
povo não cessou, sempre exigindo a desocupação volvidas políticas visando a garantia do acesso uni-
de seu território. Ocorreram várias revoluções, das versaJ à saúde semigratuita. Elaborou-se, ainda, le-
quais citamos a revolução dos Huranitas (1920), a gislaçiies que garantem a participação da mulher sí-
Revolução dos Alauitas (1921) sob comando do ria, em grau de igualdade com o homem, em todos 
Cheikh SaJeh AI-AI, a Revolução de Ibrahim Hananu os campos. Instalou-se uma rede de creches e insti-
(1921), a Grande Revolução Árabe, comandada pelo tuiçiies pré-escolares, em favor da mãe trabalhado-
batalhador Sultan Bacha AI-Atrach (1925-1927), re- ra, em todos os cantos do país. A mulher síria, Sr's 
volução esta que teve início em Jabal AI-Arab (Mon- e Srs. Senadores, pode hoje atuar como ministra, 
te dos Árabes), estendendo-se até AI-Ghuta-Damas- embaixadora, membro do Conselho do Povo, profes-
co. A resposta da França contra as ditas revoluções sora universitária, engenheira, médica e trabalhado-
representou-se no bombardeio aéreo das cidades e ra, ou em qualquer outro selor, sem que nenhuma 
no incêndio das ruas comerciais (souks). restrição lhe seja imposta. 

Posteriormente, a Síria foi dividida em Estados e A ocorrência do Movimento Corretivo, sob o 
pequenas cidades religiosas. vazias e artificiaís. Po- comando do Presidente Hafez Assad, propiciou a 
rém, o povo sírio resistiu a esse plano, organizando oportuna estabilidade política na Síria e preparou o 
uma única fileira para derrubá-Io. Em 1928, a Associa- clima adequado para a realização da mais ampla 
ção Fundadora Síria declarou o dever da inde- participação popular no processo de construção eco-
pendência e unidade síria. mediante um regime repu- nômica e social intema, através do pluralismo políti-
blicano. As pressões populares permaneceram. até co e econômico, com a ativa participação dos seto-
que a França reconhecesse a independência Síria no res privado, misto e público. 
ano de 1943. No entanto. a França conspirou e atuou Em decorrência da estabilidade política. a Síria 
contra essa independência. até que se consolidou em implementou um significativo acúmulo de realizaçõ-
1945, onde o poder revolucionário popular atingiu seu es, com resuKados que refletirarn-se claramente na 
auge, tendo as forças de ocupação bombardeado Da- elevação do nível de vida da maioria dos cidadãos, 
masco e a Assembléia dos Deputados. Como a revo- no aumento dos serviços de ensino, de saúde e so-
lução estendeu-se por todas as cidades sírias, as for- ciais, tanto nas zonas rurais como nas cidades. 
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Essa estabilidade, responsável ainda pela pal- qualificação profissional dos alunos do curso de for-
pável redução das taxas de mortalidade infantil no mação de professores. 
país, é parte da política do Estado, cujo objetivo Estas mudanças, ocorridas num período que se 
principal reflete a preocupação com o ser humano. pode considerar como de apogeu para a educação pú-

Assim, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, blica brasileira, consolidaram a fama e o prestígio da 
nesta data de relevante significado, congratulo-me então Escola Nonnal, que em 1935, por decisão do 
com a comunidade síria em nosso País, enviando- govemador do Pará na época, Magalhães Barata, pas-
lhe, desta tríbuna, os mais sinceros e calorosos sou a chamar-$e Instituto de Educação Estadual do 
cumprimentos. Pará -IEP, denominação que conserva até hoje. 

Temos a esperança de que, através da oração, Considerada como uma das mais tradicionais 
Deus permitirá que a paz reine naquela região do instituiçOes públicas de ensino do País, pelas salas 
globo. de aula do IEP passaram, na condição de alunos, 

Muito obrigado, Sr. Presidente. nomes que alcançaram destaque na vida pública pa_ 

Durante o discurso do Sr. Romeu 
T uma, o Sr. Francelino Pereira deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Eduardo Suplicy, suplente de Secretário. 

o SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Tem 
a palavra o Senador Ademir Andrade. por até 50 mi­
nutos. como orador inscrito. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, no último dia 13 do mês em curso. o Ins­
tituto Estadual de Educação do Pará - IEP, tradicio­
nal educandário paraense, completou 125 anos de 
atividades, destacando-se, por essa marca, entre as 
mais antigas instituiçOes de educação mantidas pelo 
Poder Público no Brasil. 

A Escola Normal, como era anteriormente de­
nominado o Instituto de Educação do Pará, teve 
suas origens ainda no período imperial, tendo sido 
instalada, por ato do govemador Visconde de Souza 
Franco, em 13 de abril de 1871, com a responsabili­
dade de formar os professores primários que atua­
riam na instrução pública de então. 

No ano de 1885. a Escola Normal fundiu-se 
com o Lyceu Paraense na tentativa de melhor quali­
ficar o ensino público. que já apresentava sérias de­
ficiências de qualidade. confonne considerava. na 
época. o eminente educador José Veríssimo, res­
ponsável pela instrução pública. 

Atendendo a uma detenninação da legislação 
federal, em 1926 o Governo do Estado do Pará nor­
matizou, através de decreto, o tempo de duração do 
Curso Normal, que passou a ser de três anos, a 
exemplo do que já ocorria nas principais cidades 
brasileiras. Entre outras inovações, as novas normas 
recomendavam a divisão do ensino secundário em 
três áreas: o Colegial, o Clássico-Científico e o Cur­
so Normal, implantando-se, desse modo, um novo 
sistema de ensino que pretendia elevar o nível de 

raense, dentre eles o ex-govemador Clóvis de Mo­
raes Rêgo, o jomalista e escritor Paulo Maranhão, a 
atual delegada do MEC no Pará, Profª Ruth Costa, o 
jornalista lsaac Soares, o procurador aposentado do 
Ministério Público do Pará, José Apolinário Costa, 
dentre tantos outros nomes ilustres, muitos dos 
quais ainda hoje ocupam elevadas funçOes públicas 
no Pará e em diversos outros Estados brasileiros. 

Dentre os docentes ilustres que ministraram 
aulas no Instituto de Educação do Pará merecem 
destaque o médico Camilo Salgado, o maestro Hen­
rique Gu~ão, o escritor Arthur Viana e vários outros 
que se notabilizaram na vida paraense e hoje fazem 
parte de sua história. 

Em que pese as dificuldades que atualmente 
agridem e aviltam a educação pública brasileira, o 
Instituto de Educação do Pará sobrevive em suas 
tradições, mantendo acesa a chama inscríta nos ver­
sos que compõem o Hino daquela escola, onde se 
aprende que "Não tem nunca a tarefa acabada os 
que estudam a fim de ensinar ... ". Essa experiência, 
vivenciada cotidianamente pelos 600 novos profes­
sores com os quais o IEP presenteou a sociedade 
paraense por ocasião da Solenidade de Colação de 
Grau dos concluintes de 1995, ocorrida no ú~imo dia 
13 passado, é também compartilhada pelOS 3.800 
alunos que atualmente estudam naquele Instituto. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o regis­
tro feito nesta ocasião é, antes de tudo, um preito de 
reconhecimento a todos os dedicados servidores pú­
blicos do Estado do Pará, envolvidos com o magisté­
rio. e que escrevem hoje a história do Instituto de 
Educação. 

Através deste registro, solidarizo-me com todos 
os professores, equipe técnica, funcionários e alu­
nos que fazem parte da comunidade iepeana e que 
dia a dia enfrentam toda a sorte de dificuldades, tão 
negativa e infelizmente comuns à educação pública 
nos dias atuais, aproveitando esta ocasião para refor-



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 18 06493 

çar O protesto uníssono de toda a sociedade brasilel- Até a metade do século XX, a produção de gás 
ra contra a situação indigna da remuneração e das natural se caracterizava por ser um negócio exclusi-
sofríveis condições de trabalho dos professores pú- vamente norte-americano. Em 1920, a produção 
blicos deste País, que, ao contrário da situação difl- norte-americana alcançava 25 milhões de toneladas 
cil em que se encontram, deveriam merecer, no mí- equivalentes de petróleo. A Europa só iria atingir 
nimo, um pouco maís de respei10 e dignidade profis- essa marca nos anos 60. A reconstrução da Europa, 
sional. sob a liderança da extinta União Soviética, proprietá-

Saudando, pois, a passagem dos 125 anos de ria das maiores reservas, explica a relativa importân-
existência do Instituto de Educação do Pará, gosta- cia da produção nessa área. Naquele tempo, na 
ria de solicitar à Mesa do Senado Federal que se fi- América Latina a produção ainda era incipiente e só 
zesse participe desta homenagem, oficiando à dire- uHrapassou 10 milhões de toneladas equivalentes 
ção do IEP, ao cuidados tia dire10ra daquele estabe- de petróleo no final da década de 60. 
lecimen10 de ensino, Prol" Simone Paris Monteiro, Até a década de 20, o aproveitamen1O do gás 
dando conta da manifestação de congratulações fei- natural estava restrito a um raio de no máximo 300 
ta por este Senador. quilômetros da jazida, por causa das dificuldades 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. encontradas para a construção de gasodu1OS, único 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con- meio então conhecido para transportá-Io. Atualmente, 

cedo a palavra ao Senador Joel de Hollanda. os grandes gasodutos possuem diâmetros que variam 
O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE. Pro- entre 38 a 56 polegadas, operam a pressões de até 60 

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srl!s e vezes a pressão atmosférica e podem enviar de 10 a 
Srs. Senadores, a matriz energética brasileira con- 30 bilhões de metros cúbicos de gás por ano. Os ga-
sagra um desequilíbriO tão antigo quan10 inexplicá- sodutos terrestres mais extensos, como alguns exis-
vel. No Brasil, o gás natural participa em apenas 3% tentes em território russo, ultrapassam cinco mil quilO-
da geração de energia, enquanto na Holanda esse metros. Há gasodutos submarinos, construídos no 
índice chega a 43%, na Inglaterra alcança 28% e na Goito do México, no Mar Mediterrâneo e no Mar do 
Alemanha ultrapassa 18%. O gás natural, que ocor- Norte, com dois mil quilômetros de extensão. 
re na maioria das vezes jun10 com o petróleo, nos O transporte do gás natural, de qualquer forma, 
poços brasileiros é majoritariamente queimado e li- significa um elevado investimen1O, que vai variar em 
berado para a atmosfera. Em alguns bairros das Ci- função do diâmetro do du10 e do comprimento da li-
dades do Rio de Janeiro e São Paulo, ele é aprovei- nha. Para longas distãncias e principalmente para o 
tado como gás de cozinha. Sua utilização industrial transporte intercontinental, foi desenvolvida uma ou-
é mínima. tra alternativa: a liquefação do gás natural e seu 

O gás natural é um hidrocarbone1O semelhante transporte em navios metaneiros. A sua distribuição 
ao petróleo: deriva da decomposição anaeróbica de nas cidades também é diferente. Devido à sua baixa 
matérias orgânicas. Não existe, porém, apenas um temperatura crítica, não é possivel acondicionar o 
tipo de gás natural, sua composição varia muito de re- gás natural em bujões ou caminhões-cisterna. Ele 
serva para reserva. De outra parte, o gás natural é deve ser distribuído por intermédio de uma rede de 
classificado livre - ou não associado - e associado, que dutos urbanos que abastece cada residência ou pré-
é aquele que ocorre junto com o petróleo. Dentre suas dio individualmente. 
propriedades, é importante sublinhar que ele contém As reservas brasileiras sâo predominantemen-
mais energia que os derivados do petróleo. te de gás associado ao petróleo. As reservas medi-

Além de possuir maior poder calorífico, o gás das e as estimadas somam 225 bilhões de metros 
natural se caracteriza por ser um energético limpo. cúbicos, superiores, no continente, às da Bolívia, 
Em razão disso, pode ser aproveitado praticamente Equador e Chile. Os países que possuem os maio-
in natura. Após serem retirados o vapor d'água e as res volumes comprovados de gás, na América do 
moléculas mais pesadas, restam poucos resíduos, Sul, são a Venezuela e a Argentina. As reservas 
se comparado aos derivados de petróleo ou ao car- brasileiras estão localizadas no mar e na terra. O 
vão. Na maior parte das vezes, são encontradas maior produtor é o Rio de Janeiro, graças à produ-
apenas pequenas quantidades de enxofre e dióxido ção da Bacia de Campos, com 32% do 1Otal. Por re-
de carbono. O gás natural é menos poluente, sua giões, o Nordeste tem 52% da produção nacional. 
combustão é completa e ele não exige grandes tra- Um fator de inibição ao uso do gás natural no 
tamentos para ser transportado e consumido. País é a inexistência de infra-estrutura adequada 
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para o seu transporte_ A Argentina possui 7 mil qui- ização tecnológica. provocará a eliminação de subsf-
IÔmelros de gasodutos. No Brasil. essa rede soma dios governamentais concedidos à rota aIcoolquímica e 
pouco mais de 2.500 quilômetros. Somente Rio de a slJlstituiçlkl de importações de elevado custo. Enfim, 
Janeiro e São Paulo possuem sistema de gás cana- liI criaçik> do Pólo de Deriva:los AcéIicos em Pemarrilu-
lizado. enquanto a rede de distribuição domiciliar ar- co. com base no gás natural existente na regiã:>. trará 
gentina apresenta uma extensão de 38 mil quilôme- grandes beneffcios para o Nordeste como um todo e 
tros. É preciso. Sr. Presidente. Sr'ls e Srs. Senado- elevará o indice de desenvolvimento do Estado. 
res. que o Governo incentive os investimentos nesse Sr. Presidente. srªs e Srs. Senadores. disse 00 
setor. A Constituição de 1988 deu a partida: entre- início deste pronunciamento que parte substancial do 
gou aos Estados a exclusividade na distribuição do gás encontrado nas perfurações de petróleo é queimado 
gás canalizado. e liberado para a atmosfera O Brasil utiliza pouco esse 

Por falta de recursos nos tesouros estaduais. precioso recurso mineral. E. por assim agir. é obrigado a 
foi criado um modelo pluripartite. em que o Estado pagar caro por produtos importa:los. cuja matéria-prima 
mantém a maioria acionária. mas admite a Petrobrás é precisamente o gás natural. É preciso 8tCWar com 
e sócios da iniciativa privada. Foram criadas diver- esse circulo vicioso e liilizar o gás natural como com-
sas empresas dentro dessa fórmula. como a Bahia- bustível do progresso em nossa terra 
gás. a Copergás. em Pemambuco. a Algás. em Ala- Peço. Sr. Presidente. que anexe ao meu dis-
goas. entre outras. Em alguns Estados adotou-se curso o documento elaborado pela Federação das 
um modelo alternativo: a distribuição do gás canali- Indústrias de Pernambuco - FIEPE. juntamente com 
zado foi entregue à responsabilidade de empresas o Sindicato de Indústrias Qufmicas e Gases Indus-
locais de energia. Esse é o caso de Minas Gerais. triais de Pemambuco - Siquimpe. denominado Per-
do Paraná. da Paraíba e do Distrito Federal. nambuco. do gás natural aos acéticos. que demons-

Apesar da criação de catorze novas empresas tra a viabilidade de o Pólo dos Derivados Acéticos 
de distribuição de gás. dentro do novo conceito se- ser construído no Estado de Pemambuco. 
cietário. a Petrobrás retardou o infcio das operações Muito obrigado. Sr. Presidente. 
comerciais até junho de 1994. Surgiu. ainda. a Infra- DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
gás - Infra-estrutura de Gás para a Região Sul - e a SR. JOEL DE HOLLANDA EM SEU OIS-
SPG - Sociedade Paulista de Gás. CURSO: 

A aprovação da Emenda Constitucional nl! 4/95 
aprofunda as transformações viabilizadas pelo art. FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO 
25 da Constituição de 1988 e abre maiores perspec- ESTADO DE PERNAMBUCO - FIEPE 
tivas de participação do capital privado na distribui­
ção do gás canalizado. 

As pré-condições legais e mesmo constitucio­
nais estão criadas. Sr. Presidente. Sr'ls e Srs. Sena­
dores. A Região Nordeste. como já disse. detém 
52% da produção brasileira de gás natural. A partir 
dele desdobra-5e urna imensa gama de produtos de 
crescentes valores agregados. sobretudo os deriva­
dos acéticos. em sua maioria ainda sujeitos a impor­
tações de alto custo. Pernambuco reúne todas as 
condições para viabilizar um Pólo de Derivados Até­
ticos. pioneiro no Brasil. em condições de elevada 
competitividade. pela disponibilidade da matéria-pri­
ma básica - o gás natural - acessando. por intermé­
dio do gasoduto Nordestão. as reservas da bacia pc­
tiguar e. pela projetada ligação do terminal marítimo 
de Suape a Maceió. interligando-se por gasoduto às 
reservas baianas. sergipanas e alagoanas. 

Grandes consumidores estão próximos ao 
Complexo Portuário de Suape. A construção desse 
Pólo em Pemambuco terá repercussão na modem-

SINDICATO DE INDÚSTRIAS QUfMICAS E 
GASES INDUSTRIAIS DE PERNAMBUCO 

-SIQUIMPE 

PERNAMBUCO 

Do Gás Natural aos Acéticos 

Recife. Fevereiro - 1996 
Considerações Iniciais 
A redução das disparidades inter-regionais só­

cio-econÔmicas e de renda constitui determinação 
constitucional e requisito de estabilidade e requisito 
básico de estabilidade política nacional. justificando 
a adoção de políticas govemamentais que objetivem 
agregar fatores de competitividade econÔmica às re­
giões menos desenvolvidas. como Nordeste e Norte. 
pOSSibilitando conseqüentes melhorias sociais. 

A complexidade e a elevada diversidade sócio­
econômica brasileiras recomendam tratamento dife­
renciado por regiões e setores econômicos. na im­
plementação das decisões govemamentais. 
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Esgotado O modelo de substllLição de irrporta- e hortaliças de alto valor agregados nas regiões Irri-
ções - condição de sucesso na insubiallzação brasi- gadas do Vale do São Francisco e às margens dos 
!eira dos anos setenta - registra-5e nQ Brasil, desde grandes açudes da região; nas cuHuras tradicionais 
então, a ausência de uma política ordenada e articu- do cacau, cana de açúcar, algodão, castanhas; na 
lada de desenvoMmento estratégico, viabilizadora grande potencialidade de sua bacia leiteira; na cres-
de uma atividade industrial descentralizada cente produção avlcola e na atividade de pescados 

A ausência de uma polltica industrial nacional de alto valor agregado, entre outras; 
agravou a perda de articulação sócio-econômica da Na infra-estruturà, credencia-5e a região Nor-
Região Nordeste com o restante do país, acelerando deste através 430 mil Km de rodovias em uso, das 
o processo de concentração dos investimentos nas quais 40,3 mil Km pavimentadas; 6,5 mil Km de li-
regiões mais desenvolvidas. nhas férreas; sistema portuário composto de 16 por-

A rápida polltica de modemização da economia tos, alguns de grande modemidade e elevada espe-
brasileira, inclusive no seu relacionamento intema- clalização industrial como Suape-PE. Itaquí-MA, 
cional, tem exigido da indústria nacional elevado Aratú-BA; 15 aeroportos comerciais sendo três de 
grau de competitividade, normalmente obtido pela grande tráfego intemacional; além de suficiente dis-
otimização dos fatores de produção, aumentando, ponibilidade de insumos básicos como energia, água 
conseqüentemente, a concentração dos novos in- e comunicações; 
vestimentos nas regiões mais desenvolvidas. Destaque-se, ainda, o grande potencial econô-

Numa economia modema, a competitividade mico representado pela indústria do turismo, na cor-
Industrial deve estar fundamentada nas vantagens reta utilização das vantagens comparativas decor-
comparativas existentes nas várias regiões geo-eco- rentes de uma paisagem e vegetação tropicais, além 
nômlcas, medidas pelas disponibilidades de recur- de imenso acervo históriCQ-{;uHural; 
sos naturais, de infra-estrutura e vocações econômi­
cas consolidadas. 

Toma-se, portanto, fundamental e prioritária a defi­
nição de uma política industrial para o País que contri­
bua para o atingimenlo do objetivo de redução das dis­
paridades inter-regionais, a ser respaldada em ações e 
projetos estruturados cujas repercussões s6cio-econô­
mIcas possam contribuir para reduzir as distãncias que 
ainda separam as diferentes regiões brasileiras. 

Região Nordeste - Potencialidades Econ6-
mlcas 

A região nordeste se credencia através de ine­
gáveis vantagens comparativas em recursos natu­
rais, sendo produtora de 30% do petróleo nacional; 
detentora de 52% das reservas comprovadas de gás 
natural; única mina de potássio existente no território 
nacional; Imensos recursos minerais como ferro, bauxi­
ta. cobre, níquel, scheelita, salgema, tantaJita, tendo 
viabilizado pólos industrias de relevâncias intema e ex­
tema, como Polo Petroquímico de Camaçari-Bahia. 
Polo Cloro Químico e de Fertinzantes de Sergipe, polo 
Cloro Químico de Alagoas; Polo Qulmico de Rbras 
Sintéticas, Elastõmeros e Acetatos de Pemambuco, Pó­
los Sucro-Alcoolquímlcos de Alagoas, Pemambuco, Pa­
rába e Rio Grande do Norte; Complexo Minero-Metalúr­
glco de Carajãs/ltaqul- no Maranhão, entre outros; 

Igualmente, credencia-5e a Região Nordeste 
com grande potencial na produção de cereais, tipo 
soja, feijão, milho, nas fronteiras oeste da Bahia e 
sul do Maranhão; larga produção de frutas tropicais 

A Economia Pernambucana 
Cumpre registrar que, no periodo de 1970 a 

1994, os crescimentos econômicos dos diferentes es­
tados que compõem o chamado Nordeste oriental se 
processaram diferentemente, tendo Pernambuco apre­
sentado taxa global de crescimento (PIB) inferior à re­
gistrada para o Nordeste, num total de 228% em face 
de 243,6% observada para a região, já denotando ~ 
processo de perda de dinamismo em sua economia 

Esta perda de dinamismo da economia per­
nambucana e conseqüente redução do poder de 
atração de novos investimentos - agravada nos últi­
mos anos pela globaiização da economia e a conse­
qüente decisão de concentrar os novos investimen­
tos nas regiões já desenvolvidas do PaIs - tem 
como causa, entre outras, a ausência de investimen­
tos estruturadores, à semelhança daqueles liderados 
pela Petrobras, BNDES, Vale do Rio Doce e viabili­
zadores dos Pólos Petroquímicos de Camaçari/BA, 
Cloroquímicos de Sergipe/Alagoas e do Complexo 
Minero-Metalúrgico de Carajãs/Maranhão, além das 
atividades na exploração de gás natural no Rio 
Grande do Norte e na implantação das usinas de as­
falto e lubrificantes no Ceará. 

Esta ausência de investimentos de elevado p0-
der germinativo, além de contribuir para uma menor 
taxa de crescimento do PIB pernambucano, provo­
cou perda de articulação intemacional de sua econo­
mia, caracterizada pela queda em suas exportações 
de 22,2% no período entre 1980 e 1994, com eleva-
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do déficit em sua balança comercial de US$267 mi- usos e produtos obtidos, onde sua utilização como 
Ihões, em 1994; redução de sua capacidade de in- matéria-prima para obtenção de produtos petroquí-
vestimento público per capita, de um primeiro lugar micos atinge tão-somente 8%, enquanto sua quei-
na região, em 1960, para uma modesta posição em ma, como combustível, uso domiciliar ou automotivo, 
1992, somente superior às capacidades de investi- superou 78% da destinação total, em 1994. 
mento dos Estados do Piauí, Paraíba e Maranhão; A partir do gás natural, como matéria-prima, 
baixo percentual de atração de investimentos e fi- desdobra-se imensa gama de produtos de crescen-
nanciamentos oficiais, como FNE-BNB, situando-se tes valores agregados, sobretudo os derivados acéti-
em quarto lugar na região Nordeste, e, finalmente, cos, em sua fJ:laioria ainda sujeitos a custosas impor-
contribuição na arrecadação de impostos e contribui- tações, como metanol, formaldeido, ácido acético, 
ções federais inferior à média nordestina. álcool polivinnico, ácido sórbico e polivinil butiral, 

Esta perda de dinamismo em sua economia com múltiplas e variadas destinações finais em com-
tem gerado graves perdas sociais, agravadas pela bustível automotivo, aditivo carburante, fios e fibras 
elevada polarização que exerce a Região Metropoli- sintéticas, solventes e plastificante, fármacos, inseti-
tana do Recife sobre larga extensão nordestina, con- cidas e defensivos e resinas para vidros de seguran-
centrando, hoje, o Estado de Pernambuco, 7,5% da ça, entre muitos outros. 
população brasileira abaixo do limae de pobreza Cumpre enfatizar que atual rota tecnológica 
(US$417/ano), com elevada concentração demográfi- brasileira na obtenção de derivados acéticos baseia-
?B e de. renda; perda de popu~ção rural e crescent~ se na matéria-prima álcool etílico de cana de aç(J-
In~cidade urbana de abso~o, fatores est~ ?Ontn- car, cujo custo toma os produtos derivados sem 
bUlntes para o aumento das desIQualdades soc~~s. qualquer condição de competitividade diante da pre-

Co.mo agrav~nte, acres~en!e-~e a fraglhzaçã? dominante rota mundial de gás naturallmetanoVcar-
econômlco-financel~a ~a ~gro~n.dustna sucroal<:<>olel- bonilação/ácido acético, justificando as crescentes 
ra, ~~a de suas pnnclp~ls atiVidades econômicas e importações e constituindo grave inibição à viabili-
tradiCionalmente submetida a~ ~ontrole do Governo zação de inúmeros novos empreendimentos indus-
federal, além da perda de pnondade do Programa tríais no Brasil. 
Proálcool, atividades estas que ocupam 450 mil ha 
em cultura agrícola para produzir 1 ,3 milhão de tone­
ladas de açúcar e 400 milhões de litros de álcool, 
empregando sazonalmente mais de 150 mil traba­
lhadores de baixa especialização. 

Do Gás Natural aos Acéticos 
A região Nordeste detém 52% das reservas 

brasileiras de gáS natural, da ordem de 146 bilhões 
de metros cúbicos (1994), se constituindo esta maté­
ria-prima de origem fóssil o mais nobre dos combus­
tíveis, substituindo com enormes vantagens compa­
rativas a todos os demais, inclusive o petróleo, como 
fonte de energia primária e secundária. 

Além de constituir combustível automotivo de 
baixo poder poluente, representa o gás natural im­
portante matéria-prima para a indústria química, ten­
do em vista sua grande facilidade de manuseio e 
sua contribuição para um maior rendimento nos pro­
cessos industriais, superiores aos obtidos na utiliza­
ção de nafta petroquímica. 

Na matriz energética brasileira, o gás natural par­
ticipa com tão-somente 2,4% na produção de energia 
primária, enquanto o petróleo signiflGa 22%, origem hi­
dráulica 41 ,25% e biomassas (cana e lenha) 30%. 

Registra-se, também, uma inadequada utiliza­
ção do gás natural, aferida pelo valor agregado aos 

Pernambuco reúne todas as condições de via­
bilizar um Polo de Derivados Acéticos, pioneiro no 
Brasil, em condições de elevada competitividade, pela 
disponibilidade da matéria-prima básica - o gás natural 
- acessando pelo gasoduto Nordestão às reservas da 
bacia potiguar, da ordem de 24 bilhões de metros cúbi­
cos e pela projetada ligação do terminal maritimo de 
Suape e Maceió, interligando-se por gasoduto existen­
te às reservas baianas e sergipanas/alagoanas, esti­
madas em 1 00 bilhões de metros cúbicos. 

Vale destacar, a existência de toda uma infra­
estrutura portuária de águas profundas e suficiente 
instalações de retro-terra representadas pelo Com­
plexo Portuário de Suape - investimento do Governo 
de Pernambuco superior a US$135 milhões - bem 
como plena disponibilidade de insumos básicos 
como energia, água, transportes e comunicações. 

Como fator primordial de micro localização, 
destaca-se a proximidade dos maiores consumido­
res industriais de metanOl, ácido acético e derivados 
como a Cia Alcoolquímica NaCional e a Rhodia-Ster, 
localizados na cidade de Cabo-PE, distante 12,5 Km 
do terminal de Suape, e ainda, a Elequeiroz do Nor­
deste, localizada na região Metropolitana de Recife. 

Registre-se o interesse de empresas privadas 
nacionais e estrangeiras na viabilização deste pio-
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neiro Polo de Derivados Acéticos, em Pernambuco, O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - V. 
objetivando a produção de 330 mil tia de metanol com Exª será atendido, na forma regimental. 
investimentos de US200 milhões, com Carta Consulta Os Srs. Senadores Odacir Soares, Esperidião 
aprovada na Sudene pela empresa Agrolértil-PE e Amin e Benedita da Silva enviaram discursos à 
Carta de Intenções da Ferrostaal AG-Alemanha. e ain- Mesa, para serem publicados na forma do disposto 
da, estudos técnico-ecorlÔmicos para produção de 250 no art. 203 do Regimento Interno. 
mil tia de ácido acético via metanol, com investimentos S. EXªs serão atendidos. 
de US170 milhões, fundamental à viabilidade competi­
tiva da Cia Alcoolquimica Nacional (Union Carbide) 
única produtora sul-americana da AVM. 

Repercussões Sócio-EconOmicas 
Modernização tecnológica na produção de deri­

vados acéticos a partir de gás natural, substituindo a 
atual rota utilizada no Brasil, baseada no álcool etíli­
co de cana-de-açúcar, restabelecendo a competitivi­
dade dos produtos. 

Utilização mais racional desta importante maté­
ria-prima fóssil em produtos de maior valor agrega­
do, não produzidos no Brasil, viabilizando novos in­
vestimentos industriais. 

Eliminação de subsídios governamentais con­
cedidos à rota alcoolquímica na produção de deriva­
dos acéticos e, stbstituição de custosas importações. 

Constituirá rota pioneira no Brasil. agregando 
competitividade aos consumidores industriais e via­
bilizando inúmeros novos empreendimentos nas 
áreas de aditivos carburantes, resinas para vidros de 
segurança, fármacos, adesivos, preservativos ali­
mentares, entre outros. 

Substituição de importações de produtos de 
elevado valor agregado, com tendência de cresci­
mento, com destaque às de metanol pela Petrobrás 
e ácido acético pela Cia Alcoolquimica Nacional. 

Constituirá poderoso instrumento de revitaliza­
ção da economia pernambucana, através de produ­
tos pioneiros de elevado conteúdo tecnológico e alta 
competitividade, ofertando ainda matéria-prima para 
atração de inúmeros novos investimentos geradores 
de derivados de elevado valor agregado.; 

Os investimentos projetados na produção de 
metanol e ácido acético, superiores a US$370 milhõ­
es, aliados aos viáveis novos investimentos em deri­
vados acéticos, sem similar no Brasil, constrruirão fa­
vorável impacto financeiro-ecorlÔmico na região, além 
de significativa contribuição tributária ao Estado; 

Os investimentos em produtos de elevado con­
teúdo tecnológico e geradores de novos derivados 
acéticos representarão significativas contribuições à 
modernização tecnológica regional, inclusive de pes­
quisas e desenvolvimento pelas universidades, além 
de proporcionar inúmeras oportunidades de empre­
gos de elevada remuneração. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr. Pre­
sidente, srªs e Srs. Senadores, desde a safra cafeei­
ra de 1992, que os produtores de café atravessam 
uma posição de inquietude, de desamparo, em de­
corrência da falta de mecanismos de um Acordo In­
ternacional e do fim do Instituto Brasileiro do Café -
IBC. O cenário naquele ano agrícola, e em 1993, era 
de bolsões de desemprego e de abandono de áreas 
tradicionais de cafezais. 

Além dos preços baixos, que acusaram, entre 
janeiro e abril de 1992, a cotação de US$ 66,18, e 
que cairiam ainda mais, chegando, em agosto, ao 
nível mais baixo, em 17 anos, ou seja, US$ 50,75, 
persistia a falta de mecanismos institucionais e de 
organismos públicos de amparo à cafeicultura. 

Vários produtores brasileiros, e os produtores 
de Rondônia também, Sr. Presidente, deixaram de 
plantar café; deixaram de manejar com competência 
sua área de cafezais, relegando-as ao semi-abando­
no. Muitos erradicaram expressivas áreas e passa­
ram a cultivar o feijão, a soja ou a laranja. 

O Presidente da Concratel, de Minas Gerais, 
Sr. Gilson Ximenes, lembrava em um programa da 
TV-Record, o "Sos-café", ao qual acudiram o Gover­
nador de São Paulo, Luiz Antonio Fleury Filho e o 
Governador de Minas Gerais, Hélio Garcia, os Presi­
dentes das Federações da Agricultura de São Paulo 
e Minas Gerais e importantes dirigentes de Coopera­
tivas e Associações de Produtores: - " ... por onde 
passa o café existe sapato no pé." 

Dizia-se naquela importante reunião, que o café 
não era de interesse apenas do cafeicultor, é de inte­
resse de todo Brasil. A moeda café, é moeda de pa­
drão ouro, apesar das dificuldades então vivenciadas 
pelos produtores. Isso, porque o café produzido com o 
esforço de milhões de pequenos, médios e grandes 
produtores, que criam empregos, cultivam terras, ge­
ram mais empregos no setor da comercialização, no 
setor exportador/portuário e carreiam para a sofrida 
balança de pagamentos US$ 2 bilhões/ano. 

Desde aquele difícil ano de 1992, até os anos 
de 1994 e 1995, Sr. Presidente, a situação da cafei­
cultura, experimentou melhoras, seja no plano inter­
nacional dos preços, seja no plano interno da comer­
Cialização. Isso em decorrência da política defendida 
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pelo então Ministro da Indústria, Comércio e Turis- mundiais debilitados, esperava-se uma forte alta nos 
mo, Dr. José Eduardo Andrade Vieira, notável nego- preços, o que não ocorreu. Agora, finalmente, há si-
ciador e estimulador da retenção de estoques. nais de que o mercado do café 'voltará a ser favorá-

Graças à Associação dos Países· Produtores de vel. 
Café - APPC, essa política foi firmemente colocada em 
prática pelos raíses produtores, com grande firmeza e 
determinação, levou o mercado intemacional a uma 
reação favorãvel, aumentando as cotações do produto. 

Os preços do café , que em agosto de 1992 
haviam-se situado nos US$ 50,75 por saca, subiram 
levemente para US$ 59,00 em 1993; US$ 71,00 em 
1994 e alcançaram os US$ 156,00 em 1995. 

O comportamento da safra cafeeira do Brasil, nos 
últimos dois anos, foi de 26 milhões de sacas em 1994 
e, em 1995, foi reduzida à metade, com 12,5 milhões. 

Essas informações, Sr. Presidente, são passa­
das com muita cautela, isso porque o Governo não 
tem estimativa para a safra cafeeira. O presidente 
da Associação da Indústria do Café - ABIC, Sr. Amé­
rico Santos, desconfia que o governo não tenha feito 
previsão, por temer que o anúncio de uma grande 
safra, derrube os preços do mercado. 

Com a extinção do Instituto Brasileiro do Café -
IBC, o governo deixou de realizar levantamentos esta­
tísticos sobre o parque cafeeiro do País. Em 1995, o 
Govemo fez um convênio com o Instttuto de Economia 
Agrícola, de São Paulo, que garantiu a elaboração de 
uma estimativa e calculou a safra colhida em 12,5 mi­
lhões de sacas. É preciso que se diga, que para elabo­
rar uma previsão, Sr. Presidente, o Governo deveria 
ter enviado técnicos às plantações de café, em novem­
bro, após a floração, e no mês de março, quando já 
aparecem os "chumbinhos" (futuros grãos). 

Muitos entendem que a solução para o proble­
ma viria a ser a privatização da política do café do 
País, com um sistema de co-gestão, com o governo. 

Hoje, a estruturação se assemelha à proposta 
pretendida, uma vez que os produtores estão organi­
zados no Conselho Nacional do Café, que é vincula­
do à Confederaçilo Nacional da Agricultura. Os tor­
refadores e moageiros, estão associados à ABIC; os 
industriais do café solúvel à ABIES, e o segmento 
exportador à FEDEC - Federação do Café. 

Do lado governamental, existe no Ministério da 
Indústria, Comércio e Turismo, o Comitê do Café, 
estruturado numa Secretaria de Política Comercial, 
mais abrangente que o segmento café, com um De­
partamento Nacional do Café - DENAC, que, de uma 
certa maneira, é quem centraliza o maior repositório 
de informações sobre o produto café. 

No ano de 1995, com a colheita brasileira re­
duzida a 12,5 milhões de sacas e cOIII os estoques 

Nas últimas semanas, qualquer notícia agitava 
a Bolsa de Nova York; as cotações subiam e não 
voltavam a cair. Rumores de que os Estados Unidos 
estariam estuda(1do sanções' cómerCiais contra a 
Colômbia, porque o governo colombiano não conse­
gue deter o narcotráfico. 

Os boatos diziam que os EUA estariam dispos­
tos a aplicar uma tarifa sobre o café importado' da 
Colômbia .. o que é .pouco provável. Comércio de dro­
gas não faz o preço do café subir. 

Para estudiosos do mercado cafeeiro, como 
Eduardo Carvalhosa Júnior; 'os estoque estão tão 
baixos, nos países consumidores que não conse­
guem regular eventuais atrasos nos embarques. 
Com o mercado voltando à normal idade, as pers­
pectivas para o café são as melhores para os próxi­
mos dois anos. 

Junte-se a esses fatos, o leve aumento do con­
sumo nos Estados Unidos e no mercado intemo bra­
sileiro, graças ao Plano Real. Tem-se , então, as 
melhores expectativas de preços mais altos para o 
café, nos próximos anos. 

Com todas essas perspectivas, não devem os 
produtores deixar de lado: 

a) práticas agrícolas e de manejo de plantaçõ­
es tendentes à reduzir custos de produção; 

b) alcançar patamares mais elevados de produti­
vidade (basicamente através de plantios adensados). 

Ao trazer à discussão o tema café, faço-o parti­
cularmente movido pela importância que a cafeicul­
tura assume em Rondônia. 

Rondônia conta com uma área cafeeira de 
102.579 hectares de cafezais, predominantemente 
de café robusta; conta com 20.090 produtores, que 
acreditam no café e trouxeram de suas origens uma 
forte tradição de cafeicultores e uma produção de 
1.200.000 sacas, o que o coloca o Estado de Ron­
dônia, como 4Q produtor nacional. 

O Govemo do Estado de Rondônia, através da 
Secretaria de Agricultura, Abastecimento e Reforma 
Agrária, sob a liderança de Wilson Stteca, está forte­
mente empenhada na deflagração do Programa 
"Plante Café". Isso alicerçado na conjuntura intema­
cional dos preços amplamente favoráveis, pela tradi­
ção de Estado produtor de café e pela espeCializa­
ção na produção de café robusta, destinado à produ­
ção de café sol úvel. 
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A expansão da cafeicuHura de Rondônia tem Santa Catarina, com a ajuda de importantes institui-
por objetivos: ções de pesquisa e apoio à pesca, como o Centro 

- elevar o volume de produção em aproximada- de Pesquisa e Extensão Pesqueira das Regiões Su-
mente 1.500 sacas de café beneficiado; deste e Sul COPSUL, o lbama, a Fundação Univer-

- elevar a renda global das propriedades ca- sidade de Rio Grande FURG, o Instituto Oceano-
feeiras em R$ 150 milhões; gráfico da Universidade de São Paulo IOUSP, o Ins-

- proporcionar uma arrecadação suplementar tituto de Pesca de São Paulo IPESCA, a Fundação 
de ICMS, de R$ 25,S milhões/ano agrícola cafeeiro; Instituto de Pesca do Rio de Janeiro FIPERJ, a Uni-

- alcançar, com o Programa de Expansão e versidade Federal de Santa Catarina UFSC, a Univer-
Recuperação dos Cafezais de Rondônia, um volume sidade do Vale do Hajaí UNIVALI e o Sindicato da In-
de produção de 3,5 milhões de sacas de café benefi- dústria da Pesca de Hajaí, conseguiu que o projeto los-
ciado, no ano 2000. se levado adiante, com recursos do Tesouro Nacional, 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, adian- do BID e do FUNEPE. Assim, o Navio Pesqueiro Almi-
to que solicitei a Excelentfssima Srª Ministra da In- rante Paulo Moreira foi construído de maneira a aten-
dústria, Comércio e Turismo, Drª Dorothéa Werneck, der plenamente as necessidades de uso na região 
suas providências no sentido de preparar a apresen- SuVS~este, lev~do-se em co~ ~ caracteristicas 
tar ao Conselho Monetário Nacional, um voto favorá- oceânicas da região e da pesca ai praticada 
vel à utilização de recursos do Funcafé, para apoiar Todo o processo de construção da embarca-
o Programa "Plante Café", de Rondônia. ção, que durou oito meses, foi monitorado por técni-

Muito Obrigado cos especializados e tarimbados, que o acompanha-
o SR. ESPERIDIÃO AMIN (pPB-SC) _ Sr. Presi- ram e fiscalizaram pari passu, elaboraram projetos e 

dente, SI"s e Srs. Senadores, ocL4Jo hoje esta tribuna construíram petrechos de pesca necessários e ade-
para enaltecer a brilhante atuação de um deputado es- quados à sua operacionalização. 
tadual de Santa Catarina na luta pelo desenvolvimento Esse navio, Sr. Presidente, SI"s e Srs. Sena-
da pesca na região de Itajaí. Em verdade, o que temos dores, foi projetado e construído de forma a realizar 
a reconhecer é a tenacidade do bravo Deputado Jandir levantamentos dos recursos pelágicos e demerais 
Bellini, que se ressaltou nas negociações que envolve- da região e de modo a executar os trabalhos de ar-
ram a decisão de construir o navio pesqueiro Almirante rasto de meia água e de fundo a profundidades de 
Paulo Moreira e a luta para que fosse realmente utili- seiscentos metros e a mais de cem milhas da costa, 
zado no Programa Revizee (Levantamento dos Poten- onde as condições do mar são extremamente difí-
ciais Sustentáveis dos Recursos Vivos da Zona Eco- ceis, exigindo para isso embarcações seguras. 
nômica Exclusiva Brasileira) da Região SuVSudeste. Igual cuidado foi tomado com a tripUlação, cui-
As intervenções e ações desse grande Deputado, na dadosamente selecionada e treinada. 
realidade, se tomaram infrutíferas, mas nem por isso Dado que existe uma grande carência de infor-
perdeu ele a sua altivez e a sua fidalguia. Sotbe ser mações seguras sobre o potencial pesqueiro dessa 
grande também no insucesso. região, essa embarcação foi projetada para suprir tal 

O Programa Revizee, coordenado pelo Ibama, deficiência, contando para isso com o apoio das ins-
tem uma importância estratégica muito grande para tituições envolvidas no seu projeto e na sua constru-
o Brasil, pois, além de permitir o conhecimento da ção, notadamente da Univali. 
potencialidade econômica do nosso mar, permitirá Em todo esse processo de reativação e mod-
que o nosso País tome posse efetiva do seu mar ter- ernização da atividade pesqueira e de pesquisa na 
r~orial, revitalizando a grande importãncia que esse região, o deputado Jandir Bellini foi uma voz e uma 
terrITório tem na sua História. presença que sempre sobressaiu. De forma des-

Para que possamos melhor entender as nuan- prendida mas totalmente compromissada com os 
ças relativas à destinação do navio pesqueiro Almi- anseios e as necessidades do Estado de Santa Ca-
rante Paulo Moreira, torna-se necessário conhecer tarina e particularmente do Vale do Itajai, lá estava 
os antecedentes que envolveram a sua construção. ele sempre presente e sempre pronto a defender os 

Durante nove anos o seu projeto de construção interesses públicos, às vezes até em prejuízo dos 
esteve no estaleiro, à espera de uma decisão que o seus interesses particulares. 
deslanchasse. Dada, porém, a necessidade e a im- Apesar de todo o seu esforço, apesar do em-
portância de se contar com uma embarcação ade- penho da bancada federal do Estado de Santa Catari-
quada às características da região, o Estado de na Deputados e Senadores, apesar de todos os argu-
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mentos técnicos favoráveis à permanência do navio meiro Congresso Mundial Contra a Exploração Sexual 
pesqueiro Almirante Paulo Moreira na costa SuVSu- Comercial de Crianças, ainda.em.agostodeste ano. 
deste' do Brasil, o lbarna, numa decisão surpreen- . O fenômeno sombrio da eXploração sexual de 
dente e·lamentável, entendeu de transferi-lo para a menores é uma questão complexa, que vem adqui, 
Revizee. da Região Norte, desconsiderando todos os rindo contomos alarmantes não só no Brasil ou nas 
sólidos argumentos embasados na técnica e na !'Ir. Américas mas em vários· países espalhados pelO 
zão, .. mundo, notadamente naqueles' em que os níveis de 

O máis lamentável dessa decisão é que todo 
aquele trabalho que antecedeu e envolveu a sua 
6orlstruÇãO iícOU praticamente inutilizàdo, pois, dado 
que as características da pesca na região Norte são 
totalmente diferentes daquelas do Sul/Sudeste, a 
embarcação, para ser. totalmente produtiva, deverá 
passar por alterações e adaptações, sem falar dos 
prejuízos causados à pesca e à pesquisa oceano­
gráfica na região SuVSudeste do Brasil. 

O Govemo acena COrTo a promessa de, em oito 
meses, construir um novo navio pesqueiro, o Soloncy 
Moura, o qual atenderia plenamente às necessidades 
da região. Resta agora confiar que essa decisão a nós 
reiterada pelo presidente do lbama, Raul Jungman, 
seja realménte cumprida e que a demora na liberação 
dos recursos não retarde o andamento das obras. 

Assim sendo, meu caro Deputado Jandir Belli­
ni, a sua e nossa luta pela melhoria das condições 
da pesca e da pesquisa oceanográfica na região 
SuVSudeste e, principalmente, na costa catarinense, 
recomeça agora com força e vigor redobrados. O que 
esperamos é que as autoridades responsáveis pelo 
setor estejam convencidas de que, em essência, essa 
não é uma luta paroquial do Estado de Santa Catarina. 
mas é uma luta em prol do Brasil, para que aqueles 
objetivos das Revizees de conhecer com mais deta­
lhes as potencialidades do nosso mar terrilorial e da 
zona econômica destinada à nossa exploração exclu­
siva sejam realmente alcançados. 

Muilo obrigado! 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (pT-RJ.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 

Estive participando ontem, aqui em Brasília, do 
Seminário Contra Exploração Comercial Sexual de 
Crianças e Adolescentes nas Américas, que vai até o 
dia 20 de abril. O evento está contando com o apoio e 
a participação do Unicef, do Ministério da Justiça. G0-
verno dó Distrito Federal, representantes de ONGs 
nacionais e internacionais, e especialistas no tema 

Desse seminário, cujo caráter é preparatório, 
será retirado um documenlo político sintetizador rep­
resentando a posição das Américas a respeilo do 
tema, para ser entregue ao Governo da Suécia, que 
estará sediando em sua capital, Estocolmo, o Pri-

pobreza da população .são . elevados; e que ·por. isSo 
vêm merecendo a· atenção e mobilização em nível in­
ternacional. O seminário' que está sendo'realizado em 
Brasília pretende traçar·um perfil a 'respeiro deSsé 
preocupante fenômeno, ·em nível continental, apontar 
origens, agravantes e caminhos para que se resgate a 
população infanto-juvenil dessa anomalia social. 

Considero importante .destacar.·.a1guns pontos 
que estão sendo abordados em profundidade no semi­
nário, que estarão direcionando o documenroa ser en­
caminhado no primeiro Congresso Mundial Contra a Ex­
ploração Sexual Comercial de Crianças, em Estocolmo: 

- a falta de dados sobre o problema, a omissão e 
a conívência da sociedade e dos poderes públicos; 

- os Direitos da Criança e do adolescentes, defi­
nidos na convenção internacional dos direitos da crian­
ça e no nosso estatuIO da criança e do adolescente; 

- preocupação com os níveis de impunidade 
dos abusadores e exploradores sexuais; 

- mobilizar a sociedade, o govemo e as ONGS 
para formarem urna rede de proteção social ao menor, 

- incentivar a sociedade a denunciar situações 
de abuso e explorações sexual; 

- que sejam postas em prática as leis que pre­
vêem punição aos abusadores e exploradores sexuais; 

- a agilização da justiça nos processo que envol­
vem a exploração sexual de crianças e adolescentes; 

- exigir dos estados efetiva proteção às vítimas 
dos abusos e exploração sexual; 

- maior comprometimento da mídia no sentido 
de ficar vigilante às situações de pomografia que 
prejudiquem crianças e adolescentes; 

- acesso à educação para todas as crianças e 
adolescentes; 

- articulação internacional para coibir ação de 
exploradores, abusadores em seus países embora 
tenham praticado crimes em outros; 

- diplomacia entre os países americanos para 
tomar iniciativas conjuntas visando regime interna­
cional contra exploração de crianças e adolescentes; 

e acima de tudo, o desenvolvimenro de progra­
mas e políticas que permitam a prevenção, atendi­
menro, defesa é reinserção, à sociedade de rodas as 
vítimas da exploração sexual. Faz-se necessária 
uma ação concreta e imediata daquilo que já produ-
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zimos e amadurecemos em termOs acadêmicos e in- desenvolvendo politicas sociais públicas que asse-
telectuais; em discussões' e encontros. É urgente dê- gurem os direitos à saúde, à educação e a seguran" 
senvolverrnós políticas setoriais para enfrentar o ça de crianças e adolescentes; 
prQblema na prática. . . . . . . . Desejo parabenizar estas duas iniciativas, com 

Nesse sentido, tomo.como exemplo o progra- a convocação de que a partir da mobilização· da 
ma.queestá.sendo ·desenvolvido pelo Govemo do classe politicàe de toda a sociedade civil, diagnosti-
Distrito Federal; apresentado. durante o seminário; cando o que está sendo feito e buscando ações inte-
chamado Brasília-Criança, cuja 'diretriz estava p're- gradas para combater o problema, resgataremos a 
vista .no programa de desenvolvimento Econômico .e dívida' social qúe. temos para com a parcela mais 
Social do Governo Democrático e.Popúlar. entregue vulnerável da' nossa população: as crianÇas e: ado-
à Cãmara Legislativa em março de 1995.: . lestentes carentes vitimas da exploração sexual.' .. 

. O Brasília Criança vem prestando atenção .es" .. Era o qUe tinha a dizer! . . 
pecial a mais de 2.000 crianças em situação de ri!!Co . Muito Obrigado! 
Pessoal e Social. Meninos e meninas de rua; aban- O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) c Nada 
donados, portadores. de deficiência, vítimas de maus mais' havendo à tratar, a Presidência vai ericerrar os 
tratos ·domésticos e vítimas de' abuso e exploração trabalhos, desig'nandO para a sessão deliberativa ardi-
sexual. É uma prática política, que deve ser destaca- nária, a realizar-se amanhã, às 14h30min., a seguinte 
da pela seu comprometimento ético, democrático e ORDEM DO DIA 
operacional em garantir direitos às crianças e· ado­
lescentes, previstos na nossa legislação. 

Trata-se de um conjunto de programas' espe­
ciais, que já está sendo colocado em execução, arti­
culado entre setores públicos e organizações da so­
ciedade civil. A vontade política e a determinação do 
Governador Cristovam Buarque foram determinan­
tes no sentido de traçar e executar ações efetivas 
para o enfrentamento do problema da exploração 
sexual de menores, no DF. 

A partir de um estudo foi constatado que os 
menores em situação de miserabilidade vêem-se ob­
rigados a buscarem muito cedo seu próprio susten­
to, ou mesmo da família, nas ruas, pois elas ofere­
cem espaços para sobrevivência. Alí, envolvidos por 
adultos exploradores, esses menores encontram, na 
prostituição, atividade de rentabilidade razoavelmen­
te segura, sustentada na sexualidade pervertida e 
na moral hipócrita dos adultos. 

A partir daí, entram em ação várias secretarias 
- educação, saúde, cultura -, os conselhos tutela­
res, setores da sociedade civil, do legislativo e do 
Judiciário, mobilizados para trabalharem em conjun­
to, numa ação interativa, eficaz, articulada numa 
rede que potencializa ao máximo a ação política, 
que visa fazer frente à exploração sexual de crian­
ças e adolescentes. 

Também foi apresentado durante o seminário, 
proposta do Ministério da Justiça de implantar um 
cadastro social de inadimplentes para os estados e 
municípios que não cumprirem o estatuto da criança 
e do adolescente. Assim, não poderão receber em­
préstimos ou assinar convênios com o Governo Fe­
deral as prefeituras e os estados que não estejam 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão ás 17h19min.) 

-1-
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº- 63, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do Recur'so nº 8, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 63, de 1995, de autoria do Senador 
Pedro Simon, que estabelece a revisão obrigatória 
da Declaração do Imposto sobre a Renda dos deten­
tores de cargos eletivo ou diretivo na Administração 
Pública e dá outras providências, tendo 

Pareceres sob rI's 522 e 825, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, 1~ 

pronunciamento: favorável ao Projeto, com emen­
da nº 1, que apresenta; 2"- pronunciamento (sobre 
as emendas de Plenário): pela rejeição das emen­
das nºs 2 a 4. 

-2-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

Nº 61, DE 1995 

Discussão, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 61, de 1995 (nº 182/94, 
na Câmara dos Deputados), que permite a admissão 
de professores, técnicos e cientistas estrangeiros pe­
las universidades brasileiras e concede autonomia às 
instituições de pesquisa científica e tecnológica, tendo 

Parecer favorável, sob nº 5, de 1996, da C0-
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Primeiro dia de discussão) 



06502 Quint8-feira I g DIÁRIO DO SENADO FEDERAL ,Úril de 1996 

ATA DA 39" SESSÃO DELIBERATIVA. ORDINÁRIA, REALIZADA EM 11 DE 
ABRIL DE 1996 ..... ' 

(Publicada no DSF, deU de àbril dé 1996) , , 

RE TlFIC'Á ç Ã O' 
. ,. . 

A página n° 6139, I" coluna, repubIÚjue"Se, por haver saído com 
incorreções, o seguinte: '. , . ' , , 

REQUERIMENTO N° 35~,.DE 1996,", '. 

Sen,hor Presidente, , 
Nos' tennos do art. 56, item li, da Constituição Federal, 

combinado com o art. 43, item I do Regimento Intemo, do Senado Federal, 
requeiro licença para tratamento de saúde, 

Sala das SessOes, 11, de abril de 1996, - Senador Carlos 
Patrocinlo, 

SI!NADO Fl!DI!IW. 
Su~rttart. de Aaallt'nclt M6dlct • Social 
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SENADO FEDERAL . --\-~ 1 __ -'- .-•. _- SEPROT 001 
í~-------- AUTENTlCADOR -! 

Subsecre'arll de AS'I,ttncllii MedicI e SOCI.I 

Subsecret.". de Admlnlllraçao dI Pe"ol' 

CONCEssAo DE LICENÇA I 

. I I 
~-<-O.J .(UZ/~h­

PRONTUA:J REGiME JURiuiCO ===i 
O ESTATUTÁRIO O Cl T 

ORGAo 

~ SENADO FeDERAL o PROOASEN 

TIPO 

r;8TTRATAMENTO DE SAÚDE 

O REPOUSO A GESTANTE 

O ACIDENTE DE TRABALHO 

O DOENÇA EM PESSOA DA FAMluA 

GRAU DE PARENT!SCO: 

DCEGRAF 

AFASTAMENTO 

A PARTIR DE--

li ,tJ~,9~ 
N" De DIAS 

/--ts 

.. _- 000 N DO PROTOCOLO ----

SITUACÃO 

QSJ CONCESSAO INICIAL 

O PRORROGAÇAO 

O ABONO-ART. 38311 3" 

O REASSUt;CAO 

Am. 37a. 371. IMrtgr.'o unico. 377, 371. 380. 381 .382 do Regul.mlnl0 Administrativo. 

O Aru.5I&1 CIo RA. 21. plrlrgr.ra Ilnico. di Lei 11'3.107. de 28+10 •• 79, ti 1·.2-. do Oec. n" 83.080. de 24·1·79. 

O A"I. a. 111·.2' .• Ml. do!'.autem-.."o Admlnil"ltivo • 397. tt,· 104', d. CLT. 

O Art. 3M. II , .... dO Pltgulemen10 Administrativo. 

Adlciontdo IOC., pettOdoCI' antltiÔrC .. , ... riu um t01l1 dI dia •. 

A eontidlflcao do Sr; DiNlor di SubMcretaria di Adminil1,.çto d. P.ltoaJ. 

Im 
CHEFE 00 $&IPLltO 

o De acordo. Ao Sr. OI ... tor·O., ... na forma cio .n. 383, I. do R.gul.m.nto Admin.",.tivo. 

O De ICOfdo. Ao Sr. Otretor·G.,1I PltI .ubrnet.,. conlide'~to do Sr. Pri~.iro·S.crelino. n, forme do '". 383. 11. do Aqul.mlnto 
Administrativo. 

Em I I 
OIAfTORIA DA SUPU 

o DtI'iro, n. form, do ,(1. 383. I, cio Regul,mento Aclmin'llralivo. 

O Encaminh.· .. 1O Sr. Prim.iro-Set:retlrio. n. lormI do .rt. 383. li, do Rqul.m.nto Admini.Ir.livo. 

Em __ -"'c-___ 'C-___ 
DIRETOR·GERAI. 



MESA LIDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA DO PPB 
Presidente Uder Llder 

José Samey - PMDB - AP Eleio Alvares - PFL- ES Epitácio Cafeteira 
Vlce-Llderes 

1. VIce-Presidente José Roberto Arruda - PSDB-DF Vice-Llderes 
Teotonio Vilela Filho - PSDB - AL Vilson Kleinübing - PFL- SC - EsperidiãO Amin 

2" VIce-Presidente 
Ramez Tebet - PMDB-MS 

Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 
Júlio Campos - PFL - MT 

LIDERANÇA DO PMDB LIDERANÇA DO PT 

1. Secretá,lo LIde, 

Odacir Soares - PFL- RO 
Ude, José Eduardo Dutra 

Jáder Barbalho 

2" Secretá,lo 
Vlce-Llderes 

VIce-L1der 
Renan Calheiros - PMDB - AL 

Ronaldo Cunha Lima 
Benedita da Silva 

30 Secretário Nabor Júnior LIDERANÇA DO PTB 
Levy Dias - PPB - MS Gerson Camata 

4" Secretário Cartos Bezerra Uder 

Emandes Amorim - PMDB - RO 
Ney Suassuna Valmir Campelo 
Gilvan Borges VIce-L1der 

Suplentes de Secretário Femando Bezerra Arlindo Porto 

Antonio Carlos Valadares - PSB - SE Gilberto Miranda 

Eduardo Suplicy - PT - SP 
LIDERANÇA DO PFL LIDERANÇA DO POT Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 

Ney Suassuna - PMDB - PB 
LIde, LIde, 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR Hugo Napoleão Júnia Marise 

Corregedor 
(Eleito em 16-3-95) 

Romeu Tuma - PSL- SP Vice-Llderes LIDERANÇA DO PPS 
Edison Lobão 

Uder Corregedores Substitutos Francelino Pereira 
(Eleitos em 16-3-95) JoeI de HoIlanda Roberto Freire 

1<) Senm- Ramez TebeI-PIv'DB - MS RomeroJucá 
LIDERANÇA DO PSB 2") Senm- Joej de liJIIalda - PFL - PE 

30) Senm-Ii.<:io AIcir1tra - PSDB-CE LIDERANÇA DO PSDB Uder 

PROCURADORIA PARLAMENTAR Uder 
Ademir Andrade 

(Designação: 16 e 23-11-95) Sérgio Machado 
Nabo, Júnior - PMDB - AC LIDERANÇA DO PSL 

Waldeck Omelas - PFL - BA Vice-LIde_ 
Emília Fernandes - PTB - RS Geraldo Melo Uder 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES José Ignácio Ferreira Romeu Tuma 
Lauro Campos - PT - DF Lúdio Coelho 



CONSELHO DE ÉTICA [DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19.495) 

Presidente: Casildõ Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente:'JõSé Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 28.2.96) 

Titulares 

I. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. NaborJúnior 
4. Ney Suassuna 

I. Élcio Álvares 
2. Francelino Pereira 
3. Wa/deck Omelas 
4. José Alves 

1. Lúcio Alcântara 
2. Pedro Piva 

I. Epitácio Cafeteira 
2. Osmar Dias (PSDB) 

1. Emitia Fernandes 

1. Marina Silva 

I. Darcy Ribeiro 

, . 

Suplentes 
" PMDB 

, 

PFL 

PSDB 

1. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4: Coutinho Jorge 

I. José Agripino 
2. Carlos Patrocinio 
3. Vilson Kleinübing 
4. José Bianco 

I. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

PPB (ell-PPR + ex-PP) 
I. Lucidio Portella 
2. Antônio Carlos Valadares (PSB) 

PTB 
. I. Arlindo porto 

PT 
1. Lauro Campos 

PDT 
1. Sebastião Rocha 

Membro Nato 
RomeuTuma (Corregedor) 



SUBSECRETARIA DE COMISSÓES 
Diretora: SÔNIA DE ANDRADE PEIXOTO 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA T AV ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
CARLOS GUILHERME FONSECA (Ramal: 3510) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
IZAIAS FARIA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAULO ROBERTO A CAMPOS (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



TITULARES 

COMISSÕES PERMANENTES 

COMISSÃo DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES' 

SUPLENTES 

I PMDa 

I 

I 

I 

I 

I 

GILVAN BORGES AP-2151152 
GILBERTO MIRANDA AM-3104105 
NEY SUASSUNA PB-114511245 
ONOFRE QUINAN GO-3148/49 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/62 
RAMEZTEBET MS-2221/22 
JOSÉFOGA A RS-3077178 

ANTONIO CARLOS MAGALHAES BA-2191/97 
VILSON KLEINÜBING SC-2041/42 
JONAS PINHEIRO MT-2271172 
BELLOPARGA MA-3069170 
FREITAS NETO PI-2131/32 
JOÃOROCHA T0-4070171 
CARLOS PATROcíNIO TO-4068/69 

BENIVERAS CE-3242143 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 
PEDROPIVA SP-2351/52 
GERALDO MELO RN-2371172 
OSMAR DIAS PR-2121/22 

ESPERIDI O AMIN SC-4200/06 
JOSÉ BONIFÁCIO T0-2071172 

LAURO CAMPOS DF-2341/42 
EDUARDO SUPUCY SP-3213115 

VALMIR CAMPELO DF-1048/1146 

JUNIA MARISE MG-4751/52 

ADEMIR ANDRADE PA-21 01/02 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

1-MARLUCE PINTO 
2- MAURO MIRANDA 
3-ROBERTO REQUIAO 
4-RONALDO CUNHA LIMA 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 
8-JADER BARBALHO 

pn. 
1-JOEL DE HOLLANDA 
2-JOSAPHA T MARINHO 
3- WALDECK ORNELAS 
4-ROMERO JUcÁ 
5-JOSÉ BIANCO 
&-ELCIO ALVARES 
7-HUGO NAPOLEÃO 

PSDa 
1-LUDIO COELHO 
2-SÉRGIO MACHADO 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
5-COUTINHO JORGE 

ppa 
1-EPIT CIO CAFETEIRA 
2-LUciDIO PORTELLA 

PT 
1- JOsÊ EDUARDO DUTRA 
2-VAGO 

P'I'II 
1-LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 

PDT 
1-SEBASTíÃO ROCHA ... 
1-ANTONIO C. VALADARES 

RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/07 
PB-2421/22 
RS-3230/31 
SC-2141142 
ES-3203/04 
PA-3051/53 

PE-3197/98 
BA-3173174 
BA-2211/12 
RR-2111112 
RO-2231/32 
ES-3130/31 
PI-1504105 

MS-2381/82 
CE-2281/82 
CE-2301/02 
DF-2011/12 
PA-30SO/4393 

MA-4073174 
PI-3055156 

SE-2391/92 

PR-4059/60 

AP-2244146 

SE-2201/04 

SALA N" 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 
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I 

I 

I 

I 
I 
I 

TITULARES 

CARLOS BEZERRA 
GILVAN BORGES 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
RONALDO CUNHA LIMA 
MAURO MIRANDA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 
VAGO 

ROMEROJUCA 
JONAS PINHEIRO 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
VAGO 

BENIVERAS 
LÚCIO ALCÃNTARA 
CARLOS WILSON 
OSMAR DIAS 
COUTINHO JORGE 

LUCIDIO PORTELLA 
JOSé BONIFÁCIO 

MARINA SILVA 
BENEDITA DA SILVA 

VALMIR CAMPELO 

DARCY RIBEIRO 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE.pRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PMDB 
MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR 
AP-2151/57 2-ONOFRE QUINAN 
RS-3230/32 3-JOSÉ FOGAÇA 
SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA 
PB-2421/27 5-VAGO 
G0-2091/97 6-RAMEZ TEBET 
RR-1101/1201 7-VAGO 

8-VAGO 
9-VAGO 

PFL 
RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA 
MT-2271m 2-JOSÉ BIANCO 
MG-2411/12 3-ELCIO ALVARES 
SE-4055157 4-FREITAS NETO 
MA-3069n2 5-JOEL DE HOLLANDA 
BA-2211/17 6-JOSÉ AGRIPINO 
MA-2311/17 7-BERNARDO CABRAL 

8-VAGO 

PSDB 
CE-3242143 1-ARTUR DA TÁVOLA 
CE-2301/07 2-GERALDO MELO 
PE-2451/57 3-JEFFERSON PERES 
PR-2121/22 4-LÚDIO COELHO 
PA-3050/4393 5-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

PPB 
PI-3055157 1-EPITACI0 CAFETERIA 
TO-2071m 2-ESPERIDIÃO AMIN 

Pr 
AC-2181/87 1-JOSE EDUARDO DUTRA 
RJ-2171m 2-VAGO 

PrB 
DF-1248/1348 1-ARLINDO PORTO 

PDT 
RJ-4229/31 1-JUNIA MAR/SE 

PSB 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 1-VAGO 

085: De acordo com a nova proporcionalidade partldélÜl ainda se faz necessária a 
seguinte alteraçlo: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

AC-1478/1378 
GO-3148/50 
RS-3077n8 
RN-2461/67 

MS-2221/27 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
ES-3130/32 
PI-2131/37 
PE-3197/99 
RN-2361/67 
AM-2081/87 

RJ-2431/37 
RN-2371m 
AM-2061/67 
MS-2381/87 
DF-2011/12 

MA-4073n4 
SC-4206/07 

SE-2391/97 

MG-2321/22 

MG-7453/4018 

REUNiÕES: QUARTA5-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311-460813515 

SALA NO 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 
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COMISSÃO DE CONSrITUlçÃO, .JUSTIÇA E CIDADANIA· c:c.J 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
IRIS REZENDE GO-2031/3T 1-NEY SUASSUNA 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/2T 2-PEDRO SIMON 
ROBERTO REQUIAO PR-2401/0T 3-GILVAN BORGES 
JOSÉ FOGAÇA RS-30nna 4-CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET MS-2221/2T 5-GILBERTO MIRANDA 
JADER BARBALHO PA-3051/53 6-CASILDO MALDANER 
VAGO T-VAGO 

PFL 
GUILHERME PALMEIRA AL-3246/47 1-ELCIO ALVARES 
EDISON LOBAO MA-2311/17 2-CARLOS PATROCINIO 
JOSÉBIANCO R0-2231/37 3- ANTONIO CARLOS MAGALHAEs 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 4-HUGO NAPOLEAo 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 &-JOSÉ AGRIPINO 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173n4 &-FREITAS NETO 

"DB 
JOS IGN CIO FERREIRA ES-2021/27 1-BENI VERAS 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2-ARTUR DA TÁVOLA 
JEFFERSON PERES AM-2061/17 3-PEDRO PIVA 
SÉRGIO MACHADO CE-2284187 4-VAGO ... 
ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 1-EPITÁCIO CAFETEIRA 

PT 
JOS .EDUARDO DUTRA SE-2391/97 1-BENEDITA DA SILVA 

na 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059/IO 1-ARLlNDO PORTO 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 1.JUNIA MARISE 

PSB 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE ... , .... 
ROBERTO FREIRE PE-2111187 1-VAGO 
ROMEUTUMA 01 SP-2051/57 

01 - Os SenIlCloree ROBERTO FREIRE. ROMEU TUMA Incllcaram_ para a _ma vaga, conforme 
Of. 105191-SF/OSRFRE. o Of. O8MI8-OSTR 

OSS: De ac:ordo c:om a nova propon:ionalldada partldérla ainda se faz nec:allÁrIa a 
seguinte al1eraçlo: 

1 - PMDB: fal1e indlc:ar 1 titular. 1 ... plente 

PB-4345/46 
RS-3230/32 
AP-2151/57 
MT-2291/97 
AM-3104/08 
SC-2141/47 

ES-3130/32 
T0-4068/69 
BA-2191/97 
PI-447ataO 
RN-2361/67 
PI-2131/37 

CE-3242143 
RJ-2431/36 
SP-2351/52 

MA-4073n4 

RJ-2171m 

MG-2321/27 

MG-4751/52 

PA-21 01/02 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECIU:TÁRJA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA NO 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMiLlA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PIIDB 
JOSÊFOGAÇA RS-3077n8 1-RAMEZ TEBET 
VAGO 2-ONOFRE QUINAN 
IRIS REZENDE GO-2031/32 3-FLAVIANO MELO 
ROBERTO REQUIAO PR-2401/02 4-NEY SUASSUNA 
GERSON CAMATA ES-3203/04 S-VAGO 
JADER BARBALHO PA-2441/42 6-VAGO 
JOAOFRANÇA RR-3067/68 7-VAGO 
VAGO 8-VAGO 

I Pn. 
JOÂOROCHA- TO-4070m i-BERNARDO CABRAL 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 2-VILSON KLEINUBING 
HUGO NAPOLEAo PI-3085/86 3-EDISON LOBAo 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 4-ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

JOSÉBIANCO RO-2231/32 S-BELLO PARGA 
ELCIO ALVARES ES-3130/32 6-FRANCELlNO PEREIRA 
JONAS PINHEIRO MT-2271m 7-ROMERO JuCÁ 

I PSDB 
ARTHUR DA TAVOLA RJ-2431/32 1-BENI VERAS 
CARLOS WILSON PE-2451/57 2.JEFFERSON PERES 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/82 3-LÚCIO ALCANTARA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 4-OSMAR DIAS 
COUTINHO JORGE PA-30SO/4393 5-VAGO 

I P" 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 1-ESPERlDÍÂO AMIN 
LuclDIO PORTELlA PI-3055/56 2.JOSÉ BONIFÁCIO 

I P'I' 
MAR/NA SILVA AC-2181/82 1-BENEDITA DA SILVA 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 2-ROBERTO FREIRE.1 

I P'I'B 
EMILIA FERNANDES RS-2331/32 1-ARL1NDO PORTO 

I POr 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 1-SEBASTíÂO ROCHA 

I ... 
VAGO i-VAGO 

.1 - ROBERTO FREIRE (PPS)- vlIp cedida pelo PT 

088: De acordo com a nova proporcionalidade partidAria ainda se fazem necessAriaa aa 
seguintes altaraç6ea: 

1 - PMDB: falia Indicar 1 tI1ular e 1 suplente 
2 - PSB: falta Indicar 1 tI1ular. 1 suplente .. 

MS-2222123 
GO-3148/49 
AC-3493/94 
PB-4345/4346 

AM-2081/87 
SC-2041/42 
MA-231-1/12 
BA-2191192 
MA-3069no 
MG-2411/12 
RR-2111/17 

CE-3242143 
AM-2061/62 
CE-2301/02 
PR-2121/27 

SC-4206/07 
TO-2071n2 

RJ-2171n2 
PE-2181/87 

MG-2321122 

AP-2244146 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4804 

SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3278 
FAX: 311-3121 

I 
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COMISSÃO DE nSCAIJZAÇÃO E CONTROLE - CPC 
P.RESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PReSIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
RAMEZTEBET MS-2222123 1-GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA AM-3104l05 2-ROBERTO REQUIÃO 
FLAVIANO MELO AC-3493194 3-VAGO 
HUMBERTO LUCENA PB-3139140 
JADER BARBALHO PA-2441142 

PFL 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 1-JOÂO ROCHA 
CARLOS PATROcíNIO TO-4068169 2-FRANCELlNO PEREIRA 
JOSÉ ALVES SE-4055156 
EDISON LOBÃO MA-2311112 

PSDB 
CARLOS WILSON PE-2451152 1-JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-2281185 
COUTINHO JORGE PA-305014393 

PPB 
EPITÁCIO CAFETEIRA MA-4073174 1-JOSE BONIFÁCIO 

PT 
EDUARDO SUPLlCY SP-3215116 1-LAURO CAMPOS 

PTB 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059160 1-VALMIR CAMPELO 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229130 

PSB/PPS 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 

085: De acordo com a nova proporcionalidade partidAria ainda se faz neeesallria a 
seguinte alteração: 

1 - PMDB: falta indicar 1 suplente 

AP-2151152 
PR-2401/02 

T0-4070171 
MG-2411/12 

ES-2021/22 

TO-2071172 

DF-2341/42 

DF-1211348 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA NO 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 



COMISSÃO DE SERVIÇOS DE DfFllA·ESTRlJT11RA· CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 

TITULARES c 
NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÃ 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 
JOEL HOLLANDA 

JOSÊ IGNÂCIO FERREIRA 
LÚDIO COELHO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
PEDROPIVA 

LuclDlO PORTELLA 

SEBASTIAO ROCHA 

ARLINDO PORTO 

JosÉ EDUARDO DUTRA 

ADEMIR ANDRADE 

ROBERTO FREIRE 

123 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AC-1478/1378 
GO-2091/2097 
GO-3148/3150 
ES-3203/ 3204 
RN-2461/2467 
RR-110111201 

SUPLENTES 

PMDa 
l-ROBERTO REQUIAO 
2-NEY SUASSUNA 
2-VAGO 
4-GILBERTO MIRANDA 
5-CARLOS BEZERRA 
6-VAGO 
7-VAGO 

PFL 
PI-2131/2137 l-CARLOS PATROclNIO 
RN-2361/2367 2-JOSAPHAT MARINHO 
RR-2111/2117 3-JONAS PINHEIRO 
SC-2041/2047 4-GUILHERME PALMEIRA 
ES-3130/3132 5-WALDECK ORNELAS 
PE-3197/3199 6-JOSÉ ALVES 

ES-2021/2027 
MS-2381/2387 
DF-2011/2012 
SP-2351/2353 

PI-305513057 

PSDa 
1-GERALDO MELO 
2-CARLOS WILSON 
3-COUTINHO JORGE 
4-OSMAR DIAS 

ppa 
1-JOSÊ BONIFÁCIO 

Por 
AP-2241/2247 l-DARCY RIBEIRO 

MG-2321/2321 1-EMILIA FERNANDES 

SE-2391/2397 1-MARINA SILVA 

PSB 
PA-2101/2107 l-VAGO 

PPS/PSI. 
PE-2161/2162 l-VAGO 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidllria ainda se fazem necessllrlaa aa 
seguintes alteraç6U: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 
2 - PPS + PSL: falta indicar 1 suplente 

PR-2401/2407 
PB-4345/4346 

AM-3104l3106 
MT -2291/2297 

T0-4068/4069 
BA-3173/317 4 
MT-2271/22n 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 

RN-2371/23n 
PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 

T0-2071/20n 

RJ-4229/4231 

RS-233l/2334 

AC-2181/2187 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAl. • CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES' . 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL . . . 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

, . 
, ., TITULARES 

RAMEZTEBET 
FLAVIANO MELO 
CASILDO MALDANER 
PEDRO SIMON . 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 

GUILHERME PALMEIRA 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 

GERALDO MELO 
ARTUR DA TÁVOLA 
LÚDIO COELHO 

EPIT ÁCIO CAFETEIRA 

BENEDITA DA SILVA 

EMILlA FERNANDES 

SEBASTIÃO ROCHA 

ADEMIR ANDRADE 

MS-2222123 
AC-3493J94 
,SC-214l/47 
RS-3230/3l 
PB-3l39/4l 

AL-3245/47 
BA-219l/97 
PI-3085186 
RN-2361/67 
AM-208l/87 

RN-237l177 
RJ-243l/36 
MS-2381187 

MA-4073174 

RJ·2171177 

RS-233l/34 

SUPLENTES 

PMDa 

PFL 

l-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-RONALDO CUNHA LIMA 
4-GERSON CAMATA 
S-IRIS REZENDE 
6-VAGO 

l-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
S-VILSON KLEINOBING 

PSDa 
1-JOse IGNÁCIO FERREIRA 
2-CARLOS WILSON 
3-PEDRO PIVA 

ppa 
t-JOse BONIFÁCIO 

PT 
t-MAR/NA SILVA 

1-ARLlNDO PORTO 

PD'l' 
AP-2241/47 1-DARCY RIBEIRO 

... /PPS 
PA-210l/02 ANTONIO C. VALADARES 

08$: De acordo com a nO\IB proporcionalidade perticMria ainda se faz necessária a 
seguinte alteraçAo: 

1 - PMDB: falte indicar 1 titular e 1 suplente 

.. 
RR-ll0l/4062 
RN-246l/67 
PB-2421127 
ES-3203/04 
GO-2031/37 

PE-3t97/99 
MA-3069172· . 
T0-4071172 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

ES-2021/27 
PE-2451/57 
SP-2351/53 

T0-3055157 

AC-2181/87 

MG-2321/22 

RJ-3188189 

SE-2201/04 

REUNIOES: QUINTAS-f'EIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3498 

SAlA N" 07 - AlA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SAlA DE REUNIÃO: 311-3387 
FAX: 311-3546 
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SUbsECRPARiA dE E~i~s TlCNICAS . . . 
do SENAdó FEdERAl' ... 

CoNS1TIUIÇÃO FEDERAL AruAU2ADA COM TODAS AS MUDANÇAS EFrnJADAS 

DESDE A SUA ~RAÇÃO EM 1988, INa.ulDAS, INCLUSIVE, TODAS AS 

EME.'l/DAS CONSITruCIONAlS Df. REVISÃo. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22,~ andar - 70165-900 - Brasnia - DF 

Telefones: (061) 311-3578,3579 e 3589 
Fax: (061) 31 1-4258 e 321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio I (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 

esquerda) 



~ . 

DIARIO DO SENADO FEDERAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura si o porte ........................................................... R$ 31,00 

Porte do Correio .............................................•.••................ R$ 96,60 

Assinatura c/porte 

Valor do número avulso 

R$127,60(cada) 

R$O.30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em BrasiUa, Nota de Empenboou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente n° 910001.2 &'00 pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 5556020414, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Tris Poderes - BrasiUa - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervlsio de AssInaturas e Dlstribulçio de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuãrio, 



EDIÇÃO DE HOJE: 72 PÁGINAS 


